
1

boletim municipal
abril 2023

O Boletim Municipal do Município de Évora tem periodicidade mensal e nos termos da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e do Código do Procedimento Administrativo inclui 
única e exclusivamente a publicação das deliberações dos órgãos autárquicos bem 
como as decisões dos respectivos titulares e trabalhadores, destinadas a ter eficácia 
externa. 
O Boletim Municipal pode ser consultado no sítio oficial na internet da Câmara Municipal 
de Évora (www.cm-evora.pt) e está igualmente disponível nos Serviços Municipais.

ASSEMBLEIA MUNICIPAL
EDITAL

JORGE QUINA RIBEIRO DE ARAÚJO,PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL DE ÉVORA:
Torna público, nos termos dos nos 1 e 2 do art.º 56º da Lei n.º 
75/2013, 12 de setembro, que em sessão ordinária realizada no dia 
28 de fevereiro de 2023, convocada de acordo com o n.º 1 do artigo 
27º e da alínea b) do n.º 1 do artigo 30º da referida Lei, foram toma-
das as seguintes deliberações:
PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA
B) Proposta de aprovação da ata nº 9 de 30 de setembro de 2022.  
Aprovada por unanimidade. Os deputados municipais Florinda 
Russo (PS), Joaquim Pimpão (CDU), Gertrudes Pastor (CDU), Ana-
nias Quintano (PS) e Bernarda Cota (PS), não votaram por não es-
tarem presentes na sessão a que ela respeita. 
- Proposta de aprovação da ata nº 10 de 28 de dezembro de 2022.  
Aprovada por unanimidade. Os deputados municipais Joaquim 
Pimpão (CDU), Ananias Quintano (PS), Francisco Figueira (MCC), 
Joaquim Faria (MCE) e Redolfo Pereira (PS) não votaram por não 
estarem presentes na sessão a que ela respeita. 
C) - Proposta de aprovação da ata nº 2 de 30 de abril de 2019. Apro-
vada por unanimidade pelos deputados municipais Ananias Quin-
tano (PS), Bruno Martins (BE), Florinda Russo (PS), Francisco Fi-
gueira (MCC), Isidro Lobo (CDU), José Figueira (CDU), José Piteira 
(MMPI), Luís Ramalho (PS), Clara Grácio (CDU), Nazaré Lança (PS) 
e Elmina Lopes (CDU).
- Proposta de aprovação da ata nº 6 de 27 de novembro de 2019. 
Aprovada por unanimidade pelos deputados municipais Ananias 
Quintano (PS), Bruno Martins (BE), Florinda Russo (PS), Isidro 
Lobo (CDU), Joaquim Pimpão (CDU), José Figueira (CDU), José Pi-
teira (MMPI), Luís Ramalho (PS), Clara Grácio (CDU), Nazaré Lança 
(PS) e Elmina Lopes (CDU).

- Proposta de aprovação da ata nº 7 de 27 de dezembro de 2019 - 
extraordinária. Aprovada por unanimidade pelos deputados muni-
cipais Ananias Quintano (PS), Bruno Martins (BE), Florinda Russo 
(PS), Isidro Lobo (CDU), Joaquim Pimpão (CDU), José Figueira 
(CDU), José Piteira (MMPI), Luís Ramalho (PS), Clara Grácio (CDU) 
e Elmina Lopes (CDU). 
- Proposta de aprovação da ata nº 4 de 30 de setembro de 2021.  
Aprovada por unanimidade pelos deputados municipais Ananias 
Quintano (PS), Bruno Martins (BE), Isidro Lobo (CDU), Joaquim 
Pimpão (CDU), José Figueira (CDU), José Piteira (MMPI), Luís Ra-
malho (PS), Clara Grácio (CDU) e Elmina Lopes (CDU).
PERÍODO DA ORDEM DO DIA 
Nos termos do n.º 1 do art.º 16º e da alínea a) do ponto 2 do art.º 
32º do Regimento da AME, a Assembleia Municipal apresenta os se-
guintes pontos: 
1. Calendarização das Sessões Ordinárias da Assembleia Municipal.  
Aprovada por unanimidade, verificadas 33 presenças;
2. Desagregação da União de Freguesias de São Manços e São Vi-
cente do Pigeiro. Retirado por se ter verificado que o mesmo não 
estava devidamente instruído; 
3. Voto da AM à eleição de Évora Capital Europeia da Cultura 2027. 
Aprovada por unanimidade, verificadas 33 presenças. 
Nos termos da Lei nº75/2013, de 12 de setembro, a Câmara Munici-
pal apresentou os seguintes pontos:
4. Informação do Presidente da CME acerca da atividade do Muni-
cípio, bem como a situação financeira do mesmo. Tomado conhe-
cimento; 
5. Opções do Plano e Orçamento para o ano de 2023. Aprovado por 
maioria com 13 votos a favor (8 da CDU, 3 do MCE, 1 do MICAZA e 1 
do MMPI), 6 votos contra (5 do MCC e 1 do Chega) e 14 abstenções 
(13 do PS e 1 do BE), verificadas 33 presenças; 
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6. Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Évora para o ano de 
2023.  Aprovado por maioria com 28 votos a favor (13 do PS, 8 da 
CDU, 3 do MCE, 1 do BE, 1 do MICAZA, 1 do MMPI e 1 do Chega) e 5 
votos contra do MCC, verificadas 33 presenças; 
7. Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas do Município 
de Évora | Atualização de valores para o ano 2023. Aprovado por 
maioria com 13 votos a favor (8 da CDU, 3 do MCE, 1 do MICAZA e 1 
do MMPI), 5 votos contra do MCC e 15 abstenções (13 do PS, 1 do BE 
e 1 do Chega), verificadas 33 presenças; 
8. Autorização Prévia para Compromissos Plurianuais no ano de 
2023, no âmbito da Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 
Atraso.  Aprovada por unanimidade, verificadas 33 presenças. 
9. Contratação de Eventuais Empréstimos de Curto Prazo, no ano 
de 2023, para ocorrer a Dificuldades de Tesouraria.  Aprovada por 
unanimidade, verificadas 33 presenças. 
10. Proposta de Regulamento do Conselho Municipal de Segurança 
de Évora. Aprovada por unanimidade, verificadas 33 presenças.
11. Regulamento do Parque de Estacionamento Municipal da Praça 
Joaquim António de Aguiar. Aprovada por unanimidade, verifica-
das 33 presenças. 
12. Assunção de Competências no Domínio da Ação Social.  Apro-
vada por unanimidade, a partir de 03 de abril de 2023, verificadas 
33 presenças. 
13. Proposta de constituição de júri para recrutamento de dirigente 
de cargo de direção intermédia de 2º Grau — Chefe de Divisão de Ad-
ministração Geral e Financeira, da estrutura orgânica do Município 
de Évora.  Aprovada por unanimidade, verificadas 33 presenças.
14. 13º Relatório Semestral do Plano de Saneamento Financeiro | 
dezembro de 2022. Tomado conhecimento. 
15. Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso | Envio de 
Declarações.  Tomado conhecimento.
APROVAÇÃO EM MINUTA - Todas as deliberações foram aprovadas 
em minuta, nos termos do n.º 3 do art.º 57º da Lei n.º 75 / 2013, de 
12 de setembro.
Évora, 28 de fevereiro de 2023
O Presidente da Assembleia Municipal
Jorge Quina Ribeiro de Araújo

EDITAL

JORGE QUINA RIBEIRO DE ARAÚJO,PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL DE ÉVORA:
Faz saber, nos termos do artigo 28º da Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, que convoca uma Sessão Extraordinária da Assembleia 
Municipal de Évora para o dia 25 de março de 2023, pelas 10 horas, 
no Salão Nobre dos Paços do Concelho, com a seguinte Ordem do 
Dia:
I – PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO.
II – PERÍODO DA ORDEM DO DIA.
Nos termos do n.º 1 do art.º 16º e da alínea a) do ponto 2 do art.º 32º 
do Regimento da AME, a Assembleia Municipal apresenta o seguin-
te ponto:
1. Proposta de alteração ao Regimento da Assembleia Municipal 
de Évora.
Nos termos da Lei nº75/2013, de 12 de setembro, a Câmara Munici-
pal apresenta os seguintes pontos:
2. Transferência de Competências | Acordo de Cooperação Atípi-
co do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social;
3. Transferência de Competências | Protocolo com Centro Huma-

nitário de Évora | Cruz Vermelha Portuguesa para desenvolvimen-
to de ações de acompanhamento dos beneficiários de RSI;
4. Desagregação de Freguesias.  
Évora, 16 de março de 2023
O Presidente da Assembleia Municipal
Jorge Quina Ribeiro de Araújo

EDITAL

JORGE QUINA RIBEIRO DE ARAÚJO,PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL DE ÉVORA:
Torna público, nos termos dos nos 1 e 2 do art.º 56º da Lei n.º 
75/2013, 12 de setembro, que em sessão extraordinária realizada 
no dia 25 de março de 2023, convocada de acordo com o n.º 1 do 
artigo 27º e da alínea b) do n.º 1 do artigo 30º da referida Lei, foram 
tomadas as seguintes deliberações:
PERÍODO DA ORDEM DO DIA 
Nos termos do n.º 1 do art.º 16º e da alínea a) do ponto 2 do art.º 32º 
do Regimento da AME, a Assembleia Municipal apresenta o seguin-
te ponto:
1. Proposta de alteração ao Regimento da Assembleia Municipal de 
Évora.  Aprovado por maioria com 22 votos a favor (12 do PS, 4 da 
Coligação Mudar com Confiança, 3 do MCE, 1 do BE, 1 do MICAZA e 
1 do MMPI), 6 votos contra da CDU e 3 abstenções (2 da CDU e 1 do 
Chega), verificadas 31 presenças.
Nos termos da Lei nº75/2013, de 12 de setembro, a Câmara Munici-
pal apresenta os seguintes pontos:
2. Transferência de Competências | Acordo de Cooperação Atípico 
do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social.  Aprovado 
por maioria com 30 votos a favor (12 do PS, 8 da CDU, 4 da Coliga-
ção Mudar com Confiança, 3 do MCE, 1 do MICAZA, 1 do MMPI e 1 do 
Chega) e 1 voto contra do BE, verificadas 31 presenças. 
3. Transferência de Competências | Protocolo com Centro Humani-
tário de Évora | Cruz Vermelha Portuguesa para desenvolvimento de 
ações de acompanhamento dos beneficiários de RSI. Aprovado por 
maioria com 29 votos a favor (12 do PS, 8 da CDU, 4 da Coligação 
Mudar com Confiança, 3 do MCE, 1 do MICAZA e 1 do MMPI) e 2 vo-
tos contra (1 do BE e 1 do Chega), verificadas 31 presenças. 
4. Desagregação de Freguesias apresentada pela União das Fre-
guesias de São Manços e São Vicente do Pigeiro.  Aprovado por 
unanimidade, verificadas 31 presenças.
Évora, 25 de março de 2023
O Presidente da Assembleia Municipal
Jorge Quina Ribeiro de Araújo
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Anexo 1, conjugada com os artigos 44°, 46° e 47° do Decreto-Lei 
n° 4/2015, de 07 de janeiro e ao abrigo do disposto no artigo 19° do 
Decreto-Lei n°23/2019, de 30 dejaneiro, DELEGO com a faculdade 
de subdelegar, na Diretora Executiva do Agrupamento de Centros 
de Saúde do Alentejo Central — Maria Helena Ferreira Gonçalves, 
as competências para a prática dos atos relativos ao pessoal inte-
grado na Carreira de Assistente Operacional que exerce funções 
na Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados (UCSP), Unida-
de de Cuidados na Comunidade (UCC), Unidade de Saúde Pública 
(USP), Unidades de Saúde Familiares (USF), Unidade de Recursos 
Assistências Partilhados (URAP), Equipa de Cuidados Continuados 
Integrados (ECCI), Centro de Respostas Integrado (CRI) de Évora e 
no Acompanhamento de Doentes Respiratórios, todos do Concelho 
de Évora, nomeadamente:
a) Exercer o poder de direção e gestão, incluindo a distribuição de 
serviço, a organização de horários de trabalho e o registo e contro-
lo de assiduidade;
b) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas 
a férias, sem prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público;
c) Justificar faltas;
d) Propor antecipadamente a prestação de trabalho extraordinário;
e) Remeter mensalmente, ao Município de Évora, até ao 8.° dia útil 
do mês seguinte a que respeita, os mapas de assiduidade e outras 
informações que tenham incidência no processamento mensal das 
remunerações;
f) Prestar informações e/ou emitir pareceres sobre licenças sem 
remuneração bem como sobre outras matérias que se tomem ne-
cessárias;
) Preencher toda a documentação respeitante aos acidentes de 
trabalho, procedendo ao seu envio nas 24 horas imediatas;
h) Realização da avaliação de desempenho dos Assistentes Ope-
racionais, realizando-se a harmonização e validação no âmbito do 
conselho coordenador de avaliação do Município.
Évora, Paços do Concelho, 01 de março de 2023
O Presidente da Câmara
Carlos Pinto de Sá

DESPACHO

DESIGNAÇÃO DE INSTRUTORA DOS PROCESSOS
CONTRAORDENACIONAIS RODOVIÁRIOS

Considerando as competências que me foram delegadas pelo Se-
nhor Presidente da Câmara Municipal de Évora, através do seu des-
pacho de 17 de Novembro de 2021 (e publicado mediante afixação 
de edital no edifício dos Paços do Concelho), as quais são exercidas 
de acordo com a distribuição de pelouros fixada no despacho de 17 
de Novembro de 2021 (e publicado mediante afixação de edital no 
edifício dos Paços do Concelho), nomeadamente as de “determinar 
a instrução dos processos de contraordenação e aplicar as coimas” 
(previstas no artigo 35.º, n.º 2, alínea n), do Regime Jurídico das Au-
tarquias Locais), designo como instrutora dos processos contraor-
denacionais rodoviários em matéria de estacionamento nas vias e 
espaços públicos dentro das localidades, para além dos destinados 
a parques ou zonas de estacionamento, a Dra. Diana Barreiras (Ju-
rista na Divisão Jurídica), a qual deve praticar todos os actos ine-
rentes a essa função.
Évora, Paços do Concelho, 28 de março de 2023
O Vereador do Pelouro
Alexandre Varela

CÂMARA MUNICIPALCÂMARA MUNICIPAL

DESPACHO

SUBDELEGAÇÃO DE PODERES

Pelo presente Despacho, eu, Pedro Filipe Rodrigues Vieira, Chefe 
da Divisão de Obras Municipais, Águas e Saneamento, no âmbito 
das competências que me foram subdelegadas pelo Despacho pro-
ferido pelo Sr. Diretor do Departamento de Serviços Operacionais 
em 19 de novembro de 2021, nos termos e para os efeitos previstos 
em matéria de subdelegação de competências constantes do arti-
go 36º, n.º 2 do Código do Procedimento Administrativo, SUBDELE-
GO no Coordenador da Unidade de Águas e Saneamento – Ricardo 
Miguel Piteira Pinto - as seguintes competências:
Artigo 35º, n.º 1, alínea:
g) Autorizar a realização das despesas orçamentadas até ao limite 
estipulado de € 1.000,00 (mil euros), com a exceção das referidas 
no n.º 2 do artigo 30.º; 
Artigo 35º, n.º 2, alínea:
h) Praticar os atos necessários à administração corrente do patri-
mónio do município e à sua conservação.
Artigo 38º, n.º 2, alíneas:
a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisões relativas 
a férias, sem prejuízo pelo regular funcionamento do serviço e da 
salvaguarda do interesse público;
b) b) Justificar faltas;
d) Homologar a avaliação de desempenho dos trabalhadores, nos 
casos em que o delegado ou subdelegado não tenha sido o notador;
i) Praticar os atos relativos à aposentação dos trabalhadores.
Artigo 38º, n.º 3, alíneas:
b) Autorizar a realização de despesas até ao limite de € 1.000,00 
(mil euros);
e) Autorizar a restituição aos interessados de documentos juntos 
a processos;
f) Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e jus-
tificação administrativa;
g) Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas 
aos interessados, relativas a processos ou documentos constantes 
de processos arquivado de que careçam de despacho ou delibera-
ção dos eleitos locais;
j) Autorizar a renovação de licenças que dependa unicamente do 
cumprimento de formalidades burocráticas ou similares pelos in-
teressados;
m) Praticar outros atos e formalidades de carácter instrumental 
necessários ao exercício da competência decisória do delegante 
ou subdelegante.
Évora, Paços do Concelho, 28 de fevereiro de 2023
O Presidente da Câmara
Carlos Pinto de Sá

DESPACHO

DELEGAÇÃO DE PODERES

Pelo presente despacho, eu, Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, 
Presidente da Câmara Municipal de Évora, no âmbito das compe-
tências que me são conferidas pela Lei n.° 75/2013 de 12 de setem-
bro, redação atual, designadamente a referida no seu artigo 38° do 
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3.2. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua das Fontes, 
34B, em Évora, propriedade de Boa Casa Portugal, Lda. Processo 
1.13020. Aprovada por unanimidade.
3.3. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Travessa Bea-
triz Vilhena, 5, em Évora, propriedade deVikas Tandon. Processo 
1.19398. Aprovada por unanimidade.
3.4. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Freiria de Bai-
xo,e Rua Cenáculo, 15, 15A, fração B, em Évora, propriedade de Ur-
ban Safari, Lda. Processo 1.563. Aprovada por unanimidade.
3.5. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Cândido dos 
Reis, 28A, fração D, em Évora, propriedade de Neroca, Lda. Proces-
so 1.2969. Aprovada por unanimidade.
3.6. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Cândido dos 
Reis, 26A, fração B, em Évora, propriedade de Neroca, Lda. Proces-
so 1.2969. Aprovada por unanimidade.
3.7. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua das Fontes, 11, 
em Évora, propriedade de Ana Filipa Louro Sofio. Processo 1.4069. 
Aprovada por unanimidade.
3.8. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Estrada da Circun-
valação, 23, em Évora, propriedade de Dynamic Selection Unipes-
soal, Lda. Processo 1.9946. Aprovada por unanimidade.
3.9. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Dr. Joaquim 
Henrique da Fonseca, 3, Rua da Oliveira, 2, 4 e Trav. Sezinando Roiz, 
1, fração H, em Évora, propriedade de Spark Capital, Lda. Processo 
1.995. Aprovada por unanimidade.
3.10. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Dr. Joaquim 
Henrique da Fonseca, 3, Rua da Oliveira, 2, 4 e Trav. Sezinando Roiz, 
1, fração A, em Évora, propriedade de Spark Capital, Lda. Processo 
1.995. Aprovada por unanimidade.
3.11. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Praça Joaquim 
António de Aguiar, 10, 10A, fração ET, em Évora, propriedade de 
GAM-GNCHO Asset Management, SA. Processo 1.1566. Aprovada 
por unanimidade.
3.12. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Praça Joaquim 
António de Aguiar, 10, 10A, fração FB, em Évora, propriedade de 
GAM-GNCHO Asset Management, SA. Processo 1. 1566. Aprovada 
por unanimidade.
3.13. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Praça Joaquim 
António de Aguiar, 10, 10A, fração FC, em Évora, propriedade de 
GAM-GNCHO Asset Management, SA. Processo 1. 1566. Aprovada 
por unanimidade.
3.14. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Cicioso, 
17 a 23 e Rua da Rampa, 3, fração E, em Évora, propriedade de He-
rança de José António Delgado dos Santos e outra. Processo 1.881. 
Aprovada por unanimidade.
3.15. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Cicioso, 
17 a 23 e Rua da Rampa, 3, fração D, em Évora, propriedade de He-
rança de José António Delgado dos Santos e outra. Processo 1.881. 
Aprovada por unanimidade.
3.16. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Cicioso, 
17 a 23 e Rua da Rampa, 3, fração A, em Évora, propriedade de He-
rança de José António Delgado dos Santos e outra. Processo 1.881. 
Aprovada por unanimidade.
3.17. Isenção de Taxas pela Cedência do Salão Nobre do Teatro Gar-
cia de Resende ao Conselho Português para a Paz e Cooperação 
(CPPC). no dia 28 de Março. Aprovada por unanimidade.
3.18. Isenção de Taxas referente à cedência da Sala de Conferên-
cias do Palácio de D. Manuel, no dia 08 de Março, ao Núcleo de Évo-
ra do MDM | Movimento Democrático de Mulheres. Aprovada por 
unanimidade.

EDITAL

Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Évora, dá publicidade, nos termos do artigo 56º da Lei nº 
75/2013, de 12 de setembro, das seguintes deliberações tomadas 
na Reunião Pública de Câmara de 01 de março de 2023.
PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA
A) Proposta de aprovação da ata nº 17 de 27/07/2022. Aprovada por 
unanimidade.
B) Saudação ao Dia Internacional da Mulher, apresentada pelos 
eleitos da CDU e do PS. Aprovada por unanimidade.
C) Saudação à Associação BTT Malagueira | Amigos do Pedal pelo 
seu 14º aniversário, apresentada pelos eleitos da CDU. Aprovada 
por unanimidade.
D) Saudação à Casa do Povo de Nª. Sª. de Machede, pelo seu 83º 
Aniversário, apresentada pelos eleitos da CDU. Aprovada por una-
nimidade.
E) Saudação à Associação para o Desenvolvimento Cultural e Des-
portivo da Malagueira, pelo seu 34º aniversário, apresentada pelos 
eleitos da CDU. Aprovada por unanimidade.
F) Saudação ao Jornal Diário do Sul pelo seu 54º aniversário, apre-
sentada pelos eleitos da CDU, do PS e da Coligação Mudar com Con-
fiança. Aprovada por unanimidade.
G) Saudação à Fundação Salesianos pelo seu 97º aniversário, de 
presença na cidade, apresentada pelos eleitos da CDU. Aprovada 
por unanimidade.
H) Saudação ao Grupo Desportivo Diana de Évora, apresentada pe-
los eleitos da Coligação Mudar com Confiança. Aprovado por una-
nimidade.
I) Saudação à Equipa de Séniores Feminina de Futsal do Internacio-
nal, apresentada pelos eleitos da Coligação Mudar com Confiança. 
Aprovado por unanimidade.
J) Saudação à Casa do Alentejo pelo seu 100º aniversário, apresen-
tada pelos eleitos da Coligação Mudar com Confiança. Aprovado 
por unanimidade.
K) Saudação ao Comando Distrital da PSP de Évora, apresentada 
pelos eleitos da Coligação Mudar com Confiança. Aprovado por 
unanimidade.
L) Saudação à Exposição “Évora Carta ao Futuro”, apresentada pe-
los eleitos da Coligação Mudar com Confiança. Aprovado por una-
nimidade.
M) Voto de Solidariedade “Évora Com a Ucrânia”, apresentado pelos 
eleitos da Coligação Mudar com Confiança. Aprovado por unanimi-
dade, após consensualização.
PERÍODO DA ORDEM DO DIA 
1. PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO
PRESIDENTE DA CÂMARA
Para conhecimento
1.1. Informação Económica e Financeira. Tomado conhecimento.
2. ADMINISTRAÇÃO GERAL E PESSOAL
Para conhecimento
2.1. Acumulação de Funções Privadas | Marlene Sofia Madeira Ra-
mos Bogadinho. Tomado conhecimento.
2.2. Acumulação de Funções Privadas | Valter Manuel Mangerico 
Tanganho. Tomado conhecimento.
3. CULTURA, PATRIMÓNIO E CENTRO HISTÓRICO
Propostas para deliberação
3.1. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Ramires, 4, 
e Rua do Borralho, 3 a 7, em Évora, propriedade de Paisagem Idilica, 
Lda. Processo 1.15. Aprovada por unanimidade.
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3.19. Isenção de Taxas referente à cedência da Sala de Conferên-
cias do Palácio de D. Manuel, no dia 13 de Abril, ao MARE | Centro de 
Ciências do Mar e do Ambiente, através da sua Unidade Regional 
de Investigação da Universidade de Évora (MARE | Universidade de 
Évora). Aprovada por unanimidade.
3.20. Impressão de materiais gráficos para a Eborae Música. Apro-
vada por unanimidade.
3.21. Impressão de materiais gráficos para a Asociação PédeXum-
bo. Aprovada por unanimidade.
3.22. Programa Nacional Saber Fazer | Parceria entre a DGArtes e o 
Município de Évora. Aprovada por unanimidade.
3.23. Isenção de Taxa referente à cedência de imagens do Arquivo 
Fotográfico de Évora à CMtv. Aprovada por unanimidade.
3.24. Cedência de transporte ao Movimento Democrático de Mu-
lheres, dia 11 de março. Aprovada por unanimidade.
Propostas para ratificação
3.25. Isenção de Taxa referente à licença especial de ruído para o 
Grupo União e Recreio Azarujense. Aprovada por unanimidade.
3.26. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Cano, 8, 
fração B, em Évora, propriedade de Decada Galopante, Lda. Pro-
cesso 1.841. Aprovada por unanimidade.
3.27. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua de Aviz, 37, 
fração A, em Évora, propriedade de Decada Galopante, Lda. Pro-
cesso 1.841. Aprovada por unanimidade.
Para conhecimento
3.28. Relatório do Artes à Rua 2022. Tomado conhecimento.
4. EDUCAÇÃO E INTERVENÇÃO SOCIAL
Propostas para deliberação
4.1. Cartão Município Solidário | Revalidações para indeferimento. 
Aprovada por unanimidade.
4.2. Cartão Município Solidário | Novos Processos para deferimen-
to. Aprovada por unanimidade.
4.3. Cartão Município Solidário | Revalidações para deferimento. 
Aprovada por unanimidade.
4.4. Programa Municipal Conhecer Mais | Cedência de transporte à 
Escola Básica do Bairro de Almeirim, dia 8 de março. Aprovada por 
unanimidade.
4.5. Isenção do pagamento de taxas urbanísticas à Santa Casa da 
Misericórdia de Azaruja. Aprovada por unanimidade.
4.6. Contratos Interadministrativos de 2022 com as Uniões e Jun-
tas de Freguesia. Aprovada por unanimidade.
5. JUVENTUDE E DESPORTO
Propostas para deliberação
5.1. Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo C-PDD23. 
Aprovada por unanimidade.
5.2. Isenção de pagamento de entrada nas Piscinas Municipais, 
para 30 jovens e 2 monitores adultos, ao Município de Grândola, no 
dia 7 de julho. Aprovada por unanimidade.
5.3. Cedência de transporte ao Clube Bilhar Eborense, dia 6 de mar-
ço. Aprovada por unanimidade.
5.4. Cedência de transporte ao Clube Bilhar Eborense, dia 8 de mar-
ço. Aprovada por unanimidade.
5.5. Cedência de transporte ao Clube Bilhar Eborense, dia 8 de mar-
ço. Aprovada por unanimidade.
5.6. Cedência de transporte ao Grupo Desportivo Diana, dia 4 de 
março. Aprovada por unanimidade.
5.7. Cedência de transporte ao Lusitano Ginásio Clube, dia 4 de 
março. Aprovada por unanimidade.
5.8. Cedência de transporte ao Clube de Rugby, dia 11 de março. 
Aprovada por unanimidade.

5.9. Isenção de taxas pela cedência do Complexo Desportivo ao 
Centro Humanitário de Évora da Cruz Vermelha Portuguesa para 
futebol de rua, dia 31 de maio. Aprovada por unanimidade.
5.10. Protocolo específico de Colaboração entre o Município de 
Évora e a Universidade de Évora para o desenvolvimento de ativi-
dades e iniciativas na área da Ética pelo Desporto, Atividade Física 
e Desportiva. Aprovada por unanimidade.
5.11. Parceria com o Grupo União da Capoeira | Associação Socio-
cultural Brasil/Portugal, para Encontro Internacional de Capoeira 
nas Piscinas Municipais, de 7 a 10 de setembro. Aprovada por una-
nimidade.
5.12. Cedência parcial da ecopista e apoio logístico à Associação 
de Resistência Equestre Portuguesa, dia 4 de março, para o II Raide 
Hípico em Homenagem a Dom João Saldanha. Aprovada por una-
nimidade.
Proposta para ratificação
5.13. Isenção de taxas pela ocupação de espaço público, nos dias 13 
e 14 de fevereiro, ao Centro de Aconselhamento e Deteção Precoce 
da Infeção VIH e SIDA da Administração Regional de Saúde. Apro-
vada por unanimidade.
Para conhecimento
5.14. Dia Mundial das Doenças Raras | Iluminação a Verde dos Paços 
do Concelho. Tomado conhecimento.
5.15. Dados referentes à execução anual de 2022 do “Inclusão em 
Movimento”. Tomado conhecimento.
Proposta para deliberação
5.16. Cedência do Complexo Desportivo à PSP. Aprovada por una-
nimidade.
6. GESTÃO URBANÍSTICA
Propostas para deliberação 
6.1. Pedido de emissão de licença especial para conclusão da obra 
pelo período de 3 meses/Rua Dom Augusto Eduardo Nunes, n.ºs 11 
e 13, em Évora. Req;- Recantos Pontuais –Imobiliária, Unipessoal, 
Ld.ª Processo 1.135. Aprovada por unanimidade.
6.2. Pedido de aprovação de calendarização de obra (1.ª e 2.ª fase) 
/ Rua Dr. Joaquim Henrique da Fonseca, n.º 40 e Beco do Beiçudo, 
n.ºs 1, 1 A, 3, 3, 3 A e 5, em Évora. Req;- Galope Firme, Ld.ª. Processo 
1.718. Aprovada por unanimidade.
6.3. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de águas e es-
gotos/Rua Conde Serra Tourega, n.º 7, em Évora. Req.: José Antó-
nio Leite Mendes Rodrigues. Processo 1.1747. Aprovada por unani-
midade.
6.4. Pedido de aprovação de alterações do decurso da obra (em 
Telas Finais) e do projeto da rede de águas e esgotos / Rua do Rai-
mundo, n.º 93 e Rua dos Touros, n.º 30, em Évora. Req.: Tara, Lda. 
Processo 1.1793/L3. Aprovada por unanimidade.
6.5. Pedido de aprovação das alterações executadas no decurso da 
obra (projeto de águas e esgotos/telas finais) / Rua João de Deus, 
nº 136, em Évora. Req.: Marta da Veiga Ferreira Mesquita e Carmo 
Jardim. Processo 1.2429. Aprovada por unanimidade.
6.6. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de estabilidade 
e o aditamento ao projeto de redes prediais de águas e esgotos/ 
Rua do Cicioso, n.º 32, em Évora. Req.: Neutriparallel Investimentos 
Imobiliários Unipessoal, Lda. Processo 1.2613. Aprovada por una-
nimidade.
6.7. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetura/ 
Rua Gil Vicente, n.º 31, em Évora. Req: Luís Miguel Caetano Alberto. 
Processo 1.4672. Aprovada por unanimidade.
6.8. Pedido de aprovação e de isenção de apresentação de projetos 
de especialidades (legalização)/ Quinta do Chainho, Louredo, Évo-
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ra. Req.: Herança de João José Alves – Cabeça de Casal. Processo 
1.5076. Aprovada por unanimidade.
6.9. Pedido de emissão de certidão de compropriedade/Ferragial 
á Quinta do Evaristo, Art.º 195, Secção H, em Évora. Req.: Miguel 
António Guerreiro Escária. Processo 1.16999. Aprovada por unani-
midade.
6.10. Declaração de caducidade/ Herdade do Bussalfão, em N.ª Sr.ª 
Machede. Req.: Herdade do Bussalfão – Sociedade Agro-pecuária, 
Lda. Processo 1.19064. Aprovada por unanimidade.
6.11. Pedido de Informação Prévia/ E.N. 114 Quinta do Cruzeiro, em 
Évora. Req.: Aldeia de St. Antonico – Empreendimentos Turísticos, 
SA. Processo 1.10426. Aprovada por unanimidade.
Propostas para deliberação c/ condições
6.12. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura, do plano de 
acessibilidades e da ficha de segurança contra incêndios/ Rua Ro-
mão Ramalho, nº 94 R/C (fração C), em Évora. Req.: Luís Manuel Pal-
ma Branco Murta. Processo 1.319/C. Aprovada por unanimidade.
6.13. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura, do plano de 
acessibilidades e da ficha de segurança contra incêndios/ Travessa 
dos Fusos, n.º 6 R/C (Fração E), em Évora. Req.: Luís Manuel Palma 
Branco Murta. Processo 1.319/E. Aprovada por unanimidade.
6.14. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura, do plano de 
acessibilidades e da ficha de segurança contra incêndios/ Rua Ro-
mão Ramalho, 96 - 1º (Fração M), em Évora. Req.: Luís Manuel Palma 
Branco Murta. Processo 1.319/M. Aprovada por unanimidade.
6.15. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetura, 
aditamento ao projeto de verificação de requisitos de desempenho 
energético, projeto de águas e esgotos e aceitação de dispensa 
do projeto acústico/Rua do Ramires, nº 20 e Rua dos Castelos, nº 
11, em Évora. Req.: Santa Casa da Misericórdia de Évora. Processo 
1.1037. Aprovada por unanimidade.
6.16. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura/ Rua do Cicio-
so, 18-20, em Évora. Req.: Fundação Eugénio de Almeida. Processo 
1.1118. Aprovada por unanimidade.
6.17. Pedido de aprovação dos projetos de especialidades/ Rua Dr. 
Joaquim Henrique da Fonseca, 15 e 17, em Évora. Req.: Western 
Sun Imobiliária, Lda. Processo 1.1390. Aprovada por unanimidade.
6.18. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetura 
e de especialidades/ Rua Frei Braz, n.º 29 e Rua Lagar do Cêbo, n.º 
15 A, em Évora. Req.: Maria de Fátima Dias Alfaiate Simões. Proces-
so 1.1532. Aprovada por unanimidade.
6.19. Pedido de aprovação dos projetos de especialidades/Rua do 
Anjos n.º 12, em Évora. Req.: Carla Sofia da Silva Delgado. Processo 
1.1963. Aprovada por unanimidade.
6.20. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura e do plano 
de acessibilidades/ Rua Bernardo de Matos, 6- A, em Évora. Req.: 
Jeanne Francine Madeleide Roualet. Processo 1.2424/F1. Aprova-
da por unanimidade.
6.21. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetu-
ra – licenciamento de obras de reabilitação/ Rua Conde Serra da 
Tourega, nº 12 e 2-A e Rua de Machede, nº 15 e 17, em Évora. Req.: 
Frederico Miguel Santos Silva Marquez Correia. Processo 1.2910. 
Aprovada por unanimidade.
6.22. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetura 
e estabilidade, ficha eletrotécnica, ITED e instalações eletromecâ-
nicas / Rua Horta das Figueiras, n.º 2, em Évora. Req.: Santa Casa 
da Misericórdia de Évora. Processo 1.5341. Aprovada por unanimi-
dade.
6.23. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetura, 
águas e esgotos, da ficha de segurança contra incêndio, declara-

ção pela estabilidade e pedido de isenção de entrega das restantes 
especialidades/ Rua Maria de Lurdes Braancamp Freire, n.º 11, Co-
runheiras, em Évora. Req: Joaquim António Rita Casinha. Processo 
1.7621. Aprovada por unanimidade.
6.24. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura e do plano de 
acessibilidades/ Rua da Zanguela, n.º 5, em Évora. Req.: Charlot-
te de Chabot Tramecourt Champalimaud Jardim Seabra. Processo 
1.16896. Aprovada por unanimidade.
6.25. Pedido de aprovação dos projetos de especialidades/ Traves-
sa do Cordovil, nº 8, em Évora. Req.: Década Galopante, Lda. Pro-
cesso 1.19817. Aprovada por unanimidade.
Propostas para ratificação
6.26. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetura 
e do projeto da rede de águas e esgotos/ Largo dos Penedos, n.º 7, 
8, 9, 9A, Rua da Cal Branca nº 51, em Évora. Req.: Miraclepotential – 
Unipessoal Lda. Processo 1.450. Aprovada por unanimidade.
6.27. Pedido de aprovação das alterações ao projeto de arquitetura 
e águas e esgotos e pedido de emissão de autorização de utiliza-
ção/ Rua dos Salesianos, nº 87, em Évora. Req.: Rafael Francisco 
Serra Cabeça dos Reis. Processo 1.18444. Aprovada por unanimi-
dade.
6.28. Pedido de isenção de pagamento de taxas de licença de ruído 
para dia 18/02/2023. Req;- Associação de Moradores do Bairro do 
Bacelo. EDOC 2023/6360. Aprovada por unanimidade.
Propostas para indeferimento
6.29. Pedido de licenciamento de obras de alteração/ Rua de Aviz, 
n.º 56 a 62, em Évora. Req: José Luís Pinto de Oliveira de Fleming 
Torrinha. Processo 1.2783. Aprovada por unanimidade.
6.30. Pedido de licenciamento de obras de conservação/ Rua Serpa 
Pinto, n.º 143, em Évora. Req.: John Dunn. Processo 1.3851. Aprova-
da por unanimidade.
6.31. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura/ Terrados, em 
São Vicente de Valongo. Req.: Ana Laura Mendes Alcântara. Pro-
cesso 1.5420. Aprovada por unanimidade.
6.32. Pedido de aprovação das alterações efetuadas no decurso da 
obra/Herdade da Valeira de Baixo, artigo 6, secção Q, em N.ª Sr.ª da 
Graça do Divor. Req;- Dreamlands, Ld.ª. processo 1.15891. Aprovada 
por unanimidade.
6.33. Pedido de aprovação do projeto de drenagem de águas resi-
duais pluviais/ Rua Circular Nascente do Parque Industrial, n.º 6, 8, 
10 e 12, Parque Industrial e Tecnológico de Évora. Req.: Brinova – 
Bioquímica, Lda. Processo 1.18809. Aprovada por unanimidade.
Proposta para retificação
6.34. Retificação da deliberação de câmara de 15/02/2023. Pedido 
de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetura (telas finais) 
e do aditamento ao projeto de redes prediais de águas e esgotos/ 
Rua do Borralho, n.º 11 (Fração B), em Évora. Req.: João Miguel Ma-
galhães Marcelino Fernandes Cordeiro. Processo 1.15. Aprovada 
por unanimidade.
7. AMBIENTE E MOBILIDADE
Proposta apresentada pelos Vereadores Henrique Sim Sim e Pa-
tricia Raposinho, eleitos pela Coligação Mudar Com Confiança
Proposta para deliberação
7.1. Criação de um Ponto Focal para implementação dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável; Adesão do Município de Évora à 
Secção para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e à Sec-
ção para a Ação Climática da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses. Aprovada por unanimidade.
8. DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO
Proposta para deliberação
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8.1. Protocolo de Cooperação “Aeris Plus” entre a ADRAL | Agência 
de Desenvolvimento Regional do Alentejo e o Município de Évora. 
Aprovada por unanimidade.
9. JURIDICO
Proposta para deliberação
9.1. Início do Procedimento para a Criação do Regulamento de 
Transmissão Áudio/Vídeo em direto e online das reuniões dos ór-
gãos do Município de Évora. Aprovada por unanimidade.
Proposta para ratificação
9.2. Designação de Encarregado de Proteção de Dados Pessoais do 
Município de Évora. Aprovada por unanimidade.
Proposta para deliberação
9.3. Revogação do Contrato da Empreitada de Construção do Cen-
tro de Convívio da Horta das Figueiras. Aprovada por unanimidade.
10. ORDENAMENTO E REABILITAÇÃO URBANA
Propostas para deliberação
10.1. Atribuição de dominialidade pública a troço na Estrada dos 
Aliados, na União de Freguesias de Bacêlo e Srª. da Saúde. Proces-
so 285. Aprovada por unanimidade.
10.2. Atribuição de dominialidade pública a troço na Tapada do Es-
quinaleiro. Processo 285. Aprovada por unanimidade.
11. APOIO ÀS FREGUESIAS
Proposta para ratificação
11.1. Isenção de Taxas de licença especial de ruído à junta de Fre-
guesia da Graça do Divor | Baile de Carnaval. Aprovada por unani-
midade.
12. PROTEÇÃO CIVIL
Proposta para deliberação
12.1. Prorrogação ao INEM do Título de Licença de Utilização do Do-
mínio Público do Aeródromo Municipal de Évora | Hangar 4. Aprova-
da por unanimidade.
13. HABITAÇÃO E REABILITAÇÃO URBANA
Propostas para deliberação
13.1. Plano Local de Habitação | Nomeação de Comissão de Visto-
rias | Aditamento à deliberação de Câmara de 19/10/2016. Aprovada 
por unanimidade.
13.2. Participação do Município no Consórcio DASH | Deliver sAfe 
and Social Housing entre 4 países (Dinamarca, Alemanha, Sérvia e 
Portugal). Aprovada por unanimidade.
14 - APROVAÇÃO EM MINUTA – Todas as deliberações foram apro-
vadas em minuta, nos termos do nº 3 do artigo 57º da Lei nº 75/2013, 
de 12 de setembro.
Évora, Paços do Concelho, 1 de março de 2023
O Presidente  
Carlos Pinto de Sá

EDITAL

Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, Presidente da Câmara Munici-
pal de Évora, faz saber publicamente, no uso das competências que 
lhe são atribuídas pela alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º conjugado com 
o artigo 56.º, ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
que a Câmara Municipal de Évora, na sua reunião de 15/02/2023, e 
a Assembleia Municipal na sua sessão de 28/02/2023, deliberaram 
aprovar a atualização dos valores da Tabela de Taxas e Outras Re-
ceitas do Município de Évora para 2023, documento que se encon-
tra em anexo ao presente edital do qual faz parte integrante. 
Informa-se que a atualização teve como referência a taxa de infla-
ção prevista no Orçamento de Estado para 2023.
Mais se torna público que os valores da tabela de taxas e outras re-
ceitas entram em vigor 5 dias após a sua publicação.

Para constar e produzir os efeitos legais torna-se publico que o pre-
sente edital será publicado na internet no sítio institucional da Câ-
mara Municipal de Évora e afixado nos lugares públicos habituais.
Évora, Paços do Concelho, 6 de março de 2023
O Presidente  
Carlos Pinto de Sá

EDITAL

Hasta Pública n. º1/2023 
Venda de Sucata Diversa e Veículos em Fim de Vida (VFV) 

Carlos Pinto de Sá, Presidente da Câmara Municipal de Évora, torna 
público que, ao abrigo da competência prevista na alínea cc) do n.01 
do artigo 33.0 do Anexo I à Lei n.075/2013, de 12 de setembro, que 
lhe foi delegada em reunião de Câmara de 24/11/2021, conjugado 
subsidiariamente com os princípios gerais da contratação pública, 
bem como o Código do Procedimento Administrativo, de que vão 
ser alienados, em Hasta Pública Sucata Diversa e Veículos em Fim 
de Vida (VFV), pertencentes ao Município de Évora. 
1. Preço Base de Licitação:
O valor base de licitação é de 80,00 € (oitenta euros) por tonelada.
2. Destinatários / Condições de Admissão
a) Apenas se podem habilitar à presente Hasta Pública, pessoa indi-
vidual ou coletiva, classificada como operador, a título profissional, 
no âmbito da alínea r) do artigo 3.0 do Decreto-Lei n.º 178/2006 de 
5 de setembro, na sua atual redação, conjugado com o disposto no 
artigo 87.0 do Decreto-Lei n.0 152-D/2017, de 11 de dezembro, na 
sua atual redação.
b) Os proponentes, deverão comparecer ou fazer-se representar no 
ato público da Hasta Pública, sob pena das respetivas propostas, 
não poderem ser consideradas para os devidos efeitos.
3. Visita/Verificação dos Bens
a) Os proponentes interessados, podem verificar as características 
de VFV a alienar, nas instalações municipais, do Parque de Mate-
riais da Horta das Figueiras, sito na Rua António Francisco Melro, 
no horário das 9.00 às 12.00 horas e das 14.00 às 16.00 horas, todos 
os dias úteis desde a data da publicação do edital da presente Has-
ta Pública, até ao último dia de apresentação das propostas.
b) A referida verificação poderá ser efetuada, desde que previa-
mente agendada (24 horas de antecedência) através do endereço 
eletrónico cme@cm-evora.pt, em dias úteis, entre as 09h00 e as 
12h00 e das 14h00 às 17h00, até ao penúltimo dia do prazo para 
apresentação das propostas.
4. Esclarecimentos e Informações de dúvidas sobre o Programa 
do Procedimento
a) Quaisquer pedidos de esclarecimento referentes a quaisquer dú-
vidas na interpretação do processo de hasta pública, deverão ser 
apresentados, por escrito, dirigidos à Comissão designada, Divisão 
de Administração Geral e Financeira - Secção de Património Muni-
cipal, para a morada, Praça do Sertório, 7004-506, ou por correio 
eletrónico: cmevora@cm-evora.pt.
b) Quaisquer pedidos de esclarecimento relativos a dúvidas surgi-
das na interpretação das peças patenteadas deverão ser apresen-
tados, por escrito, à Comissão, para a morada indicada no ponto 
anterior, ou por correio eletrónico, dentro do primeiro terço do pra-
zo fixado para a entrega das propostas.
5. Local, dia e hora limite para apresentação de propostas:
As propostas são remetidas pelo correio em envelope opaco e fe-
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chado, sob registo e com aviso de receção, ou entregues por mão 
própria, pelos proponentes ou seus representantes, contra recibo, 
devendo as mesmas, em qualquer dos casos, dar entrada na Divi-
são de Administração Geral e Financeira - Secção de Património 
Municipal, até às 17.00 horas do 10.0 dia útil a contar da data de pu-
blicação do anúncio da Hasta Pública. 
6. Apresentação de propostas:
a) A proposta deve ser elaborada nos termos do Programa do Pro-
cedimento.
b) A proposta deve ser instruída, com os documentos de habilitação 
constantes no Programa de Procedimento.
c) Os documentos que instruem a proposta, são apresentadas em 
invólucro opaco e fechado, em cujo rosto se deve escrever as pala-
vras "PROPOSTA", e o nome ou denominação social do proponente.
d) O invólucro referido na alínea anterior, é por sua vez, guardado 
num outro invólucro opaco e fechado, em cujo rosto se deve es-
crever a palavra "SOBRESCRITO", bem como a designação da Hasta 
Pública e da entidade que a lançou.
e) As propostas devem estar redigidas de forma legível e sem rasu-
ras, ou processadas informaticamente.
7. Exclusões
Constitui causa de exclusão das propostas:
a) A não observância do disposto no artigo 9. 0 do Programa do Pro-
cedimento;
b) A apresentação de valores inferiores ao valor base de licitação, 
definido no artigo 14.0 do presente Programa;
c) A apresentação de proposta condicionada ou que envolva altera-
ções ou variantes das cláusulas do caderno de encargos;
d) A apresentação fora do prazo;
e) A não apresentação de qualquer dos documentos exigidos no ar-
tigo 8.0 do presente Programa.
8. Ato Público/Praça:
a) O ato público, terá lugar na Sala dos Leões do Edificio dos Paços 
do Concelho do Município de Évora, sito na Praça do Sertório, pelas 
10h30 do dia útil imediatamente seguinte à data limite para apre-
sentação das propostas.
b) A arrematação em hasta pública decorrerá perante a Comissão 
nomeada para o efeito, sendo constituída por 3 (três) membros efe-
tivos e 2 (dois) suplentes, sem prejuízo de, por razões logísticas ou 
de funcionalidade, poder ser prestado apoio por quaisquer outros 
funcionários municipais.
c) Só podem intervir no ato público, os proponentes e seus repre-
sentantes que, para o efeito estiverem devidamente legitimados, 
bastando, para tanto, no caso de intervenção do titular de empre-
sa em nome individual, a exibição do seu bilhete de identidade ou 
cartão de cidadão, e no caso de intervenção dos representantes 
de sociedades ou agrupamentos complementares de empresas, a 
exibição dos respetivos documentos de identificação, bilhetes de 
identidade ou cartão de cidadão e de uma credencial passada por 
aquela sociedade da qual conste o nome e o número de identifica-
ção civil dos representantes.
d) Declarado aberto o ato público, a Comissão procede à identifica-
ção da Hasta Pública e à leitura da lista de proponentes, elaborada 
de acordo com a ordem de entrada das propostas. A Comissão pro-
cede ainda à identificação dos proponentes e dos seus represen-
tantes.
e) Seguidamente, interrompe-se o ato público, para a comissão 
proceder, em sessão privada, à análise dos documentos apresen-
tados pelos candidatos,

f) Depois de analisados os documentos mencionados no ponto an-
terior, decide-se sobre a admissão ou exclusão dos proponentes, 
sendo que são excluídos os proponentes que não cumpram o dis-
posto no artigo 12. 0 do Programa do Procedimento.
g) Tornada pública a sessão, são transmitidas as decisões tomadas, 
com admissão ou exclusão das propostas, dando-se continuidade 
ao ato público.
h) De seguida, são tornados públicos os valores constantes das 
propostas apresentadas, havendo lugar à licitação a partir do valor 
mais elevado, ou se não existirem, a partir do valor base de licitação 
anunciado, podendo licitar qualquer interessado desde que tenha 
condições legais para tal efeito, com lanços mínimos de 20,00€ 
(vinte euros) ou múltiplos de 20,00€ (vinte euros).
i) A licitação termina, quando o Presidente da Comissão, tiver anun-
ciado por 3 (três) vezes o lanço mais elevado e este não for coberto.
j) A não comparência de qualquer um dos proponentes no ato pú-
blico, ou a não apresentação de qualquer lanço durante a licitação 
verbal, será considerada a manutenção da respetiva proposta, sem 
elevação.
9. Adjudicação:
a) A adjudicação provisória é efetuada no final da praça, terminada 
a licitação, a quem tiver oferecido o valor total mais elevado.
b) Terminada a licitação, a Comissão elabora o respetivo auto de ar-
rematação provisório, que é assinado pelos membros da Comissão 
e pelo arrematante provisório ou pelo seu representante, se estiver 
presente.
e) No caso de desistência ou de não pagamento do preço de lici-
tação, a Comissão poderá adjudicar a alienação do bem, ao lanço 
oferecido de montante imediatamente inferior.
Para se constar, publica-se o presente Edital e outros de igual teor, 
que vão ser afixados nos lugares de estilo.
Évora, Paços do Concelho, 20 de março de 2023
O Presidente  
Carlos Pinto de Sá

Edital

Fica por esta modo notificado o proprietário do imóvel abaixo iden-
tificado, de que, por despacho de 3 de março de 2023, de Alexandre 
Varela, Vereador do Pelouro da Proteção Civil e Fiscalização Muni-
cipal, deverá promover no prazo de vinte dias seguidos a contar da 
divulgação do presente Edital corte de ramagens e demais matéria 
'vegetal que penda sobre domínio público (Rua das Nogueiras), por 
modo a garantir a circulação de veículos, incluindo os de grande 
porte.
Após a intervenção, deverá ficar garantida a limpeza do domínio 
público e condução da matéria sobrante a depósito adequado 
(eventualmente contactando previamente o serviço municipais de 
higiene e limpeza pública para recolha dedicada).

DESCRIÇÃO E LOCALIZAÇÃO FREGUESIA

Quinta ou Horta do Boleto ou 
Águas Ferreas 
Bairro das Nogueiras (prédio 
descrito na CRPE sob o n.º 
3305/19890407

União das Freguesias do Bacelo 
e Senhora da Saúde

Não sendo a intimação cumprida, em prazo, poderá a Câmara Mu-
nicipal de Évora executar coercivamente a decisão, a expensas do 
intimado. 
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A presente intimação é promovida por Edital ao abrigo do disposto 
na alínea d), do n.º 1, e n.º 3 do artigo 112° do Código de Procedimen-
to Administrativo. 
O procedimento, incluído o teor do despacho de intimação divul-
gado pelo presente Edital, pode ser consultado na Divisão de Fis-
calização Municipal, no Largo Alexandre Herculano, n.º 5, durante o 
horário de expediente (9h00 - 17h00).
Divulgue-se
Évora, Paços do Concelho, 13 de março de 2023
O Vereador do Pelouro
Alexandre Varela

EDITAL

Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Évora, dá publicidade, nos termos do artigo 56º da Lei nº 
75/2013, de 12 de setembro, das seguintes deliberações tomadas 
na Reunião Pública de Câmara de 15 de março de 2023.
PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA
A) Saudação ao Fadista Duarte, pela Atribuição do Prémio Carlos 
Paredes, apresentada pelos eleitos da CDU e da Coligação Mudar 
com Confiança. Aprovada por unanimidade.
B) Saudação ao Juventude Sport Clube, pela conquista do Campeo-
nato Distrital de Futsal no Escalão de Infantis, apresentada pelos 
eleitos da CDU. Aprovada por unanimidade.
C) Saudação à União Ciclismo do Alentejo e ao seu Atleta Mário 
Ferreira, pela Vitória no I EUROBEC GRANFOND, apresentada pelos 
eleitos da CDU. Aprovada por unanimidade.
D) Voto de Saudação 100º Aniversário do Jornal “A Defesa”, apre-
sentado pelos eleitos do PS. Aprovado por unanimidade.
E) Voto de Saudação ao Arquiteto Carrilho da Graça pela Atribuição 
do Doutoramento Honoris Causa pela Universidade de Évora, apre-
sentado pelos eleitos do PS. Aprovado por unanimidade.
F) Voto de Felicitação ao Jovem Escritor Eborense Pedro dos San-
tos Selecionado para o prémio Personalidade Literária II – Luís Vaz 
de Camões, apresentado pelos eleitos do PS. Aprovado por unani-
midade.
G) Voto de Saudação ao Atleta Pedro Brito, pela conquista do tor-
neio Internacional de FootGolf Island Cup, apresentado pelos eleitos 
da Coligação Mudar com Confiança. Aprovado por unanimidade.
H) Voto de Saudação ao Sexteto Bernardo Moreira, pela Atribuição 
do Prémio Carlos Paredes apresentada pelos eleitos da Coligação 
Mudar com Confiança. Aprovado por unanimidade.
I) Voto de Saudação à Associação Nacional DOCE T-SG, pelo 4º ani-
versário, apresentada pelos eleitos da Coligação Mudar com Con-
fiança. Aprovado por unanimidade.
PERÍODO DA ORDEM DO DIA 
1.PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO
PRESIDENTE DA CÂMARA
Propostas para deliberação
1.1. Contrato de Patrocínio no âmbito do “Prémio Arquitetura no 
Alentejo” entre a Ordem dos Arquitetos, Secção Regional do Alen-
tejo, e a Câmara Municipal de Évora. Aprovada por maioria, com 
os votos contra dos Vereadores Henrique Sim Sim e Patricia Ra-
posinho.
1.2. Cedência de transporte à União de Resistentes Antifascistas 
Portugueses, no dia 1 de abril. Baixa ao serviço para análise do en-
quadramento legal do pedido.
1.3. Feira de São João 2023 | Edital e Planta de Ordenamento. Apro-
vada por unanimidade.
Proposta para retificação

1.4. Alteração da data da Cedência do Palácio D. Manuel, de 11 de fe-
vereiro para 26 de fevereiro, referente ao pedido da Direção da Or-
ganização Regional de Évora do PCP. Aprovada por unanimidade.
Para conhecimento
1.5. Relatório e Ofício de Designação de Évora Capital Europeia da 
Cultura 2027. Tomado conhecimento.
1.6. Informação Económica e Financeira. Tomado conhecimento.
2. ADMINISTRAÇÃO GERAL E PESSOAL
Proposta para deliberação
2.1. Abertura de quatro contas bancárias de depósito obrigatório 
ou contas de garantia ou similares, para efeitos de reforço das cau-
ções prestadas, no âmbito dos Fundos da União Europeia. Aprova-
da por unanimidade.
Para conhecimento
2.2. Acumulação de Funções Privadas | Pedro Miguel Freixial Estre-
menha da Silva. Tomado conhecimento.
2.3. Acumulação de Funções Privadas | Augusto José Pinheiro Va-
rela. Tomado conhecimento.
3. CULTURA, PATRIMÓNIO E CENTRO HISTÓRICO
Propostas para deliberação
3.1. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Cano, 56B, 
r/c, fração A, em Évora, propriedade de Rui Silva Russo – Atelier de 
Arquitetura, Lda. Processo 1.229. Aprovada por unanimidade.
3.2. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Cano, 56B, 
1º, fração D, em Évora, propriedade de Joana Raquel Freitas Sarai-
va. Processo 1.229. Aprovada por unanimidade.
3.3. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua de Machede, 
67, em Évora, propriedade de Ability and Experience, Lda. Processo 
1.384. Aprovada por unanimidade.
3.4. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Amauriz, 
25A, fração A, em Évora, propriedade de Rubricas e Argumentos, 
Lda. Processo 1.545. Aprovada por unanimidade.
3.5. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Dr. Joaquim 
Henrique da Fonseca, 3, Rua da Oliveira, 2, 4 e Trav. Sezinando Roiz, 
1, fração B, em Évora, propriedade de Spark Capital, Lda. Processo 
1.995. Aprovada por unanimidade.
3.6. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Dr. Joaquim 
Henrique da Fonseca, 3, Rua da Oliveira, 2, 4 e Trav. Sezinando Roiz, 
1, fração F, em Évora, propriedade de Spark Capital, Lda. Processo 
1.995. Aprovada por unanimidade.
3.7. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Dr. Joaquim 
Henrique da Fonseca, 3, Rua da Oliveira, 2, 4 e Trav. Sezinando 
Roiz, 1, fração C, em Évora, propriedade de Spark Capital. Processo 
1.995. Aprovada por unanimidade.
3.8. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Dr. Joaquim 
Henrique da Fonseca, 3, Rua da Oliveira, 2, 4 e Trav. Sezinando Roiz, 
1, fração J, em Évora, propriedade de Spark Capital. Processo 1.995. 
Aprovada por unanimidade.
3.9. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Dr. Joaquim 
Henrique da Fonseca, 3, Rua da Oliveira, 2, 4 e Trav. Sezinando 
Roiz, 1, fração O, em Évora, propriedade de Spark Capital. Processo 
1.995. Aprovada por unanimidade.
3.10. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Mendo Es-
tevens, 41, Trav. Viola, 2, 4 e Largo Machede, 1 a 3A, fração F, em 
Évora, propriedade de Spark Capital. Processo 1.3380. Aprovada 
por unanimidade.
3.11. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua dos Mercado-
res, 70, fração B, em Évora, propriedade de Pedro Miguel Condeço 
Coelho. Processo 1.1085. Aprovada por unanimidade.
3.12. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua dos Mercado-
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res, 70, fração A, em Évora, propriedade de Pedro Miguel Condeço 
Coelho. Processo 1.1085. Aprovada por unanimidade.
3.13. Direito de preferência sobre o imóvel sito no Beco da Ramalha, 
7, fração A, em Évora, propriedade de Mª. Vaz Monteiro de Santana 
Lopes Falcão e Cunha. Processo 1.1225. Aprovada por unanimidade.
3.14. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Praça Joaquim 
António de Aguiar, 10, 10A, fração AK, em Évora, propriedade de 
Carlos Fernando Esteves de Sá Ramalho. Processo 1.1566. Aprova-
da por unanimidade.
3.15. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Travessa da Pal-
meira, 35B, fração B, em Évora, propriedade de Luciana Pimenta 
Bento e outro. Processo 1.2342. Aprovada por unanimidade.
3.16. Direito de preferência sobre o imóvel sito no Largo Chão das 
Covas, 29, fração A, em Évora, propriedade de Mariana Ferreira Tor-
res Vaz Freire. Processo 1.2846. Aprovada por unanimidade.
3.17. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua da Oliveira, 
32, 34, em Évora, propriedade de Luís Filipe da Silva Carmo e outra. 
Processo 1. 2994. Aprovada por unanimidade.
3.18. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua das Fontes, 
41A, fração B, em Évora, propriedade de Valter Augusto Santos Pe-
reira. Processo 1.3157. Aprovada por unanimidade.
3.19. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua das Fontes, 
43, fração A, em Évora, propriedade de António Ferreira Marques e 
outra. Processo 1.3157. Aprovada por unanimidade.
3.20. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Serpa Pin-
to, 44, 44A e Trav. Milheira, 15, fração A, em Évora, propriedade 
de Rosa da Conceição P. Rato Santana e outros Processo 1.3360. 
Aprovada por unanimidade.
3.21. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua das Fontes, 
12, fração B, em Évora, propriedade de Orlando José Mestre Caeta-
no. Processo 1.4242. Aprovada por unanimidade.
3.22. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua dos Merca-
dores, 110, em Évora, propriedade de Carmim Talentoso, Lda. Pro-
cesso 1.4279. Aprovada por unanimidade.
3.23. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Cicioso, 
8, 10, Rua D. Bráz, 2 e Rua do Eborim, 7A (1/20), em Évora, proprie-
dade de Factor Extraordinário, Lda. Processo 1.9050. Aprovada por 
unanimidade.
3.24. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua dos Caste-
los, 3, em Évora, propriedade de Olinda Mª. Alexandre Pedroso. Pro-
cesso 1.10002. Aprovada por unanimidade.
3.25. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Fria, 11, 13, 
em Évora, propriedade de Mª. Mónica dos Santos Penteado. Pro-
cesso 1.4916. Aprovada por unanimidade.
3.26. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Cicioso, 
17 a 23 e Rua da Rampa, 3, fração A, em Évora, propriedade de He-
rança de José António Delgado dos Santos e outra. Processo 1.881. 
Aprovada por unanimidade.
3.27. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Cicioso, 
17 a 23 e Rua da Rampa, 3, fração E, em Évora, propriedade de He-
rança de José António Delgado dos Santos e outra. Processo 1.881. 
Aprovada por unanimidade.
3.28. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua do Cicioso, 
17 a 23 e Rua da Rampa, 3, fração D, em Évora, propriedade de He-
rança de José António Delgado dos Santos e outra. Processo 1.881. 
Aprovada por unanimidade.
3.29. Isenção de Taxas pela Cedência do Monte Alentejano ao PCP 
| Partido Comunista Português, no dia 25 de Março. Aprovada por 
unanimidade.
3.30. Isenção de Taxas referente à cedência da Sala de Conferên-

cias do Palácio de D. Manuel, nos dias 12 e 14 de abril, à Direção 
do Núcleo de Estudantes de Psicologia da Universidade de Évora. 
Aprovada por unanimidade.
3.31. Isenção de Taxas referente à Licença especial de Ruído para o 
Grupo União Recreio Azarujense. Aprovada por unanimidade.
3.32. Impressão de materiais gráficos para SOIR. Aprovada por 
unanimidade.
3.33. Evento Internacional ELIA Academy 2023 | protocolo de cola-
boração entre o Município e a Escola de Artes da Universidade de 
Évora. Aprovada por unanimidade.
Propostas para ratificação
3.34. Impressão de materiais gráficos para SOIR. Aprovada por 
unanimidade.
3.35. Impressão de materiais gráficos para Associação Cultural Ã. 
Aprovada por unanimidade.
3.36. Isenção de Taxa referente à licença especial de ruído para o 
Grupo União e Recreio Azarujense. Aprovada por unanimidade.
3.37. Impressão de materiais gráficos para Associ’arte. Aprovada 
por unanimidade.
3.38. Isenção de Taxas referente à cedência da Sala de Conferên-
cias do Palácio de D. Manuel, no dia 15 de março, à Ordem dos Médi-
cos de Évora. Aprovada por unanimidade.
4. EDUCAÇÃO E INTERVENÇÃO SOCIAL
Propostas para deliberação
4.1. Cartão Município Solidário | Novos Processos para deferimento. 
Aprovada por unanimidade.
4.2. Cartão Município Solidário | Revalidações para deferimento. 
Aprovada por unanimidade.
4.3. Programa Municipal Conhecer Mais | Cedência de transporte à 
Escola Básica do Bairro de Almeirim, dia 22 de março. Aprovada 
por unanimidade.
4.4. Transferência de Competências | Acordo de Cooperação Atípi-
co do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social. Aprova-
da por unanimidade.
4.5. Transferência de Competências | Protocolo com Centro Huma-
nitário de Évora | Cruz Vermelha Portuguesa para desenvolvimento 
de ações de acompanhamento dos beneficiários de RSI. Aprovada 
por unanimidade.
4.6. Apoio ao “Programa Parlamento dos Jovens”, dias 27 e 28 de 
março promovida pela DGEsTE. Aprovada por unanimidade.
4.7. Apoio logístico e financeiro ao “Projeto FundaMental” promovi-
do pela APPACDM. Aprovada por unanimidade.
4.8. Programa Municipal Conhecer Mais | Cedência de transporte 
ao Agrupamento de Escolas Severim de Faria, dia 24 de fevereiro. 
Aprovada por unanimidade.
5. JUVENTUDE E DESPORTO
Propostas para deliberação
5.1. Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo C-PDD23. 
Aprovada por unanimidade.
5.2. Atualização ao C-PDD23 com o Grupo Desportivo André Resen-
de. Aprovada por unanimidade.
5.3. Apoio à Escola Salesiana de Évora para a realização dos Jogos 
Nacionais Salesianos em Évora 2023. Aprovada por unanimidade.
5.4. Cedência de transporte ao Clube Bilhar Eborense, dia 20 de 
março. Aprovada por unanimidade.
5.5. Cedência de transporte ao Clube Bilhar Eborense, dia 22 de 
março. Aprovada por unanimidade.
5.6. Cedência de transporte ao Juventude Sport Clube, dia 26 de 
março. Aprovada por unanimidade.
5.7. Cedência de transporte ao Grupo Desportivo e Recreativo An-
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dré de Resende, dia 25 de março. Aprovada por unanimidade.
5.8. Cedência de transporte ao Clube de Rugby, dia 18 de março. 
Aprovada por unanimidade.
5.9. Cedência de transporte ao Grupo Desportivo Diana, dia 18 de 
março. Aprovada por unanimidade.
5.10. Apoio Financeiro aos Clubes e Associações Desportivos sem 
fins lucrativos do Concelho de Évora | Programa Municipal de Apoio 
à Regularização, Requalificação, Ampliação e Construção de Insta-
lações Desportivas. Aprovada por unanimidade.
Propostas para ratificação
5.11. Cedência de transporte ao Grupo Desportivo e Recreativo An-
dré de Resende, dia 5 de março. Aprovada por unanimidade.
5.12. Cedência de transporte ao Lusitano Ginásio Clube, dia 12 de 
março. Aprovada por unanimidade.
5.13. Cedência de transporte ao Aminata | Évora Clube de Natação, 
dia 12 de março. Aprovada por unanimidade.
6. GESTÃO URBANÍSTICA
Propostas para deliberação 
6.1. Pedido de emissão de licença especial para conclusão de obra, 
ao abrigo do Art.º 88.º/Travessa dos Lagares, nºs 14, 16 e 18, em Évo-
ra. Req;- LM Madeiras e Derivados do Sul. Processo 1.228. Aprova-
da por unanimidade.
6.2. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de águas e es-
gotos (alterações)/ Rua Pedro Colaço, n.º 3, em Évora. Req.: Bruno 
Manuel Galante Filipe. Processo 1.2114. Aprovada por unanimidade.
6.3. Pedido de emissão de licença de obras especial, ao abrigo 
do art.º 88, por mais 120 dias (4 meses) / Quinta da Adôa, Art.º 24 
Secção A, em Évora. Req.: Carlos Jorge Fernandes Silva. Processo 
1.6060. Aprovada por unanimidade.
6.4. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetura 
(telas finais), ficha de segurança contra incêndios e aceitação da 
declaração pela estabilidade/ Rua dos Descobrimentos, n.º 6 e 6 A, 
Fontanas, Évora. Req.: Custódio José Magro – Cabeça de Casal da 
Herança. Processo 1.6359. Aprovada por unanimidade.
6.5. Pedido de aprovação das alterações executadas em obra (Telas 
Finais) / Rua João Galopim, nº 15, Granito, em Évora. Req.: Florindo 
José Borracha Alegria. Processo 1.8129. Aprovada por unanimidade.
6.6. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura e da ficha de 
segurança contra incêndios/ Rua Dr.ª Isabel de Castro, nº 7 (Rua E, 
Lote 1), Casinha, em Évora. Req.: Virgílio João Aldeias Vieira, Lda. 
Processo 1.8977. Aprovada por unanimidade.
6.7. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de águas e es-
gotos e do projeto de gás / Rua Frei Manuel Cardoso, n.º 11, Casinha, 
em Évora. Req.: Serafim António Filipe Berrucho Processo 1.9956. 
Aprovada por unanimidade.
6.8. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura referente a 
obras de edificação de moradia unifamiliar/Quinta da Violeira, Es-
trada da Igrejinha, Art.º 86, Secção M, em Évora. Req;- João Paulo 
Faustino Serafim. Processo 1.10528. Aprovada por unanimidade.
6.9. Pedido de aprovação do projeto de gás / Rua António Palolo, 
n.º 9, Torralva, em Évora. Req.: Carolina Pinto da Silva Couto Falcão 
Correia. Processo 1.15519. Aprovada por unanimidade.
6.10. Pedido de emissão de certidão de acerto de estremas de dois 
prédios (mistos) contíguos/ Courelas da Herdade do Monte da Al-
deias, Art.º 33 e 34, Secção I, em S. Miguel de Machede. Req.: Fran-
cisco José Toscano Bravo. Processo 1.15772. Aprovada por unani-
midade.
6.11. Pedido de aprovação das alterações executas em obra (Telas 
Finais) / Quinta das Maldeirinhas, Art.º 8 Secção M, em Évora. Req.: 
José Eduardo Pascoal Benjamim. Processo 1.18890. Aprovada por 

unanimidade.
6.12. Pedido de emissão de certidão de compropriedade/ Herdade 
de Cabacinhos, Art.º 1 Secção C, São Manços. Req.: Quintinho Lo-
pes – Cabeça de Casal da Herança de. Processo 1.19352. Aprovada 
por unanimidade.
6.13. Pedido de emissão de certidão de compropriedade/ Cabaci-
nhos ou Cabaçanitos, Art.º 3 Secção B, São Manços. Req.: Quin-
tinho Lopes – Cabeça de Casal da Herança de. Processo 1.19353. 
Aprovada por unanimidade.
6.14. Pedido de emissão de certidão de compropriedade/ Courela 
das Cabacinhitas, Art.º 103, Secção C, em São Manços. Req.: Quinti-
no Lopes – Cabeça de Casal da Herança de. Processo 1.19880. Apro-
vada por unanimidade.
6.15. Pedido de emissão de certidão de compropriedade/ Courela 
de Cabacinhitos, Art.º 2 Secção C, São Manços. Req.: Quintino Lo-
pes – Cabeça de Casal da Herança de. Processo 1. 19881. Aprovada 
por unanimidade.
6.16. Pedido de alteração do alvará de loteamento n.º 2/2010/ Quin-
ta Nossa Sr.ª Boa Nova, Bairro São José da Ponte, em Évora. Req.: 
Elsa Sofia de Almeida Martins e Tiago Manuel Ferreira Antunes. 
Processo 2.3404. Aprovada por unanimidade.
6.17. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura, plano de aces-
sibilidades e ficha de segurança contra incêndios/ Estrada da Aza-
ruja, n.º 4 A, em Évora. Req.: Jorge Manuel Espanhol Madeira. Pro-
cesso 1.5263. Aprovada por unanimidade.
6.18. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura, plano de aces-
sibilidades e ficha de segurança contra incêndios/ Rua do Bairro 
do Palacete, Lote 7, em Azaruja. Req.: Pedro Miguel Arranhado Mar-
tins. Processo 1.16660. Aprovada por unanimidade.
Propostas para deliberação c/ condições
6.19. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetura 
(alterações em obra) / Rua da Moeda, nºs 57, 59, 59A e Travessa do 
Sol, nº 3, em Évora. Req.: Armindo das Dores Jubilot leão. Processo 
1.1098. Aprovada por unanimidade.
6.20. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura e do plano de 
acessibilidades (obras de alteração) / Rua da Moeda, n.º 71, 71-A e 
73, em Évora. Req.: Virgílio Nuno Hipólito Correia. Processo 1.1660. 
Aprovada por unanimidade.
6.21. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetu-
ra e dos projetos de especialidades/ Rua Pedro Colaço, n.º 12, em 
Évora. Req.: Barreiros & Godinho, SA. Processo 1.1935. Aprovada 
por unanimidade.
6.22. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura / Rua de Val-
devinos, n.º 21 (Fração B), em Évora. Req.: Eduardo Jorge & Linhan, 
Lda. Processo 1.2015. Aprovada por unanimidade.
6.23. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetura 
e dos projetos de especialidades/ Travessa da Bola n.º 11, em Évora. 
Req.: Gonçalo Filipe Madeira Vieira Martins. Processo 1.2023. Apro-
vada por unanimidade.
6.24. Pedido de aprovação dos projetos de arquitetura e de águas e 
esgotos (alteração / legalização) / Rua Estevão dos Reis, n.º 3, 5 e 7, 
Canaviais, em Évora. Req.: António José Sargaço Bicho. Processo 
1.2197. Aprovada por unanimidade.
6.25. Pedido de aprovação de obras de conservação/ Rua dos 
Apóstolos, nº 2 – 1º Esq., em Évora. Req.: Maria Antónia Pereira da 
Conceição. Processo 1.3066/E. Aprovada por unanimidade.
6.26. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetura, 
dos projetos de especialidades e de isenção de entrega de projeto 
de gás/ Rua do Centro de Formação Profissional, n.º 4, Horta das 
Figueiras, em Évora. Req.: Instituto do Emprego e Formação Pro-
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fissional. Processo 1.4365. Aprovada por unanimidade.
6.27. Pedido de aprovação dos projetos de especialidades/ Quinta de 
São Pedro, Art.º 45 Secção N, em Évora. Req.: Renata Costa da Cruz 
Monteiro Marques. Processo 1.6793. Aprovada por unanimidade.
6.28. Pedido de aprovação do projeto de águas e esgotos, da ficha 
de segurança contra incêndios e aceitação da declaração pela es-
tabilidade/ Rua da Juventude, nº 7, Coronheiras, em Évora. Req.: 
PRMT MARS, S.A. Processo 1.7348. Aprovada por unanimidade.
6.29. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura e de alteração 
da tipologia de Casa de Campo para Agroturismo / Quinta do Car-
rasco, Art.º 160 Secção N, em Évora. Req.: Turaventur, Turismo e 
Aventura, Lda. Processo 1.8445. Aprovada por unanimidade.
6.30. Pedido de aprovação da isenção e dos projetos de especiali-
dades (águas e esgotos) apresentados//Qt.ª da Cominha, Art.º 128, 
Secção A, em Évora. Req;- Pedro Nuno Soeiro Janeirinho e outro. 
Processo 1.8596. Aprovada por unanimidade.
6.31. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de águas e es-
gotos/ Av. Dr. Francisco Barahona, n.º 2, em Évora. Req.: Iniciativa 
Emblemática, Lda. Processo 1.10491. Aprovada por unanimidade.
6.32. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura/ Herdade dos 
Currais e Simalhas, Art.º 4 Secção O1, em São Manços. Req.: As-
sociação de Criadores de Bovinos Mertolengos. Processo 1.15179. 
Aprovada por unanimidade.
6.33. Pedido da aprovação de alteração de utilização de Comércio 
(Sapataria para Cabeleireiro) / Rua António José Couvinha, n.º 28 
R/C Esq., em Évora. Req.: Rodrigo Filipe dos Santos Ferreira. Pro-
cesso 1.15945/l1. Aprovada por unanimidade.
6.34. Pedido de aprovação do aditamento do projeto de águas e es-
gotos (alterações no decurso da obra) / Travessa Frei Carlos, Lote 
2, em Évora. Req.: Maria José Dias Piteira e Carlos Daniel Canhão 
Esteves. Processo 1.16981. Aprovada por unanimidade.
6.35. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de águas e es-
gotos/ Loteamento Quinta Nossa Senhora da Boa Nova, Rua B, Lote 
28, em Évora. Req.: Pedro Miguel Pita Barreira. Processo 1.19055. 
Aprovada por unanimidade.
6.36. Pedido de aprovação dos projetos de especialidades/ Rua 
Quinta da Parreira, Art.º 86, em Valverde. Req.: Fernando Duarte 
Coutinho Dias Ferreira Lima. Processo 1.19761. Aprovada por una-
nimidade.
6.37. Pedido de aprovação dos projetos de especialidades / Rua Pa-
dre António do Valle, n.º 13 e 15, Frei Aleixo, em Évora. Req.: Joaquim 
José Lopes Serra. Processo 1.19877. Aprovada por unanimidade.
Propostas para ratificação
6.38. Pedido de aprovação dos aditamentos dos projetos de arqui-
tetura e de águas e esgotos (alterações no decurso da obra) / Rua 
do Borralho, n.º 11, em Évora. Req.: João Miguel Magalhães Marceli-
no Fernandes Cordeiro. Processo 1.15. Aprovada por unanimidade.
6.39. Pedido de aprovação de obras de alteração de cobertura/ Rua 
da Trindade, n.º 31, em Évora. Req.: Joana da Conceição Cartaxo 
Vieira. Processo 1.2999. Aprovada por unanimidade.
6.40. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetura 
(legalização)/ Rua Catarina Eufémia, n.º 16 – A, Torre de Coelheiros. 
Req.: António Francisco Carvalho Pessoa. Processo 1.3013. Apro-
vada por unanimidade.
6.41. Pedido de emissão de licença de obras de alteração especial, 
ao abrigo do art.º 88, por mais 8 meses / Rua da Mostardeira, n.os 
11 e 11-A, em Évora. Req.: Vitória Luísa Chaveiro Brunheira Frade. 
Processo 1.3107. Aprovada por unanimidade.
6.42. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura, plano de 
acessibilidades, projeto de águas e esgotos e ficha segurança 

contra incêndios e aceitação da declaração pela estabilidade (le-
galização) / Rua Delfim dos Santos, n.º 19, Casinha, em Évora. Req.: 
Hugo Miguel Jorge Fonseca Casco. Processo 1.7094. Aprovada por 
unanimidade.
6.43. Pedido de aprovação das alterações executadas no decur-
so da obra (telas finais) / Rua da Pesquisa, nº 23, em Évora. Req.: 
Leontino Duarte dos Santos Madeira. Processo 1.8491. Aprovada 
por unanimidade.
6.44. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetu-
ra, do plano de acessibilidades, do projeto da rede de águas e esgo-
tos e do termo de responsabilidade pela estabilidade/ Rua Públia 
Hortência, n.º 1, Malagueira, em Évora. Req.: Ana Paula Fernandes 
de Sampaio Mendes. Processo 1.9270. Aprovada por unanimidade.
6.45. Pedido de aprovação dos projetos de arquitetura e de águas 
e esgotos (alterações ao projeto no decorrer de obra) / Quinta do 
Lagarto e Marchante, Canaviais, em Évora. Req.: Patrícia Alexandra 
Páscoa Pereira. Processo 1.9616. Aprovada por unanimidade.
6.46. Pedido de aprovação das fichas de segurança contra incên-
dios/ Rua Catarina Eufémia, 11 e 13, Horta das Figueiras, em Évora. 
Req.: Eborpapers, Lda. Processo 1.10363. Aprovada por unanimi-
dade.
6.47. Pedido de emissão de licença de obras especial, ao abrigo do 
art.º 88, por mais 3 meses/ Rua D. Dinis, n.º 3, Torregela, em Évora. 
Req.: António João Ribeiro Azevedo Dias. Processo 1.18697. Apro-
vada por unanimidade.
6.48. Pedido de emissão de licença de obras especial, ao abrigo do 
art.º 88, por mais 6 meses / Rua Werner Von Siemens, Lote 7, em 
Évora. Req.: Axiomstategy, Lda. Processo 1.19474. Aprovada por 
unanimidade.
6.49. Pedido de isenção da taxa de licença especial de ruído/ Ave-
nida Fernando Pessoa, n.º 1, em Évora. Req.: Associação de Mora-
dores do Bairro do Bacelo. EDOC 2023|8232. Aprovada por unani-
midade.
6.50. Pedido de aprovação dos projetos de especialidades/ Monte 
da Amendoeira, Secção GG1 Art.º 2, em São Vicente do Pigeiro. Req.: 
Agrofenos, Lda. Processo 1.19672. Aprovada por unanimidade.
Propostas para indeferimento
6.51. Pedido de certidão de isenção de licenciamento municipal/ 
Rua do Cicioso, n.º 21 e 23 e Rua da Rampa, n.º 3, em Évora. Req.: 
Maria da Conceição Delgado Santos Guerreiro. Processo 1.881. 
Aprovada por unanimidade.
6.52. Pedido de licenciamento de obras de alteração/ Rua da Trin-
dade, n.º 11, em Évora. Req.: Alexandra Maria dos Santos Coutinho. 
Processo 1.1375. Aprovada por unanimidade.
6.53. Pedido de obras de conservação/ Rua do Raimundo, n.º 27, em 
Évora. Req.: Maria Teresa Homem Pizarro Beleza. Processo 1.2551. 
Aprovada por unanimidade.
6.54. Pedido de obras de conservação/ Rua Lagar dos Dízimos, n.º 
4, em Évora. Req.: Diogo Guimarães dos Santos Ramalho Fernan-
des. Processo 1.6210. Aprovada por unanimidade.
6.55. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura/ Rua Alferes 
Barreiros, n.º 1, em S. Miguel de Machede. Req.: José Manuel Correia 
Caçorino Antunes. Processo 1.15143. Aprovada por unanimidade.
6.56. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura/ Quinta Vale 
David, Garraia, Art.º 247 Secção J, em Évora. Req.: Cabeça de Casal 
da Herança de João Joaquim Correia. Processo 1.19636. Aprovada 
por unanimidade.
Propostas para homologação
6.57. Pedido de divisão em propriedade horizontal/ Rua do Muro, n.º 
34, 34-A e 36, em Évora. Req.: Dynamic Selection – Unipessoal, Lda. 
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Processo 1.2324. Aprovada por unanimidade.
6.58. Pedido de divisão em propriedade horizontal/ Rua da Oliveira, 
n.os 32 e 34 e Travessa da Bola, n.º 20, em Évora. Req.: Luís Filipe 
da Silva do Carmo e Janete Suely Eugénio Valente Carmo. Processo 
1.2994. Aprovada por unanimidade.
7. DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO
Propostas para deliberação
7.1. Reversão para o Município da propriedade de lote, sito na Rua 
Circular do Parque Industrial, 59 no PITE, atribuído a New Stones, 
Comércio e Transformação de Mármores e Granitos Lda. Aprovada 
por unanimidade.
7.2. Alteração da proposta de Atribuição dos Lotes L 7 e L 1 do Lo-
teamento Municipal | Parque Industrial e Tecnológico de Évora | Adi-
tamento à 2ª Expansão, à Empresa DECSIS, Sistemas de Informa-
ção, S.A. Aprovada por unanimidade.
8. JURIDICO
Proposta para deliberação
8.1. Desagregação de Freguesias apresentada pela União das Fre-
guesias de São Manços e São Vicente do Pigeiro. Aprovada por 
unanimidade.
9. ORDENAMENTO E REABILITAÇÃO URBANA
Proposta para ratificação
9.1. 4º Aditamento ao Projeto de Execução do Centro de Convívio 
da Horta das Figueiras | 1ª Fase. Processo 353. Aprovada por una-
nimidade.
10. SERVIÇOS OPERACIONAIS
Proposta para deliberação
10.1. Plano de Segurança e Saúde referente à Empreitada de Exe-
cução de Passeio e Renovação da Rede de Abastecimento de Água 
entre o Bairro da Senhora da Saúde e o Bairro de Santa Luzia. Apro-
vada por unanimidade.
11. APROVAÇÃO EM MINUTA – Todas as deliberações foram aprova-
das em minuta, nos termos do nº 3 do artigo 57º da Lei nº 75/2013, 
de 12 de setembro.
Évora, Paços do Concelho, 15 de março de 2023
O Presidente  
Carlos Pinto de Sá

EDITAL

Alexandre Varela, Vereador do Pelouro da Câmara Municipal de Évo-
ra, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 165º do Código 
da Estrada, faz saber que os proprietários dos veículos abaixo in-
dicados:

VEÍCULO COR MATRÍCULA

Fiat Punto Cinzento 97-78-MV

Opel Astra Preto 36-76-BB

Audi A6 Azul CB -850-KQ

Ford Transit Branco 54-16-BL

Peugeot 306 Azul 83-84-LH

Opel Astra Cinzento 88-79-TP

VW Transporter Vermelho 45-82-EM

Peugeot 106 Cinzento 13-67-FO

Fiat Punto Azul 96-75-TO

Mazda 3 Preto 88-32-ZC

Ssangyong Preto 04-41-FNY

Ficam por este meio notificados pelo abandono da viatura nos ter-
mos do artigo 163º e seguintes do código da estrada em vigor, por 
se encontrar recolhida no Parque de Materiais da Câmara Municipal 
de Évora, sito na Rua António Francisco Melro, Évora.
Notifica-se deste modo os respetivos proprietários de que deve-
rão levantar as respetivas viaturas no prazo de 60 dias a contar da 
publicação do presente edital, sob pena do veículo se considerar 
abandonado e o mesmo ser adquirida por ocupação pela Câmara 
Municipal de Évora.
A reclamação do veículo deve ser feita pelo titular do respetivo do-
cumento de identificação, junto do balcão único do Município de 
Évora, sito na Praça do Sertório, em Évora.
A entrega do veículo ao reclamante depende do pagamento das 
despesas de remoção (90,57€) e depósito (18,11€/dia) de acordo 
com o artigo 61º do Regulamento Municipal de Tabela de Taxas e 
outras receitas do Município de Évora.
Para constar se afixa o presente edital.
Évora, Paços do Concelho, 21 de março de 2023
O Vereador do Pelouro 
Alexandre Varela

EDITAL

A Câmara Municipal de Évora convida as associações culturais com 
sede no concelho a apresentarem até às 1 7 H00 do próximo dia 6 de 
abril a sua intenção de candidatura para exploração direta de 1 de 
2 bares disponíveis nas comemorações do 49° aniversário do 25 de 
abril, na Praça do Giraldo. 
As propostas devem ser enviadas para a Câmara através do seguin-
te endereço de correio eletrónico: cmevora@cm-evora.pt (ao cui-
dado de Adelino Rodrigues). 
Não poderá ser explorado mais do que um bar por agente. 
Os lugares disponíveis situar-se-ão junto às arcadas e a exploração 
irá decorrer entre as 21H00 do dia 24 de abril e a O1H00 do dia 25 de 
abril de 2023. 
A atribuição dos bares a explorar, bem como a sua localização se-
rão definidas através de sorteio entre os concorrentes elegíveis, a 
realizar no dia 1O de abril de 2023, pelas 18H00, na Divisão de Cul-
tura e Património da CME, Largo Alexandre Herculano, 5, 7004-508 
Évora. 
A CME fornecerá corrente elétrica para a ligação dos bares, ficando 
toda a logística e equipamentos à responsabilidade dos agentes. 
As entidades exploradoras deverão munir-se de todas as permis-
sões legalmente exigidas ao cumprimento da função. 
Évora, Paços do Concelho, 29 de março de 2023
O Presidente  
Carlos Pinto de Sá

EDITAL

Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Évora, dá publicidade, nos termos do artigo 56º da Lei nº 
75/2013, de 12 de setembro, das seguintes deliberações tomadas 
na Reunião Pública de Câmara de 29 de março de 2023.
PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA
A) Propostas de aprovação das atas nº 23 de 19/10/2022, Aprovada 
por unanimidade, e nº 24 de 02/11/2022, Retirada a pedido do se-
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nhor Presidente.
B) Voto de Pesar pelo Falecimento de Rui Nabeiro, apresentado 
pelos eleitos da CDU, do PS, da Coligação Mudar Com Confiança e 
MCE. Aprovado por unanimidade.
C) Voto de Saudação pelo 218º Aniversário da Biblioteca Pública de 
Évora, apresentado pelos eleitos da CDU. Aprovado por unanimi-
dade.
D) Voto de Saudação ao Dia Nacional do Teatro, apresentado pelos 
eleitos da CDU. Aprovado por unanimidade.
E) Voto de Saudação pelo 35º Aniversário do Grupo Cultural e Des-
portivo dos Bairros Santa Maria e Fontanas, apresentado pelos 
eleitos da CDU. Aprovado por unanimidade.
F) Saudação ao Juventude Sport Clube, apresentado pelos eleitos 
da CDU e da Coligação Mudar Com Confiança. Aprovada por una-
nimidade.
G) Voto de Saudação ao Triatleta Filipe Azevedo, apresentada pelos 
eleitos da CDU e da Coligação Mudar com Confiança. Aprovado por 
unanimidade.
H) Voto de Pesar pelo Falecimento de Armando Varela, apresenta-
do pelos eleitos da Coligação Mudar com Confiança. Aprovado por 
unanimidade.
I) Voto de Pesar e Repúdio pelo Ataque ao Centro Ismaili, apresen-
tado pelos eleitos da Coligação Mudar com Confiança. Aprovado 
por unanimidade.
J) Voto de Felicitação a Ana Paula Amendoeira, Diretora Regional 
de Cultura do Alentejo, apresentado pelos eleitos da Coligação Mu-
dar com Confiança. Aprovado por unanimidade.
K) Voto de Felicitação ao Atleta José Grilo da Associação de Pa-
ralisia Cerebral de Évora, apresentado pelos eleitos da Coligação 
Mudar com Confiança. Aprovado por unanimidade.
L) Voto de Saudação pelo 40º Aniversário do CORUÉ | Coro da Uni-
versidade de Évora, apresentado pelos eleitos do PS. Aprovado por 
unanimidade.
PERÍODO DA ORDEM DO DIA 
1. PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO
PRESIDENTE DA CÂMARA
Propostas para deliberação
1.1. Informação Económica e Financeira | Alteração Orçamental. 
Aprovada por maioria, com a abstenção dos Vereadores do PS, 
José Calixto e Lurdes Nico.
1.2. Posição sobre o Plano Ferroviário Nacional e o Aeroporto de 
Beja. Aprovada por unanimidade.
Para conhecimento
1.3. Apelo à Eliminação Total das Armas Nucleares | Mayors for Pea-
ce sobre a Guerra na Ucrânia. Tomado conhecimento.
1.4. Informação Económica e Financeira. Tomado conhecimento.
2. ADMINISTRAÇÃO GERAL E PESSOAL
Para conhecimento
2.1. Acumulação de Funções Privadas | André Augusto de Matos Ra-
mos. Tomado conhecimento.
3. CULTURA, PATRIMÓNIO E CENTRO HISTÓRICO
Propostas para deliberação
3.1. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Praça Joaquim An-
tónio de Aguiar, 12 a 19, piso -2, fração DG, em Évora, propriedade 
de Banco Comercial Português, SA. Processo 1.150. Aprovada por 
unanimidade.
3.2. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Praça Joaquim 
António de Aguiar, 12 a 19, piso -2, fração DR, em Évora, proprieda-
de de Banco Comercial Português, SA. Processo 1.150. Aprovada 
por unanimidade.

3.3. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Praça Joaquim 
António de Aguiar, 12 a 19, piso -2, fração EZ, em Évora, proprieda-
de de Banco Comercial Português, SA. Processo 1.150. Aprovada 
por unanimidade.
3.4. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Travessa da Cam-
pina, 11, 11A, em Évora, propriedade de Cabeça de Casal da Herança 
de Jacob Maximino Amaro da Luz. Processo 1.452. Aprovada por 
unanimidade.
3.5. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Freiria de Bai-
xo, e Rua do Cenáculo, 15, 15A, fração A, em Évora, propriedade de 
Urban Safari, Lda. Processo 1.563. Aprovada por unanimidade.
3.6. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Travessa da Par-
reira, 7, em Évora, propriedade de Década Galopante, Lda. Proces-
so 1.1422. Aprovada por unanimidade.
3.7. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Praça Joaquim 
António de Aguiar, 10, 10A, fração AX, em Évora, propriedade de 
GAM-GNCHO Asset Management, SA. Processo 1.1566. Aprovada 
por unanimidade.
3.8. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Travessa dos Por-
tugais, 2, r/c, Dto., fração A, em Évora, propriedade de Felizardo 
Mira & Filho, Lda. Processo 1.2923. Aprovada por unanimidade.
3.9. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua das Fontes, 
34B, em Évora, propriedade de Boa Casa Portugal, Lda. Processo 
1.3020. Aprovada por unanimidade.
3.10. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Frei Bráz, 39, 
1º. Esq., fração C, em Évora, propriedade de Factor Extraordinário, 
Lda. Processo 1.3067. Aprovada por unanimidade.
3.11. Direito de preferência sobre o imóvel sito no Largo de Machede 
Velho, 18 a 22, fração A, em Évora, propriedade de Manuel Fialho, 
Lda. Processo 1.6466. Aprovada por unanimidade.
3.12. Direito de preferência sobre o imóvel sito no Largo de Mache-
de Velho, 18 a 22, fração B, em Évora, propriedade de Manuel Fialho, 
Lda. Processo 1.6466. Aprovada por unanimidade.
3.13. Direito de preferência sobre o imóvel sito no Largo de Mache-
de Velho, 18 a 22, fração C, em Évora, propriedade de Manuel Fialho, 
Lda. Processo 1.6466. Aprovada por unanimidade.
3.14. Direito de preferência sobre o imóvel sito no Largo de Mache-
de Velho, 18 a 22, fração D, em Évora, propriedade de Manuel Fialho, 
Lda. Processo 1.6466. Aprovada por unanimidade.
3.15. Direito de preferência sobre o imóvel sito no Largo de Mache-
de Velho, 18 a 22, fração E, em Évora, propriedade de Manuel Fialho, 
Lda. Processo 1.6466. Aprovada por unanimidade.
3.16. Direito de preferência sobre o imóvel sito no Largo de Mache-
de Velho, 18 a 22, fração F, em Évora, propriedade de Manuel Fialho, 
Lda. Processo 1.6466. Aprovada por unanimidade.
3.17. Direito de preferência sobre o imóvel sito no Largo de Machede 
Velho, 18 a 22, fração G, em Évora, propriedade de Manuel Fialho, 
Lda. Processo 1. 6466. Aprovada por unanimidade.
3.18. Direito de preferência sobre o imóvel sito no Largo de Mache-
de Velho, 18 a 22, fração H, em Évora, propriedade de Manuel Fialho, 
Lda. Processo 1.6466. Aprovada por unanimidade.
3.19. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Pedro Si-
mões, 26, fração B, em Évora, propriedade de João Miguel Serafim 
Candeias. Processo 1.9444. Aprovada por unanimidade.
3.20. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua dos Pene-
dos, 25, em Évora, propriedade de Jerónimo Nico Zacarias e outra. 
Processo 1.12289. Aprovada por unanimidade.
3.21. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua de Machede, 
38, 38A, em Évora, propriedade de Nuno Vaz Freire Principe Rosado 
e outra. Processo 1.14686. Aprovada por unanimidade.
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3.22. Impressão de materiais gráficos para a Associação de Dança 
e Arte Companhia de Triana. Aprovada por unanimidade.
3.23. Isenção de Taxas referente à cedência da Sala de Conferên-
cias do Palácio de D. Manuel, no dia 19 de abril à Universidade de 
Évora | Artes Cénicas da Escola de Artes. Aprovada por unanimi-
dade.
3.24. Impressão de materiais gráficos para o Eborae Música | Asso-
ciação Musical de Évora. Aprovada por unanimidade.
3.25. Impressão de materiais gráficos para o Eborae Música | Asso-
ciação Musical de Évora. Aprovada por unanimidade.
3.26. Cedência de Imagem do Foral Novo à Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto e à Fundação Santa Maria La Real del Patri-
mónio Histórico. Aprovada por unanimidade.
3.27. Isenção de taxas pela cedência de Imagens do Arquivo Fo-
tográfico de Évora à União de Freguesias do Bacelo e Senhora da 
Saúde. Aprovada por unanimidade.
Propostas para ratificação
3.28. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Lagar dos Dí-
zimos, 1, 3, em Évora, propriedade de Mª. Antónia Ramalho Ribeiro 
Mendes Leão. Processo 1.2070. Aprovada por unanimidade.
3.29. Direito de preferência sobre o imóvel sito na Rua Lagar dos 
Dízimos, 1, 3, em Évora, a requerimento de Decalques e Esquadrias, 
Lda. Processo 1.2070. Aprovada por unanimidade.
3.30. Isenção de Taxa referente à licença especial de ruído para a 
Fundação Eugénio de Almeida. Aprovada por unanimidade.
3.31. Isenção de Taxas referente à cedência da Sala de Conferên-
cias do Palácio de D. Manuel, ao PSD | Partido Social Democrata, dia 
15 de março. Aprovada por unanimidade.
3.32. Impressão de materiais gráficos para a Associ’arte.Aprovada 
por unanimidade.
3.33. Isenção de Taxas referente à cedência da Sala de Conferên-
cias do Palácio de D. Manuel, ao Sindicato dos Professores da Zona 
Sul, dia 24 de março. Aprovada por unanimidade.
Proposta para retificação
3.34. Isenção de Taxas referente à cedência da Sala de Conferên-
cias do Palácio de D. Manuel, à Ordem dos Médicos para 22 de mar-
ço, ao invés de 15 de março como solicitado. Aprovada por unani-
midade.
Para conhecimento
3.35. Cedência do Palácio de D. Manuel ao INATEL, dia 13 de Junho 
| Abertura do Núcleo Museológico e Biblioteca e Comemoração dos 
88º Aniversário da Fundação INATEL. Tomado conhecimento.
4. EDUCAÇÃO E INTERVENÇÃO SOCIAL
Propostas para deliberação
4.1. Cartão Município Solidário | Novos Processos para deferimento. 
Aprovada por unanimidade.
4.2. Cartão Município Solidário | Novo Processo para indeferimento. 
Aprovada por unanimidade.
4.3. Cartão Município Solidário | Revalidações para deferimento. 
Aprovada por unanimidade.
4.4. Regulamento do serviço de Atendimento e Acompanhamento 
Social do Município de Évora. Aprovada por unanimidade.
4.5. Programa Okup@-te | Férias da Páscoa 2023. Aprovada por 
unanimidade.
4.6. Programa Municipal Conhecer Mais | Cedência de transporte à 
Creche e Jardim de Infância Coopberço, dia 3 de abril. Aprovada 
por unanimidade.
4.7. Apoio à Santa Casa da Misericórdia de Évora na Isenção do pa-
gamento de taxas urbanísticas referente ao processo 1.5035. Apro-
vada por unanimidade.

Proposta apresentada pela Vereadora do MCE, Florbela Fernandes
4.8. Recomendação | Humanização dos Serviços do Hospital do Es-
pírito Santo de Évora e Socorro. Aprovada por unanimidade, com 
as alterações propostas e consensualizadas e retirando o ponto 
3 da recomendação.
5. JUVENTUDE E DESPORTO
Propostas para deliberação
5.1. Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo C-PDD23 à 
Associação Futebol de Évora. Aprovada por unanimidade.
5.2. Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo C-PDD23 
ao Clube Eborense Amadores de Pesca Desportiva e Grupo Despor-
tivo Unidos da Giesteira. Aprovada por unanimidade.
5.3. Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo C-PDD23 
ao Clube de Ténis de Évora. Aprovada por unanimidade.
5.4. Apoio Financeiro aos Clubes e Associações Desportivas sem 
Fins Lucrativos do Concelho de Évora para 2023. Aprovada por 
unanimidade.
5.5. Apoio às Jornadas Mundiais da Juventude, solicitado pelo Co-
mité Organizador Diocesano de Évora. Aprovada por unanimidade.
5.6. Cedência de transporte ao Clube Bilhar Eborense, dia 3 de abril. 
Aprovada por unanimidade.
5.7. Cedência de transporte ao Clube Bilhar Eborense, dia 5 de abril. 
Aprovada por unanimidade.
5.8. Cedência de transporte ao Juventude Sport Clube, dia 9 de 
abril. Aprovada por unanimidade.
5.9. Cedência de transporte ao Grupo Desportivo e Recreativo An-
dré de Resende, dia 2 de abril. Aprovada por unanimidade.
5.10. Cedência de transporte ao Grupo Desportivo e Recreativo An-
dré de Resende, dia 8 de abril. Aprovada por unanimidade.
5.11. Cedência de transporte ao Clube de Rugby de Évora, dia 2 de 
abril. Aprovada por unanimidade.
5.12. Cedência de transporte ao Clube de Ténis de Évora, dia 5 de 
abril. Aprovada por unanimidade.
5.13. Cedência de transporte ao Internacional Sport Clube, dia 1 de 
abril. Aprovada por unanimidade.
5.14. Cedência de transporte ao Internacional Sport Clube, dia 8 de 
abril. Aprovada por unanimidade.
5.15. Cedência de transporte ao Évora Andebol Clube, dia 2 de abril. 
Aprovada por unanimidade.
5.16. Cedência de transporte ao Évora Andebol Clube, dia 4 de abril. 
Aprovada por unanimidade.
5.17. Cedência de transporte ao Évora Andebol Clube, dia 8 de abril. 
Aprovada por unanimidade.
5.18. Cedência de transporte ao Évora Andebol Clube, dia 15 de 
abril. Aprovada por unanimidade.
5.19. Dotação dos Apoios Financeiros a Atribuir Medida 1, e Fato-
res de Ponderação e Hierarquização dos Critérios de Avaliação das 
Candidaturas aos Apoios previstos no Regulamento de Apoio ao 
Associativismo Social e Juvenil do Concelho de Évora. Aprovada 
por unanimidade.
5.20. Isenção de taxas pela cedência do Complexo Desportivo à 
Guarda Nacional Republicana, em abril e maio. Aprovada por una-
nimidade.
Propostas para ratificação
5.21. Cedência de transporte ao Juventude Sport Clube, dia 26 de 
março. Aprovada por unanimidade.
5.22. Cedência de transporte ao Grupo Desportivo Diana, dia 24 de 
março. Aprovada por unanimidade.
5.23. Cedência de transporte ao Grupo Desportivo Diana, dia 26 de 
março. Aprovada por unanimidade.
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Para conhecimento
5.24. Piscinas Municipais de Évora | Balanço da Época Balnear de 
Verão 2022. Tomado conhecimento.
6. GESTÃO URBANÍSTICA
Propostas para deliberação 
6.1. Pedido de aprovação das alterações efetuadas em obra e repre-
sentadas em telas finais e do projeto das redes de águas e esgotos/
Rua Maria de Lurdes Braancamp Freire, n.º 3, em Évora. Req;- Ana 
Sofia Bolinhas Paulino. Processo 1.7365. Aprovada por unanimidade.
6.2. Pedido de levantamento do ónus estabelecido pelo regulamen-
to do NIA – Núcleo de Loteamento e Infraestruturação Industrial de 
Azaruja (clausula: art.º 13º do R.M.A.L. da Zona Industrial de Azaruja) 
/ EN 254, Rua João José Perdigão, n.º 42, em Azaruja. Req.: Adriano 
José Carapinha Ginó – Cabeça de Casal da Herança de. Processo 
1.10433. Aprovada por unanimidade.
6.3. Pedido de emissão de alvará de obras especial, ao abrigo do 
art.º 88, por mais 6 meses/Rua João Maria Mata, 3, 5, 7 e 9, em Évo-
ra. Req.: Parcela Temática - Unipessoal, Lda. Processo 1.15289. 
Aprovada por unanimidade.
6.4. Pedido de aprovação das alterações ao projeto de arquitetura 
e águas e esgotos executadas em obra e apresentadas em telas fi-
nais/Rua José Perdigão Queiroga, nº 1, em Évora. Req.: Rosa Maria 
Paloio Alhinho. Processo 1.19128. Aprovada por unanimidade.
6.5. Pedido de aprovação das alterações executadas no decurso da 
obra (telas finais) e projeto de águas e esgotos/Rua Norton de Ma-
tos, nº 19, em Évora. Req.: Cristóvão João Recto Rafael. Processo 
1.19226. Aprovada por unanimidade.
6.6. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura/Monte da Boa-
vista, em Azaruja. Req;- Vitor Alexandre Gaifém Soares Parente. 
Processo 1.19367. Aprovada por unanimidade.
6.7. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura e ficha de segu-
rança contra incêndios/Quinta Vale David, Garraia, Art.º 247, Sec-
ção J, em Évora. Req;- Cabeça de Casal da Herança de João Joa-
quim Correia. Processo 1.19636. Aprovada por unanimidade.
6.8. Pedido de aprovação do projecto de arquitectura / Rua A, lote 9, 
em Nossa Senhora de Machede. Req.: Loads – Trabalhos Técnicos 
de Engenharia, Lda. Processo 1.19845. Aprovada por unanimidade.
6.9. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura/Rua dos Anjos 
Art.º 1460, Quinta do Freixo, em Évora. Req.: Paulo Alexandre Maxi-
mo Caeiro. Processo 1.19876. Aprovada por unanimidade.
6.10. Pedido de informação prévia para instalação de central foto-
voltaica / Herdade da Abegoaria e Anexas, Artº 9 secção BB1, Artº 10 
secção BB1, Artº 11 secção FF1, Artº 12 secção B1, Artº 13 secção B1, 
Artº 16 secção B, Artº 17 secção B, Artº 18 secção B, Artº 19 secção B 
e Artº 20 secção B, em Graça do Divor. Req.: Hyperion Renewables 
Évora, Lda. Processo 1.18284. Aprovada por unanimidade.
Propostas para deliberação c/ condições
6.11. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura e do plano de 
acessibilidades (obras de alteração) / Rua da Moeda, n.º 71, 71-A e 
73, em Évora. Req.: Virgílio Nuno Hipólito Correia. Processo 1.417. 
Aprovada por unanimidade.
6.12. Pedido de aprovação dos projetos de especialidade e isenção 
do projeto de arranjos exteriores/Rua de Mestre Resende, nº 1, em 
Évora. Req.: Lorena Beatriz Garib Deik Processo 1.575. Aprovada 
por unanimidade.
6.13. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura e do plano de 
acessibilidades/Rua do Apóstolos 16 A, em Évora. Req.: Teresa Bar-
bosa Vilas Boas. Processo 1.1404. Aprovada por unanimidade.
6.14. Licenciamento de obras de alteração/legalização/Rua das 
Fontes, nºs 48, 50 e 52, em Évora. Req.: Ana Paula dos Santos Teles 

Coelho. Processo 1.1724. Aprovada por unanimidade.
6.15. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetu-
ra e do plano de acessibilidades/Rua dos Mercadores, nº 100, em 
Évora. Req.: Vishwas Vijay Bhisey. Processo 1.2128. Aprovada por 
unanimidade.
6.16. Licenciamento de obras de legalização/alteração/Travessa da 
Caraça, n.ºs 10 a 16, em Évora. Req.: Hipólito José Sofio da Silva e 
Maria Celeste Ramalho Barbosa da Silva. Processo 1.2485. Aprova-
da por unanimidade.
6.17. Pedido de aprovação do aditamento ao projeto de arquitetura 
e do aditamento ao projeto de águas e esgotos/Rua Romão Rama-
lho, nº 54 A, Travessa da Capelinha, nºs 8 e 8 A e Rua do Segeiro, 
nº 17 A, em Évora. Req.: Edgar António Fernandes Nina. Processo 
1.2971. Aprovada por unanimidade.
6.18. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura e plano de 
acessibilidades/Ferragial do Pinheiro, Rua Gouveia, em São Man-
ços. Req.: Isabel Cristina Júlio Cabeça Guerreiro. Processo 1.5485. 
Aprovada por unanimidade.
6.19. Especialidades | pedido de aprovação dos projetos e de pedi-
do de isenção de apresentação/Rua da Mouraria, nº 48, em Évora. 
Req.: Santa Casa da Misericórdia de Évora. Processo 1.8771. Apro-
vada por unanimidade.
6.20. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura/Quinta do Al-
caide, Artigo 334 da Secção E, em Évora. Req.: A. Noites - Investi-
mentos Imobiliários, Lda. Processo 1.19270. Aprovada por unani-
midade.
6.21. Pedido de aprovação do projecto de arquitectura e a aceita-
ção da declaração pela estabilidade/Herdade da Francelheira, Ar-
tigo 19, Secção Q, São Manços. Req.: Sempresul II Agricultura, Lda. 
Processo 1.19859. Aprovada por unanimidade.
Propostas para ratificação
6.22. Pedido de emissão de licença de obras de alteração especial, 
ao abrigo do art.º 88, por mais 45 dias / Rua Dr. Egas Moniz, n.º 23, 
em Évora. Req.: José Manuel Vendinha Garcia. Processo 1.2603. 
Aprovada por unanimidade.
6.23. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura/Rua Água da 
Prata nº 5, em Graça do Divor. Req.: Rute Alexandra Veiga Amante. 
Processo 1.16641. Aprovada por unanimidade.
6.24. Pedido de aprovação das alterações executadas em obra e 
apresentadas em telas finais/Ferragial da Vinha e Figueiras, Art.º 
262, secção H, em Évora. Req.: Paulo Filipe Penedo. Processo 
1.19318. Aprovada por unanimidade.
Proposta para indeferimento
6.25. Pedido de aprovação do projeto de arquitetura/ Praça do Gi-
raldo, nº 18, 19 e 20 e Rua Alcárcova de Cima, nº 13, em Évora. Req.: 
Ricardo Jorge Machado Cunha. Processo 1.661. Baixar ao serviço 
para melhor análise.
7. DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO
Proposta para ratificação
7.1. Assinatura da 1ª Alteração ao Termo de Aceitação da Operação 
ALT20-04-2316-FEDER-000166. Aprovada por unanimidade.
8. JURIDICO
Proposta para deliberação
8.1. Proposta de Normas Regulamentares das Tasquinhas na Feira 
de S. João 2023. Aprovada por unanimidade.
9. PROTEÇÃO CIVIL
Proposta para deliberação
9.1. Protocolo de Colaboração com a Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários de Évora | Atualização do Valor Anual. Apro-
vada por unanimidade.
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10. APOIO ÀS FREGUESIAS
Proposta para deliberação
10.1. Isenção do pagamento de taxas da licença especial de ruído, 
para o Baile da Pinha, dia 1 de abril à Junta de Freguesia da Graça 
do Divor. Aprovada por unanimidade.
11. APROVAÇÃO EM MINUTA – Todas as deliberações foram aprova-
das em minuta, nos termos do nº 3 do artigo 57º da Lei nº 75/2013, 
de 12 de setembro.
Évora, Paços do Concelho, 29 de março de 2023
O Presidente  
Carlos Pinto de Sá

____

 AVISO

A Câmara Municipal de Évora abriu novo período de inscri-
ções para ocupação de talhões nas Hortas Urbanas de Évora. 
O período de inscrições decorrerá entre o dia 1 e o dia 31 de março 
de 2023.
As inscrições poderão ser efetuadas no Balcão Único no edifício da 
Câmara Municipal, na Praça do Sertório.
Podem candidatar-se às Hortas Urbanas os residentes no conce-
lho de Évora. 
Os candidatos devem fazer-se acompanhar do cartão de cidadão e 
de um comprovativo de residência no concelho de Évora: fatura da 
água, eletricidade ou telecomunicações ou atestado de residência 
emitido pela Junta e Freguesia do local de residência. 
Évora, Paços do Concelho, 1 de março de 2023
O Vereador do Pelouro 
Alexandre Varela

AVISO

Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, Presidente da Câmara Muni-
cipal de Évora, faz saber publicamente, no uso das competências 
que lhe são atribuídas pela alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º conjuga-
do com o artigo 56.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
Setembro, redação atual, que foi deliberado pela Câmara Municipal 
em Reunião Ordinária de 01 de março de 2023, autorizar o início do 
procedimento de elaboração do Regulamento de Transmissão Áu-
dio/Vídeo em direto e online das reuniões dos órgãos do Município 
de Évora, a forma de publicitação, de constituição de interessado 
e de apresentação de contributos, de acordo com o disposto no ar-
tigo 98º n.º 1 do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei nº 4/2015, de 7 de janeiro. 
Assim, durante os 10 dias úteis seguintes à publicação do presente 
aviso qualquer interessado pode manifestar, por escrito, a inten-
ção de se constituir como interessado no procedimento, podendo 
os seus contributos ser apresentados por requerimento escrito no 
Balcão Único do Município de Évora, sito na Praça do Sertório, ou 
por correio eletrónico para o endereço cmevora@cm-evora.pt, no 
modelo de requerimento em anexo.
Évora, Paços do Concelho, 06 de março de 2023
O Presidente  
Carlos Pinto de Sá

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS ANDRÉ DE GOUVEIA

Entre:
O Município de Évora, Pessoa Coletiva de Direito Público número 

504 828 576, com sede em Praça de Sertório, Paços do Concelho, 
em Évora, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Évora, Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, doravante 
designado como Primeiro Outorgante; 
e
O Agrupamento de Escolas André de Gouveia, Pessoa Coletiva de 
Direito Público número 600 078 671 com sede em Escola Secundá-
ria André de Gouveia, sita na Praça Angra do Heroísmo, em Évora, 
neste ato representado pela sua Diretora Maria da Conceição Pi-
caró Peres no uso das competências previstas no Decreto-Lei n.º 
75/2008, de 22 de abril, na sua redação atual, doravante designado 
como Segundo Outorgante,  
Considerando que:
1. Nos termos do disposto na alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação 
– diploma que estabelece o regime jurídico das autarquias locais -, 
compete à câmara municipal, no âmbito das suas competências, 
«deliberar no domínio da ação social escolar, designadamente no 
que respeita a alimentação, alojamento e atribuição de auxílios 
económicos a estudantes»;
2. O artigo 11.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto – diploma que es-
tabelece o quadro de transferência de competências para as au-
tarquias locais e para as entidades intermunicipais -, identifica as 
competências transferidas para os órgãos municipais no domínio 
da educação, cuja concretização foi operada pelo Decreto-Lei n.º 
21/2019, de 30 de janeiro, na sua atual redação;
3. O n.º 1 do artigo 4.º deste mesmo Decreto-Lei n.º 21/2019 esta-
belece a faculdade de as câmaras municipais poderem delegar nos 
diretores dos agrupamentos de escolas as competências previstas 
neste diploma legal, restituindo a autonomia aos diretores nos do-
mínios do presente contrato;
4. Constitui vontade das partes continuar a aprofundar as relações 
de parceria existentes, tendo em vista o sucesso escolar e educa-
tivo das crianças do concelho de Évora, dotando-as das competên-
cias e conhecimentos que lhes permitam explorar plenamente as 
suas capacidades e garantir a sua integração na sociedade;
5. É convicção do Município de Évora que os agrupamentos de es-
colas do concelho garantem uma prestação de serviços de quali-
dade às suas comunidades educativas, através de uma utilização 
racional dos recursos que para tanto lhes são disponibilizados;
6. Estas atividades carecem de ser desenvolvidas com os agrupa-
mentos de escolas, porquanto são estes quem diariamente acom-
panham e gerem o funcionamento da atividade escolar, incluindo o 
desenvolvimento das crianças e famílias no âmbito da ação social 
escolar;
7. Esta parceria, porque se caracteriza como um acordo de vonta-
des entre duas entidades administrativas que, numa ótica de har-
monização do desempenho das respetivas atribuições, visa produ-
zir efeitos juridicamente relevantes, se deverá concretizar através 
da celebração de um contrato interadministrativo;
8. O Município de Évora garante, através da celebração do presente 
contrato:
a) O não aumento da despesa pública global;
b) O aumento da eficiência da gestão dos recursos pelos agrupa-
mentos de escolas;
c) Os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos agru-
pamentos de escolas;
d) O cumprimento dos objetivos de aproximação das decisões aos 
cidadãos, a promoção da coesão territorial, o reforço da solidarie-
dade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços presta-
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dos às populações e a racionalização dos recursos disponíveis;
e) A articulação entre os diversos níveis da administração pública.
É acordado e reciprocamente aceite o presente contrato interad-
ministrativo, o qual se rege pelas cláusulas seguintes:
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Cláusula 1.ª | Objeto do contrato
1. O presente contrato tem por objeto a delegação de competências 
na diretora do agrupamento de escolas, doravante designada por 
diretora, no âmbito do novo quadro de competências dos órgãos 
municipais, em matéria de educação, estabelecido no artigo 11.º da 
Lein.º 50/2018, de 16 de agosto e concretizado pelo Decreto-Lei n.º 
21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual.
2. O presente contrato abrange as seguintes áreas:
a) Edificado e investimento;
b) Funcionamento dos edifícios escolares;
c) Apoios e complementos educativos;
d) Recursos humanos;
e) Financiamento.
Cláusula 2.ª | Prazo do contrato
O período de vigência do contrato inicia-se a 01 de janeiro de 2023 e 
termina a 31 de dezembro de 2023.
Cláusula 3.ª | Direitos do primeiro outorgante
Constituem direitos do primeiro outorgante:
a) Verificar o cumprimento do exercício das competências ora de-
legadas e identificadas na cláusula 1.ª;
b) Solicitar ao segundo outorgante informações e documentação;
c) Realizar vistorias e reuniões de acompanhamento;
d) Apresentar ao segundo outorgante sugestões e propostas.
Cláusula 4.ª | Obrigações do primeiro outorgante
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicá-
vel e no presente contrato, decorrem para o primeiro outorgante as 
seguintes obrigações principais:
a) Transferir os recursos financeiros, nos termos das cláusulas 9.ª, 
10.ª, 12.ª, 13.ª, 15.ª, 16.ª, 17.ª, 19.ª e Anexo I ao presente contrato e que 
dele faz parte integrante;
b) Verificar o cumprimento do contrato;
c) Garantir os recursos humanos de acordo com rácios definidos na 
portaria em vigor;
d) Apurar as verbas a transferir. 
e) Caso se verifique, no cômputo global, que a verba transferida seja 
em valor inferior às despesas efetivas, perante prova documental, 
deverá a comissão de acompanhamento e monitorização, solicitar 
reforço da verba ao Ministério da Educação. 
Cláusula 5.ª | Direitos do segundo outorgante
Constituem direitos do segundo outorgante:
a) Gerir de forma autónoma as verbas transferidas;
b) Receber atempadamente as transferências, após a apresenta-
ção dos comprovativos de despesa ou da informação considerada 
fundamental para o cálculo das verbas a transferir;
c) Solicitar ao primeiro outorgante, apoio técnico no planeamento 
da intervenção no edificado.
Cláusula 6.ª | Obrigações do segundo outorgante
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável 
e no presente contrato, decorrem para o segundo outorgante as 
seguintes obrigações principais:
a) Proceder de forma correta e equilibrada ao exercício das compe-
tências objeto do presente contrato;
b) Pautar toda a sua atuação sob critérios de eficiência, eficácia e 
economia, no cumprimento das competências delegadas;
c) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares 

aplicáveis a cada uma das competências delegadas;
d) Entregar ao primeiro outorgante no final do 3.º período do ano le-
tivo em curso, e até ao dia 15 de julho a primeira monitorização sen-
do que, para eventual necessidade de consulta, a cópia das faturas 
relativas às despesas efetuadas até à data deverão ficar arquivadas 
e organizadas de acordo com as rubricas a que se destinam;
e) Entregar ao primeiro outorgante relatório anual sobre a execu-
ção do contrato, até 31 de janeiro 2024;
f) Remeter toda a informação requerida pelo primeiro outorgante 
que seja essencial para a melhor compreensão sobre o modo como 
são exercidas as competências.
Cláusula 7.ª | Obrigações adicionais
Para garantir uma adequada articulação entre os outorgantes no 
âmbito do cumprimento deste contrato, podem os seus represen-
tantes reunir‐se, anualmente ou sempre que necessário, devendo 
ser elaboradas atas das reuniões.
CAPÍTULO II – EDIFICADO E INVESTIMENTO
Cláusula 8.ª | Diagnóstico do edificado 
Para efeitos de construção, requalificação e modernização de edifí-
cios escolares, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, 
de 30 de janeiro, na sua redação atual, a diretora deverá, até 30 dias 
antes do final do 2.º período letivo, sinalizar ao primeiro outorgante 
eventuais necessidades da Escola Básica Conde Vilalva e da Escola 
Secundária André de Gouveia, salvaguardando-se situações exce-
cionais, nomeadamente as que colocarem em causa a segurança 
de pessoas e bens, as quais, deverão ser comunicadas de imediato.
Cláusula 9.ª | Conservação e manutenção de edifícios escolares
1. A Câmara Municipal de Évora delega na diretora as competências 
previstas no artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Realização de intervenções de conservação, manutenção e pe-
quenas reparações que não constituam empreitadas no estabele-
cimento do ensino básico - 2.º e 3.º ciclos e do ensino secundário, 
salvaguardando as condições de segurança, conforto, salubridade 
e arranjo estético, por forma a garantir resposta às necessidades 
da comunidade escolar e contribuir para o seu bem-estar, tendo 
como valor de referência por intervenção dois salários mínimos 
nacionais;
b) Para o efeito do disposto na alínea anterior, o Município de Évora 
transferirá a verba descrita no Anexo I - Ponto 1, após transferên-
cia das verbas por parte do Ministério de Educação ao Município de 
Évora no âmbito desta competência.
2. No sentido de assegurar o adequado controlo da aplicação dos 
recursos financeiros do Município de Évora, a diretora obriga-se a 
registar de forma autónoma os gastos com a manutenção dos es-
tabelecimentos escolares.
3. As faturas e documentos equivalentes relativos aos gastos com 
a conservação e manutenção devem ser arquivados num dossiê di-
gital, por meses e numerados sequencialmente.
CAPÍTULO III – FUNCIONAMENTO DOS EDIFÍCIOS ESCOLARES
Cláusula 10.ª | Fornecimentos e serviços externos
1. A Câmara Municipal de Évora delega na diretora as competências 
previstas no artigo 46.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Fornecimento de eletricidade e gás;
b) Comunicações de voz (telefones) e de dados (internet);
c) Aquisição de material de limpeza e higiene e material de escri-
tório;
d) Manutenção e inspeção periódica dos sistemas de aquecimento, 
ventilação e ar condicionado (AVAC);
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e) Manutenção e inspeção periódica de sistemas de deteção de in-
trusão, se aplicável;
f) Manutenção e inspeção periódica de elevadores;
g) Manutenção e inspeção periódica da rede de deteção de incên-
dio.
2. Anual ou mensalmente são transferidas para o Agrupamento as 
verbas descritas no Anexo I - Ponto 2, de acordo com o seguinte:
a) Anualmente as verbas referentes aos estabelecimentos de edu-
cação pré-escolar e ensino básico - 1.º ciclo;
b) Mensalmente, após transferência das verbas por parte do Minis-
tério de Educação ao Município de Évora no âmbito desta compe-
tência a nível do estabelecimento de ensino básico - 2.º e 3.º ciclos 
e do ensino secundário.
3. No sentido de assegurar o adequado controlo da aplicação dos 
recursos financeiros do Município de Évora, a diretora obriga-se a 
registar de forma autónoma os gastos com os encargos descritos 
no n.º 1 da presente cláusula.
4. As faturas e documentos equivalentes relativos aos gastos aci-
ma descritos devem ser arquivados num dossiê digital, por meses e 
numerados sequencialmente.
Cláusula 11.ª | Utilização de espaços escolares
A Câmara Municipal de Évora delega na diretora do agrupamento de 
escolas, as competências previstas no artigo 47.º do Decreto-Lei 
n.º 21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual, em concreto:
a) A gestão quotidiana do edificado correspondente aos estabele-
cimentos de ensino do agrupamento de escolas e demais espaços 
passíveis de cedência;
b) A gestão dos pavilhões gimnodesportivos da Escola Básica Con-
de Vilalva e da Escola Secundária André de Gouveia no período das 
atividades escolares e em atividades extracurriculares.
c) A gestão do edificado e dos pavilhões gimnodesportivos será su-
jeita a modelo a definir entre as partes.
CAPÍTULO IV – APOIOS E COMPLEMENTOS EDUCATIVOS
Cláusula 12.ª | Ação social escolar
1. A Câmara Municipal de Évora delega na diretora as competências 
previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) A organização e gestão dos procedimentos de atribuição de 
apoios de aplicação universal e de aplicação diferenciada ou res-
trita, diretos ou indiretos, integrais ou parciais, gratuitos ou com-
participados;
b) A organização do processo de cada criança da educação pré-es-
colar e de cada aluno do ensino básico - 1.º ciclo para acesso aos 
benefícios decorrentes dos apoios no âmbito da ação social esco-
lar, nomeadamente o respetivo posicionamento num determinado 
escalão de rendimento e no correspondente escalão de apoio, nos 
termos da legislação vigente.
2. O exercício da competência prevista na alínea b) do número an-
terior implica a adoção pela diretora dos seguintes procedimentos:
a) Até ao dia 15 de novembro, no âmbito da monitorização inicial do 
processo, enviar ao Município de Évora os mapas fornecidos por 
este, os quais deverão conter o número de crianças da educação 
pré-escolar e de alunos do ensino básico - 1.º ciclo posicionados 
nos escalões A e B de ação social escolar;
b) Até ao dia 15 de agosto, no âmbito da monitorização final do pro-
cesso, enviar ao Município de Évora os mapas fornecidos por este, 
os quais deverão conter o número efetivo de crianças da educação 
pré-escolar e de alunos do ensino básico - 1.º ciclo posicionados 
nos escalões A e B de ação social escolar.
3. Para efeito do disposto na alínea a) do n.º 1 da presente cláusula, 

o Município de Évora transferirá as verbas descritas no Anexo I - 
Ponto 3.1.
Cláusula 13.ª | Refeitórios escolares
1. A Câmara Municipal de Évora delega na diretora as competências 
previstas no artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, relativamente às crianças da educação pré-
-escolar dos Jardins-de-Infância Penedo de Ouro e Galopim de Car-
valho, aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico das Escolas Básicas 
do Bairro do Frei Aleixo, Galopim de Carvalho e Senhora da Glória, 
aos alunos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico da Escola Básica 
Conde Vilalva e aos alunos do 3.º ciclo do ensino básico e do ensino 
secundário da Escola Secundária André de Gouveia, em concreto:
a) A gestão do funcionamento do serviço de refeições;
b) A gestão do processo diário de refeições, garantindo a existência 
de equipamentos, incluindo a sua reparação, e de meios adequa-
dos para a confeção e fornecimento das refeições e cumprindo to-
dos os requisitos de qualidade e de higiene e segurança alimentar 
na confeção e fornecimento de refeições, conforme legislação em 
vigor;
c) A elaboração da ementa escolar a confecionar nos refeitórios 
escolares da Escola Secundária André Gouveia, da Escola Básica 
Conde Vilalva, da Escola Básica Galopim de Carvalho e do Jardim-
-de-Infância Penedo de Ouro de acordo com a legislação em vigor;
d) A gestão de marcações e desmarcações das refeições, bem 
como a respetiva cobrança e emissão da faturação às famílias/alu-
nos e aos adultos que façam as suas refeições através do refeitório 
escolar;
e) Garantir a oferta de suplementos alimentares a crianças do pré-
-escolar e a alunos do ensino básico - 1.º ciclo carenciados, nos 
termos definidos no programa municipal de distribuição de suple-
mentos alimentares;
f) No início de cada ano letivo, compromete-se a enviar aos respeti-
vos estabelecimentos de educação e ensino, a documentação ine-
rente aos apoios de ação social escolar, nomeadamente:
i. Legislação em vigor, anualmente publicada sobre os valores da 
ação social escolar;
ii. Listagem das crianças que frequentam a educação pré-escolar e 
dos alunos do 1.º ciclo do ensino básico, com o respetivo escalão de 
capitação do agregado familiar;
g) A responsabilidade na utilização do refeitório escolar, nomea-
damente a definição das condições de acesso de utentes que não 
pertençam ao estabelecimento escolar onde o mesmo se integre e 
quanto à forma/metodologia de aquisição das refeições escolares;
h) A manutenção e conservação das instalações e equipamentos, 
designadamente ao nível do serviço de limpeza, higiene e salubri-
dade dos espaços físicos onde se desenvolve o serviço de refei-
ções;
i) A prestação de um serviço de qualidade, de acordo com a norma 
HACCP, que permita concretizar com sucesso o fornecimento de 
refeições a todos os alunos que utilizem os refeitórios da Escola 
Secundária André de Gouveia e da Escola Básica Conde Vilalva;
j) Facultar apoio aos alunos de modo a incutir regras, disciplina e 
hábitos alimentares saudáveis e equilibrados, estabelecer regras e 
normas durante o acompanhamento das refeições;
k) A definição do horário do refeitório, tendo em conta que, por os 
estabelecimentos de educação pré-escolar e ensino básico - 1.º ci-
clo funcionarem em regime normal, o período para fornecimento 
das refeições a estas crianças e alunos deverá ser entre as 12h00 
e as 14h00;
l) A confeção na cozinha da Escola Secundária André de Gouveia 
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das refeições para as crianças da educação pré-escolar do Jardim-
-de-Infância Penedo de Ouro e para os alunos do ensino básico - 1.º 
ciclo da Escola Básica Senhora da Glória;
m) A confeção na cozinha da Escola Básica Galopim de Carvalho 
das refeições para as crianças do Jardim-de-Infância Galopim de 
Carvalho e para os alunos do ensino básico - 1.º ciclo das Escolas 
Básicas do Bairro do Frei Aleixo e Galopim de Carvalho e seu forne-
cimento no respetivo estabelecimento de educação e ensino;
n) As cozinhas e os refeitórios escolares devem dispor de equipa-
mentos e meios adequados para a confeção e fornecimento das 
refeições, garantidos pelo primeiro outorgante;
o) Devem ser cumpridos todos os requisitos de qualidade e de hi-
giene e segurança alimentar na confeção e fornecimento de refei-
ções, inerentes à legislação em vigor.
2. O exercício das competências previstas na presente cláusula im-
plica a adoção pela diretora dos seguintes procedimentos:
a) Elaborar e organizar a contabilidade inerente à gestão e adminis-
tração dos refeitórios escolares, sendo que toda a documentação 
deve permitir evidenciar os rendimentos obtidos com a venda de 
refeições e as faturas emitidas por pagar;
b) Enviar ao Município de Évora, até ao dia 10 de cada mês, os ma-
pas de gestão mensal dos refeitórios escolares fornecidos por 
aquele, os quais deverão conter o número de refeições servidas às 
crianças da educação pré-escolar e aos alunos do ensino básico - 
1.º ciclo, discriminadas conforme os seus utilizadores;
c) Cobrar pela refeição fornecida o valor igual ao estabelecido pelo 
Ministério da Educação e Ciência e que consta no Anexo I - Ponto 
3.2.1.4.
d) Aplicar a verba transferida pelo Município de Évora, identificada 
no Anexo I - Ponto 3.2. e eventual receita, de acordo com o seguin-
te:
i. Na aquisição de bens/equipamentos/utensílios de apoio ao refei-
tório escolar ou serviço de refeições do Jardim-de-Infância Pene-
do de Ouro, das Escolas Básicas do Bairro do Frei Aleixo, Galopim 
de Carvalho e Senhora da Glória, da Escola Básica Conde Vilalva e 
da Escola Secundária André de Gouveia, devendo ser enviados ao 
Município de Évora os respetivos comprovativos de despesa;
ii. Na aquisição de bens/equipamentos/material didático/pedagó-
gico/outros ou de intervenções de melhoria no espaço escolar que 
beneficiem as crianças/alunos do respetivo estabelecimento de 
educação e ensino, devendo ser enviados ao Município de Évora os 
respetivos comprovativos de despesa.
3. Para efeito do disposto no n.º 1 da presente cláusula, o Município 
de Évora transferirá o montante que resulte do valor apurado pela 
conjugação dos dados descritos no Anexo I - Pontos 3.2.1.1 e 3.2.1.2. 
e as verbas descritas no Ponto 3.2.2. do mesmo anexo.
Cláusula 14.ª | Programa do Leite Escolar
A Câmara Municipal de Évora delega na diretora as competências 
previstas no artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Implementar obrigatoriamente uma ou mais medidas educativas 
de acompanhamento designadas de medidas escolares, de âmbito 
local nos Estabelecimentos de Educação e Ensino abrangidos pelo 
Regime Escolar, conforme previsto na lei vigente.
b) Assegurar o fornecimento e distribuição do leite escolar tendo 
em atenção a necessidade de dar resposta adequada às efetivas 
necessidades e ao consumo das crianças que frequentam os esta-
belecimentos de educação pré-escolar e dos alunos do 1.º ciclo do 
ensino básico, em conformidade com os preceitos constantes do 
contrato celebrado pelo Município para o efeito;

c) De forma a dar cumprimento à alínea anterior, através da Divisão 
de Educação e Intervenção Social, deverá:
i. Em caso de necessidade de reforço de leite no Agrupamento de 
Escolas André de Gouveia, informar o Município com um mês de an-
tecedência;
ii. Em caso de necessidade de transitar leite escolar de uma escola 
para outra, informar o Município com duas semanas de antecedên-
cia.
d) Assegurar todos os cuidados necessários em matéria de higiene, 
conservação e garantia das boas condições em que o leite é arma-
zenado e distribuído.
Cláusula 15.ª | Transportes escolares – educação inclusiva
1. A Câmara Municipal de Évora delega na diretora a competência 
prevista no artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Apoiar no processo de candidatura ao acesso ao serviço de 
transporte escolar a alunos dos ensinos básico e secundário (resi-
dentes dentro ou fora do concelho de Évora) abrangidos por medi-
das adicionais no âmbito da educação inclusiva;
b) Organizar o processo de acesso ao transporte escolar para alu-
nos dos ensinos básico e secundário (residentes dentro ou fora do 
concelho de Évora) abrangidos por medidas adicionais no âmbito 
da educação inclusiva;
c) Organizar os procedimentos conducentes à contratação de ser-
viços para realização de circuitos especiais para transporte de 
alunos do ensino básico e secundário (residentes dentro ou fora do 
concelho de Évora) abrangidos por medidas adicionais no âmbito 
da educação inclusiva;
d) Visar e liquidar as faturas emitidas mensalmente pelas entidades 
prestadoras dos serviços indicados na alínea anterior e remetê-las 
posteriormente ao Município de Évora, aquando dos envios da in-
formação previstos nas alíneas d) e e) da cláusula 6.ª.
2. No final do ano letivo 2022/2023, avaliar-se-á a continuidade da 
transferência desta competência para o Agrupamento.
3. Para o efeito do disposto no n.º 1, o Município de Évora transferirá 
mensalmente a verba descrita no Anexo I - Ponto 3.3., após transfe-
rência das verbas por parte do Ministério da Educação ao Município 
de Évora no âmbito desta competência.
Cláusula 16.ª | Escola a tempo inteiro 
1. A Câmara Municipal de Évora delega na diretora a competência 
prevista no artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Promover e implementar medidas de apoio à família e que garan-
tam uma escola a tempo inteiro, designadamente:
i. Atividades de animação e apoio à família, destinadas a assegura-
rem o acompanhamento das crianças na educação pré-escolar an-
tes ou depois do período diário de atividades educativas e durante 
os períodos de interrupção destas.
b) Planificar, conjuntamente com o Município de Évora, as ativida-
des de apoio à família e componente de apoio à família, conside-
rando as necessidades dos alunos e das famílias, a formação e o 
perfil dos profissionais que as asseguram e os recursos materiais e 
imateriais necessários.
2. Para o efeito do disposto na alínea a) do número anterior, o Mu-
nicípio de Évora transferirá, anualmente, a verba descrita no Anexo 
I - Ponto 3.4.
3. Até ao 15.º dia do mês de outubro de 2023, a diretora envia à Di-
visão de Educação e Intervenção Social informação do número de 
salas de educação pré-escolar.
Cláusula 17.ª | Outros apoios
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1. A Câmara Municipal de Évora, com vista ao apoio à realização das 
atividades educativas do
ensino básico - 1.º ciclo, transferirá, anualmente, a verba descrita 
no Anexo I - Ponto 3.5. por cada turma para aquisição de material 
didático e de desgaste.
2. Até ao 15.º dia do mês de outubro de 2023, a diretora envia à Di-
visão de Educação e Intervenção Social informação do número de 
turmas do ensino básico - 1.º ciclo.
CAPÍTULO V – RECURSOS HUMANOS
Cláusula 18.ª | Pessoal não docente
A Câmara Municipal de Évora e o seu presidente delegam, nos ter-
mos do n.º 3 do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de ja-
neiro, na sua redação atual, na diretora as competências relaciona-
das com a gestão e direção do pessoal não docente, em concreto:
a) Exercer o poder de direção e gestão e pessoal não docente e a 
distribuição de serviço;
b) Instaurar ou mandar instaurar procedimento disciplinar contra o 
pessoal não docente, dando conhecimento imediato ao Presidente 
da Câmara;
c) Exercer o poder disciplinar de aplicação de pena/sanção inferior 
a multa, dando conhecimento imediato ao Presidente da Câmara;
d) Fixar os horários de trabalho;
e) Propor as férias e justificar as faltas;
f) Prestar informações e/ou emitir pareceres sobre licenças sem 
remuneração bem como sobre outras matérias que se tornem ne-
cessárias;
g) Proceder à avaliação de desempenho do pessoal não docente 
afeto ao Agrupamento (realizando-se a harmonização e validação 
no âmbito da secção autónoma do conselho coordenador da avalia-
ção do Município de Évora), no âmbito do Sistema Integrado de Ava-
liação e Desempenho (SIADAP), pela diretora do Agrupamento de 
Escolas ou em quem este delegar, e remeter ao Município de Évora 
a avaliação para homologação pelo Presidente da Câmara.
h) Remeter mensalmente, ao Município de Évora, até ao 5.º dia útil 
do mês seguinte a que respeita, os mapas de assiduidade e outras 
informações que tenham incidência no processamento mensal das 
remunerações, do pessoal não docente afeto ao respetivo Agrupa-
mento.
CAPÍTULO VI – FINANCIAMENTO
Cláusula 19.ª | Fontes de financiamento e modo de afetação
1. O financiamento global da despesa total com a execução das 
competências assumidas pelo segundo outorgante, identificadas 
na cláusula 1.ª, encontra-se inscrito nas opções do plano e orça-
mento do Município de Évora, sendo o montante de financiamento 
calculado tendo em conta os encargos inerentes a cada competên-
cia, conforme previsto no Anexo I.
2. Os recursos financeiros necessários e suficientes à execução do 
presente contrato serão disponibilizados e transferidos pelo pri-
meiro outorgante ao segundo outorgante nos termos previstos no 
Anexo I, ficando o segundo outorgante obrigado a apresentar rela-
tório mensalmente.
3. Os montantes referentes às competências da educação pré-es-
colar e ensino básico - 1.º ciclo e às competências do ensino bási-
co - 2.º e 3.º ciclos e do ensino secundário, destas após receção 
das verbas a transferir pelo Ministério da Educação ao Município de 
Évora, serão transferidos de acordo com o plano de transferência 
descrito no Anexo II.
CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS
Cláusula 20.ª | Ocorrências e emergências
O segundo outorgante deve comunicar ao primeiro outorgante, de 

forma imediata e através de contacto pessoal e escrito, qualquer 
anomalia que afete ou possa afetar, de forma significativa, a pros-
secução das competências objeto do presente contrato.
Cláusula 21.ª | Modificação do contrato
1. O presente contrato pode ser modificado por acordo entre os ou-
torgantes e ouvida a comissão de acompanhamento e monitoriza-
ção, sempre que:
a) As circunstâncias em que se fundou a decisão de contratar tive-
rem sofrido uma alteração anormal e imprevisível, desde que a exi-
gência das obrigações por cada um assumidas afete gravemente 
os princípios da boa-fé e não esteja coberta pelos riscos próprios 
do contrato;
b) Por razões de interesse público decorrentes de necessidades 
novas ou de uma nova ponderação das necessidades existentes.
2. A modificação não pode assumir forma menos solene do que a 
do contrato.
Cláusula 22.ª | Cessação do contrato
1. O contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução.
2. O contrato cessa por caducidade nos termos gerais, designada-
mente pelo decurso do seu período de vigência.
3. Os outorgantes podem revogar o contrato por mútuo acordo, a 
qual não pode assumir forma menos solene do que a do presente 
contrato.
4. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução dos contra-
tos, os outorgantes podem resolver o contrato por incumprimento 
definitivo, por facto imputável a um dos outorgantes, ou por razões 
de relevante interesse público devidamente fundamentado.
5. A cessação do contrato não pode originar quebra ou descontinui-
dade da prestação do serviço público.
Cláusula 23.ª | Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às 
notificações e comunicações entre os outorgantes, estas deverão 
ser dirigidas, por escrito, para a sede do Município de Évora e para 
a sede do agrupamento de escolas, respetivamente.
2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do 
presente contrato deverá ser comunicada à outra parte.
 Cláusula 24.ª | Recursos Financeiros
1. Os recursos financeiros destinados à execução da presente de-
legação são disponibilizados pelo Município e transferidos nos ter-
mos definidos nos Anexos I e II, para o Agrupamento de Escolas, 
mediante o cumprimento pela Diretora das competências delega-
das.
2. Todas as aquisições devem ser realizadas de acordo com o Códi-
go dos Contratos Públicos (CCP).
3. Compete à Diretora do agrupamento de Escolas a apresentação 
de relatórios, conforme solicitação do Município, das despesas 
abrangidas nas transferências de verbas, agora delegadas.
4. Verificando-se, no período da delegação e em relação às compe-
tências delegadas, uma atualização dos valores a transferir pelo Mi-
nistério da Educação para o Município, haverá lugar a uma revisão 
dos valores definidos no Anexo I.
5. Verificando-se que, no período da delegação, a verba transferida 
é superior à despesa efetivamente realizada e paga, haverá lugar a 
reposição.
Cláusula 25.ª | Norma revogatória
São revogados os contratos de utilização dos pavilhões despor-
tivos da Escola Secundária André de Gouveia e da Escola Básica 
Conde Vilalva.
Cláusula 26.ª | Legislação subsidiária
O presente contrato é regulado pela legislação portuguesa, em es-
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pecial pelo Código dos Contratos Públicos e pelo Código do Proce-
dimento Administrativo, ambos na sua atual redação.
Feito em duplicado, aos 3 dias do mês de março de 2023, ficando um original com cada 
um dos outorgantes.
O PRIMEIRO OUTORGANTE
Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá
O SEGUNDO OUTORGANTE
Maria da Conceição Picaró Peres

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS GABRIEL PEREIRA

Entre:
O Município de Évora, Pessoa Coletiva de Direito Público número 
504 828 576, com sede em Praça de Sertório, Paços do Concelho, 
em Évora, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Évora, Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, doravante 
designado como Primeiro Outorgante; 
e
O Agrupamento de Escolas Gabriel Pereira, Pessoa Coletiva de Di-
reito Público
número 600 082 318 com sede em Escola Secundária Gabriel Pe-
reira, sita na Rua Doutor Domingos Rosado, em Évora, neste ato 
representado pelo seu Diretor Fernando Farinha Martins no uso das 
competências previstas no Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 
na sua redação atual, doravante designado como Segundo Outor-
gante,  
Considerando que:
1. Nos termos do disposto na alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação 
– diploma que estabelece o regime jurídico das autarquias locais -, 
compete à câmara municipal, no âmbito das suas competências, 
«deliberar no domínio da ação social escolar, designadamente no 
que respeita a alimentação, alojamento e atribuição de auxílios 
económicos a estudantes»;
2. O artigo 11.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto – diploma que es-
tabelece o quadro de transferência de competências para as au-
tarquias locais e para as entidades intermunicipais -, identifica as 
competências transferidas para os órgãos municipais no domínio 
da educação, cuja concretização foi operada pelo Decreto-Lei n.º 
21/2019, de 30 de janeiro, na sua atual redação;
3. O n.º 1 do artigo 4.º deste mesmo Decreto-Lei n.º 21/2019 esta-
belece a faculdade de as câmaras municipais poderem delegar nos 
diretores dos agrupamentos de escolas as competências previstas 
neste diploma legal, restituindo a autonomia aos diretores nos do-
mínios do presente contrato;
4. Constitui vontade das partes continuar a aprofundar as relações 
de parceria existentes, tendo em vista o sucesso escolar e educa-
tivo das crianças do concelho de Évora, dotando-as das competên-
cias e conhecimentos que lhes permitam explorar plenamente as 
suas capacidades e garantir a sua integração na sociedade;
5. É convicção do Município de Évora que os agrupamentos de es-
colas do concelho garantem uma prestação de serviços de quali-
dade às suas comunidades educativas, através de uma utilização 
racional dos recursos que para tanto lhes são disponibilizados;
6. Estas atividades carecem de ser desenvolvidas com os agrupa-
mentos de escolas, porquanto são estes quem diariamente acom-
panham e gerem o funcionamento da atividade escolar, incluindo o 
desenvolvimento das crianças e famílias no âmbito da ação social 
escolar;

7. Esta parceria, porque se caracteriza como um acordo de vonta-
des entre duas entidades administrativas que, numa ótica de har-
monização do desempenho das respetivas atribuições, visa produ-
zir efeitos juridicamente relevantes, se deverá concretizar através 
da celebração de um contrato interadministrativo;
8. O Município de Évora garante, através da celebração do presente 
contrato:
a) O não aumento da despesa pública global;
b) O aumento da eficiência da gestão dos recursos pelos agrupa-
mentos de escolas;
c) Os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos agru-
pamentos de escolas;
d) O cumprimento dos objetivos de aproximação das decisões aos 
cidadãos, a promoção da coesão territorial, o reforço da solidarie-
dade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços presta-
dos às populações e a racionalização dos recursos disponíveis;
e) A articulação entre os diversos níveis da administração pública.
É acordado e reciprocamente aceite o presente contrato interad-
ministrativo, o qual se rege pelas cláusulas seguintes:
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Cláusula 1.ª | Objeto do contrato
1. O presente contrato tem por objeto a delegação de competên-
cias no diretor do agrupamento de escolas, doravante designado 
por diretor, no âmbito do novo quadro de competências dos órgãos 
municipais, em matéria de educação, estabelecido no artigo 11.º da 
Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto e concretizado pelo Decreto-Lei n.º 
21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual.
2. O presente contrato abrange as seguintes áreas:
a) Edificado e investimento;
b) Funcionamento dos edifícios escolares;
c) Apoios e complementos educativos;
d) Recursos humanos;
e) Financiamento.
Cláusula 2.ª | Prazo do contrato
O período de vigência do contrato inicia-se a 01 de janeiro de 2023 e 
termina a 31 de dezembro de 2023.
Cláusula 3.ª | Direitos do primeiro outorgante
Constituem direitos do primeiro outorgante:
a) Verificar o cumprimento do exercício das competências ora de-
legadas e identificadas na
cláusula 1.ª;
b) Solicitar ao segundo outorgante informações e documentação;
c) Realizar vistorias e reuniões de acompanhamento;
d) Apresentar ao segundo outorgante sugestões e propostas.
Cláusula 4.ª | Obrigações do primeiro outorgante
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicá-
vel e no presente contrato, decorrem para o primeiro outorgante as 
seguintes obrigações principais:
a) Transferir os recursos financeiros, nos termos das cláusulas 9.ª, 
10.ª, 12.ª, 13.ª, 15.ª, 16.ª, 17.ª, 19.ª e Anexo I ao presente contrato e que 
dele faz parte integrante;
b) Verificar o cumprimento do contrato;
c) Garantir os recursos humanos de acordo com rácios definidos na 
portaria em vigor;
d) Apurar as verbas a transferir; 
e) Caso se verifique, no cômputo global, que a verba transferida seja 
em valor inferior às despesas efetivas, perante prova documental, 
deverá a comissão de acompanhamento e monitorização, solicitar 
reforço da verba ao Ministério da Educação.
Cláusula 5.ª | Direitos do segundo outorgante



CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

boletim municipal
abril 2023

23

Constituem direitos do segundo outorgante:
a) Gerir de forma autónoma as verbas transferidas;
b) Receber atempadamente as transferências, após a apresenta-
ção dos comprovativos de despesa ou da informação considerada 
fundamental para o cálculo das verbas a transferir;
c) Solicitar ao primeiro outorgante, apoio técnico no planeamento 
da intervenção no edificado.
Cláusula 6.ª | Obrigações do segundo outorgante
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável 
e no presente contrato, decorrem para o segundo outorgante as 
seguintes obrigações principais:
a) Proceder de forma correta e equilibrada ao exercício das compe-
tências objeto do presente contrato;
b) Pautar toda a sua atuação sob critérios de eficiência, eficácia e 
economia, no cumprimento das competências delegadas;
c) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares 
aplicáveis a cada uma das competências delegadas;
d) Entregar ao primeiro outorgante no final do 3.º período do ano le-
tivo em curso, e até ao dia 15 de julho a primeira monitorização sen-
do que, para eventual necessidade de consulta, a cópia das faturas 
relativas às despesas efetuadas até à data deverão ficar arquivadas 
e organizadas de acordo com as rubricas a que se destinam;
e) Entregar ao primeiro outorgante relatório anual sobre a execu-
ção do contrato, até 31 de janeiro 2024;
f) Remeter toda a informação requerida pelo primeiro outorgante 
que seja essencial para a melhor compreensão sobre o modo como 
são exercidas as competências.
Cláusula 7.ª | Obrigações adicionais
Para garantir uma adequada articulação entre os outorgantes no 
âmbito do cumprimento deste contrato, podem os seus represen-
tantes reunir‐se, anualmente ou sempre que necessário, devendo 
ser elaboradas atas das reuniões.
CAPÍTULO II – EDIFICADO E INVESTIMENTO
Cláusula 8.ª | Diagnóstico do edificado 
Para efeitos de construção, requalificação e modernização de edifí-
cios escolares, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, 
de 30 de janeiro, na sua redação atual, o diretor deverá, até 30 dias 
antes do final do 2.º período letivo, sinalizar ao primeiro outorgante 
eventuais necessidades da Escola Básica André de Resende, salva-
guardando-se situações excecionais, nomeadamente as que colo-
carem em causa a segurança de pessoas e bens, as quais deverão 
ser comunicadas de imediato.
Cláusula 9.ª | Conservação e manutenção de edifícios escolares
1. A Câmara Municipal de Évora delega no diretor as competências 
previstas no artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Realização de intervenções de conservação, manutenção e pe-
quenas reparações que não constituam empreitadas no estabele-
cimento do ensino básico - 2.º e 3.º ciclos, salvaguardando as con-
dições de segurança, conforto, salubridade e arranjo estético, por 
forma a garantir resposta às necessidades da comunidade escolar 
e contribuir para o seu bem-estar, tendo como valor de referência 
por intervenção dois salários mínimos nacionais;
b) Para o efeito do disposto na alínea a), o Município de Évora trans-
ferirá a verba descrita no Anexo I - Ponto 1, após transferência das 
verbas por parte do Ministério de Educação ao Município de Évora 
no âmbito desta competência.
2. No sentido de assegurar o adequado controlo da aplicação dos 
recursos financeiros do Município de Évora, o diretor obriga-se a 
registar de forma autónoma os gastos com a manutenção dos es-

tabelecimentos escolares.
3. As faturas e documentos equivalentes relativos aos gastos com 
a conservação e manutenção devem ser arquivados num dossiê di-
gital, por meses e numerados sequencialmente.
CAPÍTULO III – FUNCIONAMENTO DOS EDIFÍCIOS ESCOLARES
Cláusula 10.ª | Fornecimentos e serviços externos
1. A Câmara Municipal de Évora delega no diretor as competências 
previstas no artigo 46.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Fornecimento de eletricidade e gás;
b) Comunicações de voz (telefones) e de dados (internet);
c) Aquisição de material de limpeza e higiene e material de escri-
tório;
d) Manutenção e inspeção periódica dos sistemas de aquecimento, 
ventilação e ar condicionado (AVAC);
e) Manutenção e inspeção periódica de sistemas de deteção de in-
trusão, se aplicável;
f) Manutenção e inspeção periódica de elevadores;
g) Manutenção e inspeção periódica da rede de deteção de incêndio.
2. Anual ou mensalmente são transferidas para o Agrupamento as 
verbas descritas no Anexo I - Ponto 2, de acordo com o seguinte:
a) Anualmente as verbas referentes aos estabelecimentos de edu-
cação pré-escolar e ensino básico - 1.º ciclo;
b) Mensalmente, após transferência das verbas por parte do Mi-
nistério de Educação ao Município de Évora no âmbito desta com-
petência a nível dos estabelecimentos do ensino básico - 2.º e 3.º 
ciclos e do ensino secundário.
3. No sentido de assegurar o adequado controlo da aplicação dos 
recursos financeiros do Município de Évora, o diretor obriga-se a 
registar de forma autónoma os gastos com os encargos descritos 
no n.º 1 da presente cláusula.
4. As faturas e documentos equivalentes relativos aos gastos aci-
ma descritos devem ser arquivados num dossiê digital, por meses e 
numerados sequencialmente.
Cláusula 11.ª | Utilização de espaços escolares
1. A Câmara Municipal de Évora delega no diretor do agrupamento 
de escolas as competências previstas no artigo 47.º do Decreto-Lei 
n.º 21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual, em concreto:
a) A gestão quotidiana do edificado correspondente aos estabele-
cimentos de ensino do agrupamento de escolas e demais espaços 
passíveis de cedência;
b) A gestão do pavilhão gimnodesportivo da Escola Básica André 
de Resende no período das atividades escolares e em atividades 
extracurriculares;
c) A gestão do edificado e do pavilhão gimnodesportivo será sujeita 
a modelo a definir entre as partes.
2. Com vista à beneficiação, conservação e manutenção dos equi-
pamentos escolares públicos ou nos espaços exteriores incluídos 
no perímetro da Escola Básica André de Resende e mediante con-
cordância de ambas as partes, o Município informará no final de 
cada período letivo o agrupamento de escolas das verbas resultan-
tes do aluguer do pavilhão.
CAPÍTULO IV – APOIOS E COMPLEMENTOS EDUCATIVOS
Cláusula 12.ª | Ação social escolar
1. A Câmara Municipal de Évora delega no diretor as competências 
previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) A organização e gestão dos procedimentos de atribuição de 
apoios de aplicação universal e de aplicação diferenciada ou res-
trita, diretos ou indiretos, integrais ou parciais, gratuitos ou com-
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participados;
b) A organização do processo de cada criança da educação pré-es-
colar e de cada aluno do ensino básico - 1.º ciclo para acesso aos 
benefícios decorrentes dos apoios no âmbito da ação social esco-
lar, nomeadamente o respetivo posicionamento num determinado 
escalão de rendimento e no correspondente escalão de apoio, nos 
termos da legislação vigente.
2. O exercício da competência prevista na alínea b) do número an-
terior implica a adoção pelo diretor dos seguintes procedimentos:
a) Até ao dia 15 de novembro, no âmbito da monitorização inicial do 
processo, enviar ao Município de Évora os mapas fornecidos por 
este, os quais deverão conter o número de crianças da educação 
pré-escolar e de alunos do ensino básico - 1.º ciclo posicionados 
nos escalões A e B de ação social escolar;
b) Até ao dia 15 de agosto, no âmbito da monitorização final do pro-
cesso, enviar ao Município de Évora os mapas fornecidos por este, 
os quais deverão conter o número efetivo de crianças da educação 
pré-escolar e de alunos do ensino básico - 1.º ciclo posicionados 
nos escalões A e B de ação social escolar.
3. Para efeito do disposto na alínea a) do n.º 1 da presente cláusula, 
o Município de Évora transferirá as verbas descritas no Anexo I - 
Ponto 3.1.
Cláusula 13.ª | Refeitórios escolares
1. A Câmara Municipal de Évora delega no diretor as competências 
previstas no artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
relativamente às crianças da educação pré-escolar do Jardim-de-
-Infância do Bairro de Santo António, aos alunos do ensino básico 
- 1.º ciclo das Escolas Básicas do Bairro da Comenda e do Chafariz 
d’El Rei, aos alunos ensino básico - 2.º e 3.º ciclos da Escola Bási-
ca André de Resende e aos alunos do ensino básico - 3.º ciclo e do 
ensino secundário da Escola Secundária Gabriel Pereira, em con-
creto:
a) A gestão do funcionamento do serviço de refeições;
b) A gestão do processo diário de refeições, garantindo a existência 
de equipamentos, incluindo a sua reparação, e de meios adequa-
dos para a confeção e fornecimento das refeições e cumprindo to-
dos os requisitos de qualidade e de higiene e segurança alimentar 
na confeção e fornecimento de refeições, conforme legislação em 
vigor;
c) A elaboração da ementa escolar a confecionar nos refeitórios es-
colares da Escola Básica André de Resende e da Escola Secundária 
Gabriel Pereira, de acordo com a legislação em vigor;
d) A gestão de marcações e desmarcações das refeições, bem 
como a respetiva cobrança e emissão da faturação às famílias/alu-
nos e aos adultos que façam as suas refeições através do refeitório 
escolar;
e) Garantir a oferta de suplementos alimentares a crianças do pré-
-escolar e a alunos do ensino básico - 1.º ciclo carenciados, nos 
termos definidos no programa municipal de distribuição de suple-
mentos alimentares;
f) No início de cada ano letivo, compromete-se a enviar aos respeti-
vos estabelecimentos de educação e ensino, a documentação ine-
rente aos apoios de ação social escolar, nomeadamente:
i. Legislação em vigor, anualmente publicada sobre os valores da 
ação social escolar;
ii. Listagem das crianças que frequentam a educação pré-escolar e 
dos alunos do ensino básico - 1.º ciclo, com o respetivo escalão de 
capitação do agregado familiar;
g) A responsabilidade na utilização do refeitório escolar, nomea-
damente a definição das condições de acesso de utentes que não 

pertençam ao estabelecimento escolar onde o mesmo se integre e 
quanto à forma/metodologia de aquisição das refeições escolares;
h) A manutenção e conservação das instalações e equipamentos, 
designadamente ao nível do serviço de limpeza, higiene e salubri-
dade dos espaços físicos onde se desenvolve o serviço de refei-
ções;
i) A prestação de um serviço de qualidade, de acordo com a norma 
HACCP, que permita concretizar com sucesso o fornecimento de 
refeições a todos os alunos que utilizem os refeitórios da Escola 
Básica André de Resende e da Escola Secundária Gabriel Pereira;
j) Facultar apoio aos alunos de modo a incutir regras, disciplina e 
hábitos alimentares saudáveis e equilibrados, estabelecer regras e 
normas durante o acompanhamento das refeições;
k) A definição do horário do refeitório, tendo em conta que, por os 
estabelecimentos de educação pré-escolar e ensino básico - 1.º ci-
clo funcionarem em regime normal, o período para fornecimento 
das refeições a estas crianças e alunos deverá ser entre as 12h00 
e as 14h00;
l) A confeção na cozinha da Escola Básica André de Resende das re-
feições para as crianças da educação pré-escolar do Jardim-de-In-
fância do Bairro de Santo António e para os alunos do ensino básico 
- 1.º ciclo das Escolas Básicas do Bairro da Comenda e Chafariz d’El 
Rei e seu fornecimento no respetivo estabelecimento de educação 
e ensino;
m) As cozinhas e os refeitórios escolares devem dispor de equipa-
mentos e meios adequados para a confeção e fornecimento das 
refeições, garantidos pelo primeiro outorgante;
n) Devem ser cumpridos todos os requisitos de qualidade e de hi-
giene e segurança alimentar na confeção e fornecimento de refei-
ções, inerentes à legislação em vigor.
2. O exercício das competências previstas na presente cláusula im-
plica a adoção pelo diretor dos seguintes procedimentos:
a) Elaborar e organizar a contabilidade inerente à gestão e adminis-
tração do refeitório escolar, sendo que toda a documentação deve 
permitir evidenciar os rendimentos obtidos com a venda de refei-
ções e as faturas emitidas por pagar;
b) Enviar ao Município de Évora, até ao dia 10 de cada mês, os ma-
pas de gestão mensal dos refeitórios escolares fornecidos por 
aquele, os quais deverão conter o número de refeições servidas às 
crianças da educação pré-escolar e aos alunos do ensino básico - 
1.º ciclo, discriminadas conforme os seus utilizadores;
c) Cobrar pela refeição fornecida o valor igual ao estabelecido pelo 
Ministério da Educação e Ciência e que consta no Anexo I - Ponto 
3.2.1.4.
3. Para efeito do disposto no n.º 1 da presente cláusula, o Município 
de Évora transferirá o montante que resulte do valor apurado pela 
conjugação dos dados descritos no Anexo I - Pontos 3.2.1.1 e 3.2.1.2. 
e as verbas descritas no Ponto 3.2.2. do mesmo anexo.
Cláusula 14.ª | Programa do Leite Escolar
A Câmara Municipal de Évora delega no diretor as competências 
previstas no artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Implementar obrigatoriamente uma ou mais medidas educativas 
de acompanhamento designadas de medidas escolares, de âmbito 
local nos Estabelecimentos de Educação e Ensino abrangidos pelo 
Regime Escolar, conforme previsto na lei vigente.
b) Assegurar o fornecimento e distribuição do leite escolar tendo 
em atenção a necessidade de dar resposta adequada às efetivas 
necessidades e ao consumo das crianças que frequentam os es-
tabelecimentos de educação pré-escolar e dos alunos do ensino 
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básico - 1.º ciclo, em conformidade com os preceitos constantes 
do contrato celebrado pelo Município para o efeito;
a) De forma a dar cumprimento à alínea anterior, através da Divisão 
de Educação e Intervenção Social, deverá:
i.Em caso de necessidade de reforço de leite no Agrupamento de 
Escolas Gabriel Pereira, informar o Município com um mês de an-
tecedência;
ii. Em caso de necessidade de transitar leite escolar de uma escola 
para outra, informar o Município com duas semanas de antecedên-
cia.
b) Assegurar todos os cuidados necessários em matéria de higiene, 
conservação e garantia das boas condições em que o leite é arma-
zenado e distribuído.
Cláusula 15.ª | Transportes escolares – educação inclusiva
1. A Câmara Municipal de Évora delega no diretor a competência 
prevista no artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Apoiar no processo de candidatura ao acesso ao serviço de 
transporte escolar a alunos do ensino básico e secundário (resi-
dentes dentro ou fora do concelho de Évora) abrangidos por medi-
das adicionais no âmbito da educação inclusiva;
b) Organizar o processo de acesso ao transporte escolar para alu-
nos do ensino básico e secundário (residentes dentro ou fora do 
concelho de Évora) abrangidos por medidas adicionais no âmbito 
da educação inclusiva;
c) Organizar os procedimentos conducentes à contratação de ser-
viços para realização de circuitos especiais para transporte de 
alunos do ensino básico e secundário (residentes dentro ou fora do 
concelho de Évora) abrangidos por medidas adicionais no âmbito 
da educação inclusiva;
d) Visar e liquidar as faturas emitidas mensalmente pelas entidades 
prestadoras dos serviços indicados na alínea anterior e remetê-las 
posteriormente ao Município de Évora, aquando dos envios de in-
formação previstos nas alíneas d) e e) da cláusula 6.ª.
2. No final do ano letivo 2022/2023, avaliar-se-á a continuidade da 
transferência desta competência para o Agrupamento.
3. Para o efeito do disposto no número anterior, o Município de Évo-
ra transferirá mensalmente a verba descrita no Anexo I - Ponto 3.3., 
após transferência das verbas por parte do Ministério da Educação 
ao Município de Évora no âmbito desta competência.
Cláusula 16.ª | Escola a tempo inteiro 
1. A Câmara Municipal de Évora delega no diretor a competência 
prevista no artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Promover e implementar medidas de apoio à família e que garan-
tam uma escola a tempo inteiro, designadamente:
i. Atividades de animação e apoio à família, destinadas a assegurar 
o acompanhamento das crianças na educação pré-escolar antes 
ou depois do período diário de atividades educativas e durante os 
períodos de interrupção destas.
b) Planificar, conjuntamente com o Município de Évora, as ativida-
des de apoio à família e componente de apoio à família, conside-
rando as necessidades dos alunos e das famílias, a formação e o 
perfil dos profissionais que as asseguram e os recursos materiais e 
imateriais necessários.
2. Para o efeito do disposto na alínea a) do número anterior, o Mu-
nicípio de Évora transferirá, anualmente, a verba descrita no Anexo 
I - Ponto 3.4.
3. Até ao 15.º dia do mês de outubro de 2023, o diretor envia à Di-
visão de Educação e Intervenção Social informação do número de 

salas de educação pré-escolar.
Cláusula 17.ª | Outros apoios
1. A Câmara Municipal de Évora, com vista ao apoio à realização 
das atividades educativas do ensino básico - 1.º ciclo, transferirá, 
anualmente, a verba descrita no Anexo I - Ponto 3.5. por cada turma 
para aquisição de material didático e de desgaste.
2. Até ao 15.º dia do mês de outubro de 2023, o diretor envia à Di-
visão de Educação e Intervenção Social informação do número de 
turmas do ensino básico - 1.º ciclo.
CAPÍTULO V – RECURSOS HUMANOS
Cláusula 18.ª | Pessoal não docente
A Câmara Municipal de Évora e o seu presidente delegam, nos ter-
mos do n.º 3 do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de ja-
neiro, na sua redação atual, no diretor as competências relaciona-
das com a gestão e direção do pessoal não docente, em concreto:
a) Exercer o poder de direção e gestão e pessoal não docente e a 
distribuição de serviço;
b) Instaurar ou mandar instaurar procedimento disciplinar contra o 
pessoal não docente, dando conhecimento imediato ao Presidente 
da Câmara;
c) Exercer o poder disciplinar de aplicação de pena/sanção inferior 
a multa, dando conhecimento imediato ao Presidente da Câmara;
d) Fixar os horários de trabalho;
e) Propor as férias e justificar as faltas;
f) Prestar informações e/ou emitir pareceres sobre licenças sem 
remuneração bem como sobre outras matérias que se tornem ne-
cessárias;
g) Proceder à avaliação de desempenho do pessoal não docente 
afeto ao Agrupamento (realizando-se a harmonização e validação 
no âmbito da secção autónoma do conselho coordenador da ava-
liação do Município de Évora), no âmbito do Sistema Integrado de 
Avaliação e Desempenho (SIADAP), pelo diretor do Agrupamento de 
Escolas ou em quem este delegar, e remeter ao Município de Évora 
a avaliação para homologação pelo Presidente da Câmara.
h) Remeter mensalmente, ao Município de Évora, até ao 5.º dia útil 
do mês seguinte a que respeita, os mapas de assiduidade e outras 
informações que tenham incidência no processamento mensal das 
remunerações, do pessoal não docente afeto ao respetivo Agrupa-
mento.
CAPÍTULO VI – FINANCIAMENTO
Cláusula 19.ª | Fontes de financiamento e modo de afetação
1. O financiamento global da despesa total com a execução das 
competências assumidas pelo segundo outorgante, identificadas 
na cláusula 1.ª, encontra-se inscrito nas opções do plano e orça-
mento do Município de Évora, sendo o montante de financiamento 
calculado tendo em conta os encargos inerentes a cada competên-
cia, conforme previsto no Anexo I.
2. Os recursos financeiros necessários e suficientes à execução do 
presente contrato serão disponibilizados e transferidos pelo pri-
meiro outorgante ao segundo outorgante nos termos previstos no 
Anexo I, ficando o segundo outorgante obrigado a apresentar rela-
tório mensalmente.
3. Os montantes referentes às competências da educação pré-es-
colar e ensino básico - 1.º ciclo e às competências do ensino bási-
co - 2.º e 3.º ciclos e do ensino secundário, destas após receção 
das verbas a transferir pelo Ministério da Educação ao Município de 
Évora, serão transferidos de acordo com o plano de transferência 
descrito no Anexo II.
CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS
Cláusula 20.ª | Ocorrências e emergências
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O segundo outorgante deve comunicar ao primeiro outorgante, de 
forma imediata e através de contacto pessoal e escrito, qualquer 
anomalia que afete ou possa afetar, de forma significativa, a pros-
secução das competências objeto do presente contrato.
Cláusula 21.ª | Modificação do contrato
1. O presente contrato pode ser modificado por acordo entre os ou-
torgantes e ouvida a comissão de acompanhamento e monitoriza-
ção, sempre que:
a) As circunstâncias em que se fundou a decisão de contratar tive-
rem sofrido uma alteração anormal e imprevisível, desde que a exi-
gência das obrigações por cada um assumidas afete gravemente 
os princípios da boa-fé e não esteja coberta pelos riscos próprios 
do contrato;
b) Por razões de interesse público decorrentes de necessidades 
novas ou de uma nova ponderação das necessidades existentes.
2. A modificação não pode assumir forma menos solene do que a 
do contrato.
Cláusula 22.ª | Cessação do contrato
1. O contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução.
2. O contrato cessa por caducidade nos termos gerais, designada-
mente pelo decurso do seu período de vigência.
3. Os outorgantes podem revogar o contrato por mútuo acordo, a 
qual não pode assumir forma menos solene do que a do presente 
contrato.
4. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução dos contra-
tos, os outorgantes podem resolver o contrato por incumprimento 
definitivo, por facto imputável a um dos outorgantes, ou por razões 
de relevante interesse público devidamente fundamentado.
5. A cessação do contrato não pode originar quebra ou descontinui-
dade da prestação do serviço público.
Cláusula 23.ª | Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às 
notificações e comunicações entre os outorgantes, estas deverão 
ser dirigidas, por escrito, para a sede do Município de Évora e para 
a sede do agrupamento de escolas, respetivamente.
2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do 
presente contrato deverá ser comunicada à outra parte.
Cláusula 24.ª | Recursos Financeiros
1. Os recursos financeiros destinados à execução da presente de-
legação são disponibilizados pelo Município e transferidos nos ter-
mos definidos nos Anexos I e II, para o Agrupamento de Escolas, 
mediante o cumprimento pelo Diretor das competências delega-
das.
2. Todas as aquisições devem ser realizadas de acordo com o Códi-
go dos Contratos Públicos (CCP).
3. Compete ao Diretor do agrupamento de Escolas a apresentação 
de relatórios, conforme solicitação do Município, das despesas 
abrangidas nas transferências de verbas, agora delegadas.
4. Verificando-se, no período da delegação e em relação às compe-
tências delegadas, uma atualização dos valores a transferir pelo Mi-
nistério da Educação para o Município, haverá lugar a uma revisão 
dos valores definidos no Anexo I.
5. Verificando-se que, no período da delegação, a verba transferida 
é superior à despesa efetivamente realizada e paga, haverá lugar a 
reposição.
Cláusula 25.ª | Norma revogatória
É revogado o contrato de utilização do pavilhão desportivo da Es-
cola Básica André de Resende. 
Cláusula 26.ª | Legislação subsidiária
O presente contrato é regulado pela legislação portuguesa, em es-

pecial pelo Código dos Contratos Públicos e pelo Código do Proce-
dimento Administrativo, ambos na sua atual redação.
Feito em duplicado, aos 3 dias do mês de março de 2023, ficando um original com cada 
um dos outorgantes.
O PRIMEIRO OUTORGANTE
Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá 
O SEGUNDO OUTORGANTE
Fernando Farinha Martins

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS MANUEL FERREIRA PATRÍCIO

Entre:
O Município de Évora, Pessoa Coletiva de Direito Público número 
504 828 576, com sede em Praça de Sertório, Paços do Concelho, 
em Évora, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Évora, Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, doravante 
designado como Primeiro Outorgante; 
e
O Agrupamento de Escolas Manuel Ferreira Patrício, Pessoa Coleti-
va de Direito Público
número 600 079 180, com sede em Escola Básica Manuel Ferreira 
Patrício, sita na Avenida Engenheiro Arantes e Oliveira, em Évora, 
neste ato representado pelo seu Diretor Manuel Dinis Cabeça no 
uso das competências previstas no Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 
de abril, na sua redação atual, doravante designado como Segundo 
Outorgante,  
Considerando que:
1. Nos termos do disposto na alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação 
– diploma que estabelece o regime jurídico das autarquias locais -, 
compete à câmara municipal, no âmbito das suas competências, 
«deliberar no domínio da ação social escolar, designadamente no 
que respeita a alimentação, alojamento e atribuição de auxílios 
económicos a estudantes»;
2. O artigo 11.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto – diploma que es-
tabelece o quadro de transferência de competências para as au-
tarquias locais e para as entidades intermunicipais -, identifica as 
competências transferidas para os órgãos municipais no domínio 
da educação, cuja concretização foi operada pelo Decreto-Lei n.º 
21/2019, de 30 de janeiro, na sua atual redação;
3. O n.º 1 do artigo 4.º deste mesmo Decreto-Lei n.º 21/2019 esta-
belece a faculdade de as câmaras municipais poderem delegar nos 
diretores dos agrupamentos de escolas as competências previstas 
neste diploma legal, restituindo a autonomia aos diretores nos do-
mínios do presente contrato;
4. Constitui vontade das partes continuar a aprofundar as relações 
de parceria existentes, tendo em vista o sucesso escolar e educa-
tivo das crianças do concelho de Évora, dotando-as das competên-
cias e conhecimentos que lhes permitam explorar plenamente as 
suas capacidades e garantir a sua integração na sociedade;
5. É convicção do Município de Évora que os agrupamentos de es-
colas do concelho garantem uma prestação de serviços de quali-
dade às suas comunidades educativas, através de uma utilização 
racional dos recursos que para tanto lhes são disponibilizados;
6. Estas atividades carecem de ser desenvolvidas com os agrupa-
mentos de escolas, porquanto são estes quem diariamente acom-
panham e gerem o funcionamento da atividade escolar, incluindo o 
desenvolvimento das crianças e famílias no âmbito da ação social 
escolar;
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7. Esta parceria, porque se caracteriza como um acordo de vonta-
des entre duas entidades administrativas que, numa ótica de har-
monização do desempenho das respetivas atribuições, visa produ-
zir efeitos juridicamente relevantes, se deverá concretizar através 
da celebração de um contrato interadministrativo;
8. O Município de Évora garante, através da celebração do presente 
contrato:
a) O não aumento da despesa pública global;
b) O aumento da eficiência da gestão dos recursos pelos agrupa-
mentos de escolas;
c) Os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos agru-
pamentos de escolas;
d) O cumprimento dos objetivos de aproximação das decisões aos 
cidadãos, a promoção da coesão territorial, o reforço da solidarie-
dade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços presta-
dos às populações e a racionalização dos recursos disponíveis;
e) A articulação entre os diversos níveis da administração pública.
É celebrado e reciprocamente aceite o presente contrato interad-
ministrativo, (de ora em diante apenas designado por “contrato”), 
que se rege pelas cláusulas seguintes:
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Cláusula 1.ª | Objeto do contrato
1. O presente contrato tem por objeto a delegação de competên-
cias no diretor do agrupamento de escolas, doravante designado 
por diretor, no âmbito do novo quadro de competências dos órgãos 
municipais, em matéria de educação, estabelecido no artigo 11.º da 
Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto e concretizado pelo Decreto-Lei n.º 
21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual.
2. O presente contrato abrange as seguintes áreas:
a) Edificado e investimento;
b) Funcionamento dos edifícios escolares;
c)  Apoios e complementos educativos;
d) Recursos humanos;
e) Financiamento.
Cláusula 2.ª | Prazo do contrato
O período de vigência do contrato inicia-se a 01 de janeiro de 2023 e 
termina a 31 de dezembro de 2023.
Cláusula 3.ª | Direitos do primeiro outorgante
Constituem direitos do primeiro outorgante:
a) Verificar o cumprimento do exercício das competências ora de-
legadas e identificadas na
cláusula 1.ª;
b) Solicitar ao segundo outorgante informações e documentação;
c) Realizar vistorias e reuniões de acompanhamento;
d) Apresentar ao segundo outorgante sugestões e propostas.
Cláusula 4.ª | Obrigações do primeiro outorgante
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicá-
vel e no presente contrato, decorrem para o primeiro outorgante as 
seguintes obrigações principais:
a) Transferir os recursos financeiros, nos termos das cláusulas 9.ª, 
10.ª, 12.ª, 13.ª, 15.ª, 16.ª, 17.ª, 19.ª e Anexo I ao presente contrato e que 
dele faz parte integrante;
b) Verificar o cumprimento do contrato;
c) Garantir os recursos humanos de acordo com rácios definidos na 
portaria em vigor;
d) Apurar as verbas a transferir. 
e) Caso se verifique, no cômputo global, que a verba transferida seja 
em valor inferior às despesas efetivas, perante prova documental, 
deverá a comissão de acompanhamento e monitorização, solicitar 
reforço da verba ao Ministério da Educação. 

Cláusula 5.ª | Direitos do segundo outorgante
Constituem direitos do segundo outorgante:
a) Gerir de forma autónoma as verbas transferidas;
b) Receber atempadamente as transferências, após a apresentação 
dos comprovativos de despesa ou da informação considerada fun-
damental para o cálculo das verbas a transferir;
c) Solicitar ao primeiro outorgante, apoio técnico no planeamento 
da intervenção no edificado.
Cláusula 6.ª | Obrigações do segundo outorgante
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável 
e no presente contrato, decorrem para o segundo outorgante as se-
guintes obrigações principais:
a) Proceder de forma correta e equilibrada ao exercício das compe-
tências objeto do presente contrato;
b) Pautar toda a sua atuação sob critérios de eficiência, eficácia e 
economia, no cumprimento das competências delegadas;
c) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares 
aplicáveis a cada uma das competências delegadas;
d) Entregar ao primeiro outorgante no final do ano letivo em curso, 
e até ao dia 15 de julho a primeira monitorização sendo que, para 
eventual necessidade de consulta, a cópia das faturas relativas às 
despesas efetuadas até à data deverão ficar arquivadas e organiza-
das de acordo com as rubricas a que se destinam;
e) Entregar ao primeiro outorgante relatório anual sobre a execução 
do contrato, até 31 de janeiro 2024;
f) Remeter toda a informação requerida pelo primeiro outorgante 
que seja essencial para a melhor compreensão sobre o modo como 
são exercidas as competências.
Cláusula 7.ª | Obrigações adicionais
Para garantir uma adequada articulação entre os outorgantes no 
âmbito do cumprimento deste contrato, podem os seus represen-
tantes reunir‐se, anualmente ou sempre que necessário, devendo 
ser elaboradas atas das reuniões.
CAPÍTULO II – EDIFICADO E INVESTIMENTO
Cláusula 8.ª | Diagnóstico do edificado 
Para efeitos de construção, requalificação e modernização de edifí-
cios escolares, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, 
de 30 de janeiro, na sua redação atual, o diretor deverá, até ao final 
do mês de março, sinalizar ao primeiro outorgante eventuais neces-
sidades da Escola Básica Manuel Ferreira Patrício, salvaguardando-
-se situações excecionais, nomeadamente as que colocarem em 
causa a segurança de pessoas e bens, as quais, deverão ser comu-
nicadas de imediato.
Cláusula 9.ª | Conservação e manutenção de edifícios escolares
1. A Câmara Municipal de Évora delega no diretor as competências 
previstas no artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Realização de intervenções de conservação, manutenção e pe-
quenas reparações que não constituam empreitadas no estabele-
cimento do ensino básico - 2.º e 3.º ciclos, salvaguardando as con-
dições de segurança, conforto, salubridade e arranjo estético, por 
forma a garantir resposta às necessidades da comunidade escolar 
e contribuir para o seu bem-estar, tendo como valor de referência 
por intervenção dois salários mínimos nacionais;
b) Para o efeito do disposto na alínea anterior, o Município de Évora 
transferirá a verba descrita no Anexo I - Ponto 1, após transferên-
cia das verbas por parte do Ministério de Educação ao Município de 
Évora no âmbito desta competência.
2. No sentido de assegurar o adequado controlo da aplicação dos 
recursos financeiros do Município de Évora, o diretor obriga-se a 
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registar de forma autónoma os gastos com a manutenção dos es-
tabelecimentos escolares.
3. As faturas e documentos equivalentes relativos aos gastos com 
a conservação e manutenção devem ser arquivados num dossiê di-
gital, por meses e numerados sequencialmente.
CAPÍTULO III – FUNCIONAMENTO DOS EDIFÍCIOS ESCOLARES
Cláusula 10.ª | Fornecimentos e serviços externos
1. A Câmara Municipal de Évora delega no diretor as competências 
previstas no artigo 46.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Fornecimento de eletricidade e gás;
b) Comunicações de voz (telefones) e de dados (internet);
c) Aquisição de material de limpeza e higiene e material de escri-
tório;
d) Manutenção e inspeção periódica dos sistemas de aquecimento, 
ventilação e ar condicionado (AVAC);
e) Manutenção e inspeção periódica de sistemas de deteção de in-
trusão, se aplicável;
f) Manutenção e inspeção periódica de elevadores;
g) Manutenção e inspeção periódica da rede de deteção de incêndio.
2. Anual ou mensalmente são transferidas para o Agrupamento as 
verbas descritas no Anexo I - Ponto 2, de acordo com o seguinte:
a) Anualmente as verbas referentes aos estabelecimentos de edu-
cação pré-escolar e ensino básico - 1.º ciclo;
b) Mensalmente, após transferência das verbas por parte do Minis-
tério de Educação ao Município de Évora no âmbito desta compe-
tência a nível do estabelecimento de ensino básico - 2.º e 3.º ciclos.
3. À verba a transferir anualmente, conforme previsto na alínea a) 
do número anterior, acresce o valor correspondente ao abasteci-
mento de água durante o período antecedente à concretização da 
transferência de competências no domínio da educação para o Mu-
nicípio (janeiro a março de 2022).
4. No sentido de assegurar o adequado controlo da aplicação dos 
recursos financeiros do Município de Évora, o diretor obriga-se a 
registar de forma autónoma os gastos com os encargos descritos 
no n.º 1 da presente cláusula.
5. As faturas e documentos equivalentes relativos aos gastos aci-
ma descritos devem ser arquivados num dossiê digital, por meses e 
numerados sequencialmente.
Cláusula 11.ª | Utilização de espaços escolares
A Câmara Municipal de Évora delega no diretor do agrupamento de 
escolas, as competências previstas no artigo 47.º do Decreto-Lei 
n.º 21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual, em concreto:
a) A gestão quotidiana do edificado correspondente aos estabele-
cimentos de ensino do agrupamento de escolas e demais espaços 
passíveis de cedência;
b) A gestão do pavilhão gimnodesportivo da Escola Básica Manuel 
Ferreira Patrício no período das atividades escolares e em ativida-
des extracurriculares;
c) A gestão do edificado e do pavilhão gimnodesportivo será sujeita 
a modelo a definir entre as partes.
CAPÍTULO IV – APOIOS E COMPLEMENTOS EDUCATIVOS
Cláusula 12.ª | Ação social escolar
1. A Câmara Municipal de Évora delega no diretor as competências 
previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) A organização e gestão dos procedimentos de atribuição de 
apoios de aplicação universal e de aplicação diferenciada ou res-
trita, diretos ou indiretos, integrais ou parciais, gratuitos ou com-
participados;

b) A organização do processo de cada criança da educação pré-es-
colar e de cada aluno do ensino básico - 1.º ciclo para acesso aos 
benefícios decorrentes dos apoios no âmbito da ação social esco-
lar, nomeadamente o respetivo posicionamento num determinado 
escalão de rendimento e no correspondente escalão de apoio, nos 
termos da legislação vigente.
2. O exercício da competência prevista na alínea b) do número an-
terior implica a adoção pelo diretor dos seguintes procedimentos:
a) Até ao dia 15 de novembro, no âmbito da monitorização inicial do 
processo, enviar ao Município de Évora os mapas fornecidos por 
este, os quais deverão conter o número de crianças da educação 
pré-escolar e de alunos do ensino básico - 1.º ciclo posicionados 
nos escalões A e B de ação social escolar;
b) Até ao dia 15 de agosto, no âmbito da monitorização final do pro-
cesso, enviar ao Município de Évora os mapas fornecidos por este, 
os quais deverão conter o número efetivo de crianças da educação 
pré-escolar e de alunos do ensino básico - 1.º ciclo posicionados 
nos escalões A e B de ação social escolar.
3. Para efeito do disposto na alínea a) do n.º 1 da presente cláusula, 
o Município de Évora transferirá as verbas descritas no Anexo I - 
Ponto 3.1.
Cláusula 13.ª | Refeitórios escolares
1. A Câmara Municipal de Évora delega no diretor as competências 
previstas no artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janei-
ro, na sua redação atual, relativamente às crianças da educação 
pré-escolar do Jardim-de-Infância Manuel Ferreira Patrício, aos 
alunos do
ensino básico - 1.º ciclo da Escola Básica Quinta da Vista Alegre e 
dos alunos do ensino básico - 1.º, 2.º e 3.º ciclos da Escola Básica 
Manuel Ferreira Patrício, em concreto:
a) A gestão do funcionamento do serviço de refeições;
b) A gestão do processo diário de refeições, garantindo a existência 
de equipamentos, incluindo a sua reparação, e de meios adequa-
dos para a confeção e fornecimento das refeições e cumprindo to-
dos os requisitos de qualidade e de higiene e segurança alimentar 
na confeção e fornecimento de refeições, conforme legislação em 
vigor;
c) A elaboração da ementa escolar a confecionar no refeitório es-
colar da Escola Básica Manuel Ferreira Patrício de acordo com a 
legislação em vigor;
d) A gestão de marcações e desmarcações das refeições, bem 
como a respetiva cobrança e emissão da faturação às famílias/alu-
nos e aos adultos que façam as suas refeições através do refeitório 
escolar;
e) Garantir a oferta de suplementos alimentares a crianças do pré-
-escolar e a alunos do ensino básico - 1.º ciclo carenciados, nos 
termos definidos no programa municipal de distribuição de suple-
mentos alimentares;
f) No início de cada ano letivo, compromete-se a enviar aos respeti-
vos estabelecimentos de educação e ensino, a documentação ine-
rente aos apoios de ação social escolar, nomeadamente:
i. Legislação em vigor, anualmente publicada sobre os valores da 
ação social escolar;
ii. Listagem das crianças que frequentam a educação pré-escolar e 
dos alunos do ensino básico - 1.º ciclo, com o respetivo escalão de 
capitação do agregado familiar;
g) A responsabilidade na utilização do refeitório escolar, nomea-
damente a definição das condições de acesso de utentes que não 
pertençam ao estabelecimento escolar onde o mesmo se integre e 
quanto à forma/metodologia de aquisição das refeições escolares;
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h) A manutenção e conservação das instalações e equipamentos, 
designadamente ao nível do serviço de limpeza, higiene e salubri-
dade dos espaços físicos onde se desenvolve o serviço de refei-
ções;
i) A prestação de um serviço de qualidade, de acordo com a norma 
HACCP, que permita concretizar com sucesso o fornecimento de 
refeições a todos os alunos que utilizem os refeitórios Escola Bási-
ca Manuel Ferreira Patrício;
j) Facultar apoio aos alunos de modo a incutir regras, disciplina e 
hábitos alimentares saudáveis e equilibrados, estabelecer regras e 
normas durante o acompanhamento das refeições;
k) A definição do horário do refeitório, tendo em conta que, por os 
estabelecimentos de educação pré-escolar e ensino básico - 1.º ci-
clo funcionarem em regime normal, o período para fornecimento 
das refeições a estas crianças e alunos deverá ser entre as 12h00 
e as 14h00;
l) A confeção na cozinha da Escola Básica Manuel Ferreira Patrício 
das refeições para as crianças da educação pré-escolar do Jardim-
-de-Infância Manuel Ferreira Patrício e para os alunos do ensino bá-
sico - 1.º ciclo das Escolas Básicas Manuel Ferreira Patrício e Quinta 
da Vista Alegre e seu fornecimento no respetivo estabelecimento 
de educação e ensino;
m) As cozinhas e os refeitórios escolares devem dispor de equipa-
mentos e meios adequados para a confeção e fornecimento das 
refeições, garantidos pelo primeiro outorgante;
n) Devem ser cumpridos todos os requisitos de qualidade e de hi-
giene e segurança alimentar na confeção e fornecimento de refei-
ções, inerentes à legislação em vigor.
2. O exercício das competências previstas na presente cláusula im-
plica a adoção pelo diretor dos seguintes procedimentos:
a) Elaborar e organizar a contabilidade inerente à gestão e adminis-
tração do refeitório escolar, sendo que toda a documentação deve 
permitir evidenciar os rendimentos obtidos com a venda de refei-
ções e as faturas emitidas por pagar;
b) Enviar ao Município de Évora, até ao dia 10 de cada mês, os ma-
pas de gestão mensal dos refeitórios escolares fornecidos por 
aquele, os quais deverão conter o número de refeições servidas às 
crianças da educação pré-escolar e aos alunos do ensino básico - 
1.º ciclo, discriminadas conforme os seus utilizadores;
c) Cobrar pela refeição fornecida o valor igual ao estabelecido pelo 
Ministério da Educação e Ciência e que consta no Anexo I - Ponto 
3.2.1.4.
3. Para efeito do disposto no n.º 1 da presente cláusula, o Município 
de Évora transferirá o montante que resulte do valor apurado pela 
conjugação dos dados descritos no Anexo I - Pontos 3.2.1.1 e 3.2.1.2. 
e as verbas descritas no Ponto 3.2.2. do mesmo anexo.
Cláusula 14.ª | Programa do Leite Escolar
A Câmara Municipal de Évora delega no diretor as competências 
previstas no artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Implementar obrigatoriamente uma ou mais medidas educativas 
de acompanhamento designadas de medidas escolares, de âmbito 
local nos Estabelecimentos de Educação e Ensino abrangidos pelo 
Regime Escolar, conforme previsto na lei vigente.
b) Assegurar o fornecimento e distribuição do leite escolar tendo 
em atenção a necessidade de dar resposta adequada às efetivas 
necessidades e ao consumo das crianças que frequentam os esta-
belecimentos de educação pré-escolar e dos alunos do 1.º ciclo do 
ensino básico, em conformidade com os preceitos constantes do 
contrato celebrado pelo Município para o efeito;

c) De forma a dar cumprimento à alínea anterior, através da Divisão 
de Educação e Intervenção Social, deverá:
i. Em caso de necessidade de reforço de leite no Agrupamento de 
Escolas Manuel Ferreira Patrício, informar o Município com um mês 
de antecedência;
ii. Em caso de necessidade de transitar leite escolar de uma escola 
para outra, informar o Município com duas semanas de antecedên-
cia.
d) Assegurar todos os cuidados necessários em matéria de higiene, 
conservação e garantia das boas condições em que o leite é arma-
zenado e distribuído.
Cláusula 15.ª | Transportes escolares – educação inclusiva
1. A Câmara Municipal de Évora delega no diretor a competência 
prevista no artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Apoiar no processo de candidatura ao acesso ao serviço de 
transporte escolar a alunos do ensino básico (residentes dentro ou 
fora do concelho de Évora) abrangidos por medidas adicionais no 
âmbito da educação inclusiva;
b) Organizar o processo de acesso ao transporte escolar para os 
alunos do ensino básico (residentes dentro ou fora do concelho de 
Évora) abrangidos por medidas adicionais no âmbito da educação 
inclusiva;
c) Organizar os procedimentos conducentes à contratação de ser-
viços para realização de circuitos especiais para transporte de 
alunos do ensino básico (residentes dentro ou fora do concelho de 
Évora) abrangidos por medidas adicionais no âmbito da educação 
inclusiva;
d) Visar e liquidar as faturas emitidas mensalmente pelas entidades 
prestadoras dos serviços indicados na alínea anterior e remetê-las 
posteriormente ao Município de Évora, aquando dos envios de in-
formação previstos nas alíneas d) e e) da cláusula 6.ª.
2. No final do ano letivo 2022/2023, avaliar-se-á a continuidade da 
transferência desta competência para o Agrupamento.
3. Para o efeito do disposto no número anterior, o Município de Évo-
ra transferirá mensalmente a verba descrita no Anexo I - Ponto 3.3., 
após transferência das verbas por parte do Ministério da Educação 
ao Município de Évora, no âmbito desta competência.
Cláusula 16.ª | Escola a tempo inteiro 
1. A Câmara Municipal de Évora delega no diretor a competência 
prevista no artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Promover e implementar medidas de apoio à família e que garan-
tam uma escola a tempo inteiro, designadamente:
i. Atividades de animação e apoio à família, destinadas a assegurar 
o acompanhamento das crianças na educação pré-escolar antes 
ou depois do período diário de atividades educativas e durante os 
períodos de interrupção destas.
b) Planificar, conjuntamente com o Município de Évora, as ativida-
des de apoio à família e componente de apoio à família, conside-
rando as necessidades dos alunos e das famílias, a formação e o 
perfil dos profissionais que as asseguram e os recursos materiais e 
imateriais necessários.
2. Para o efeito do disposto na alínea a) do número anterior, o Mu-
nicípio de Évora transferirá, anualmente, a verba descrita no Anexo 
I - Ponto 3.4.
3. Até ao 15.º dia do mês de outubro de 2023, o diretor envia à Di-
visão de Educação e Intervenção Social informação do número de 
salas de educação pré-escolar.
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Cláusula 17.ª | Outros apoios
1. A Câmara Municipal de Évora, com vista ao apoio à realização 
das atividades educativas do ensino básico - 1.º ciclo, transferirá, 
anualmente, a verba descrita no Anexo I - Ponto 3.5. por cada turma 
para aquisição de material didático e de desgaste.
2. Até ao 15.º dia do mês de outubro de 2023, o diretor envia à Di-
visão de Educação e Intervenção Social informação do número de 
turmas do ensino básico - 1.º ciclo.
CAPÍTULO V – RECURSOS HUMANOS
Cláusula 18.ª | Pessoal não docente
A Câmara Municipal de Évora e o seu presidente delegam, nos ter-
mos do n.º 3 do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de ja-
neiro, na sua redação atual, no diretor as competências relaciona-
das com a gestão e direção do pessoal não docente, em concreto:
a) Exercer o poder de direção e gestão e pessoal não docente e a 
distribuição de serviço;
b) Instaurar ou mandar instaurar procedimento disciplinar contra o 
pessoal não docente, dando conhecimento imediato ao Presidente 
da Câmara;
c) Exercer o poder disciplinar de aplicação de pena/sanção inferior 
a multa, dando conhecimento imediato ao Presidente da Câmara;
d) Fixar os horários de trabalho;
e) Propor as férias e justificar as faltas;
f) Prestar informações e/ou emitir pareceres sobre licenças sem 
remuneração bem como sobre outras matérias que se tornem ne-
cessárias;
g) Proceder à avaliação de desempenho do pessoal não docente 
afeto ao Agrupamento (realizando-se a harmonização e validação 
no âmbito da secção autónoma do conselho coordenador da ava-
liação do Município de Évora), no âmbito do Sistema Integrado de 
Avaliação e Desempenho (SIADAP), pelo diretor do Agrupamento de 
Escolas ou em quem este delegar, e remeter ao Município de Évora 
a avaliação para homologação pelo Presidente da Câmara.
h) Remeter mensalmente, ao Município de Évora, até ao 5.º dia útil 
do mês seguinte a que respeita, os mapas de assiduidade e outras 
informações que tenham incidência no processamento mensal das 
remunerações, do pessoal não docente afeto ao respetivo Agrupa-
mento.
CAPÍTULO VI – FINANCIAMENTO
Cláusula 19.ª | Fontes de financiamento e modo de afetação
1. O financiamento global da despesa total com a execução das 
competências assumidas pelo segundo outorgante, identificadas 
na cláusula 1.ª, encontra-se inscrito nas opções do plano e orça-
mento do Município de Évora, sendo o montante de financiamento 
calculado tendo em conta os encargos inerentes a cada competên-
cia, conforme previsto no Anexo I.
2. Os recursos financeiros necessários e suficientes à execução do 
presente contrato serão disponibilizados e transferidos pelo pri-
meiro outorgante ao segundo outorgante nos termos previstos no 
Anexo I, ficando o segundo outorgante obrigado a apresentar rela-
tório mensalmente.
3. Os montantes referentes às competências da educação pré-es-
colar e ensino básico - 1.º ciclo e às competências do ensino básico 
- 2.º e 3.º ciclos, destas após receção das verbas a transferir pelo 
Ministério da Educação ao Município de Évora, serão transferidos 
de acordo com o plano de transferência descrito no Anexo II.
CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS
Cláusula 20.ª | Ocorrências e emergências
O segundo outorgante deve comunicar ao primeiro outorgante, de 
forma imediata e através de contacto pessoal e escrito, qualquer 

anomalia que afete ou possa afetar, de forma significativa, a pros-
secução das competências objeto do presente contrato.
Cláusula 21.ª | Modificação do contrato
1. O presente contrato pode ser modificado por acordo entre os ou-
torgantes e ouvida a comissão de acompanhamento e monitoriza-
ção, sempre que:
a) As circunstâncias em que se fundou a decisão de contratar tive-
rem sofrido uma alteração anormal e imprevisível, desde que a exi-
gência das obrigações por cada um assumidas afete gravemente 
os princípios da boa-fé e não esteja coberta pelos riscos próprios 
do contrato;
b) Por razões de interesse público decorrentes de necessidades 
novas ou de uma nova ponderação das necessidades existentes.
2. A modificação não pode assumir forma menos solene do que a 
do contrato.
Cláusula 22.ª | Cessação do contrato
1. O contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução.
2. O contrato cessa por caducidade nos termos gerais, designada-
mente pelo decurso do seu período de vigência.
3. Os outorgantes podem revogar o contrato por mútuo acordo, a 
qual não pode assumir forma menos solene do que a do presente 
contrato.
4. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução dos contra-
tos, os outorgantes podem resolver o contrato por incumprimento 
definitivo, por facto imputável a um dos outorgantes, ou por razões 
de relevante interesse público devidamente fundamentado.
5. A cessação do contrato não pode originar quebra ou descontinui-
dade da prestação do serviço público.
Cláusula 23.ª | Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às 
notificações e comunicações entre os outorgantes, estas deverão 
ser dirigidas, por escrito, para a sede do Município de Évora e para 
a sede do agrupamento de escolas, respetivamente.
2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do 
presente contrato deverá ser comunicada à outra parte.
Cláusula 24.ª | Recursos Financeiros
1. Os recursos financeiros destinados à execução da presente de-
legação são disponibilizados pelo Município e transferidos nos ter-
mos definidos nos Anexos I e II, para o Agrupamento de Escolas, 
mediante o cumprimento pelo Diretor das competências delega-
das.
2. Todas as aquisições devem ser realizadas de acordo com o Códi-
go dos Contratos Públicos (CCP).
3. Compete ao Diretor do agrupamento de Escolas a apresentação 
de relatórios, conforme solicitação do Município, das despesas 
abrangidas nas transferências de verbas, agora delegadas.
4. Verificando-se, no período da delegação e em relação às compe-
tências delegadas, uma atualização dos valores a transferir pelo Mi-
nistério da Educação para o Município, haverá lugar a uma revisão 
dos valores definidos no Anexo I.
5. Verificando-se que, no período da delegação, a verba transferida 
é superior à despesa efetivamente realizada e paga, haverá lugar a 
reposição.
Cláusula 25.ª | Norma revogatória
É revogado o contrato de utilização do pavilhão desportivo da Es-
cola Básica Manuel Ferreira Patrício.
Cláusula 26.ª | Legislação subsidiária
O presente contrato é regulado pela legislação portuguesa, em es-
pecial pelo Código dos Contratos Públicos e pelo Código do Proce-
dimento Administrativo, ambos na sua atual redação.
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Feito em duplicado, aos 3 dias do mês de março de 2023, ficando um original com cada 
um dos outorgantes.
O PRIMEIRO OUTORGANTE
Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá
O SEGUNDO OUTORGANTE
Manuel Dinis Passinhas Cabeça

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS SEVERIM DE FARIA

Entre:
O Município de Évora, Pessoa Coletiva de Direito Público número 
504 828 576, com sede em Praça de Sertório, Paços do Concelho, 
em Évora, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Évora, Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá, doravante 
designado como Primeiro Outorgante; 
e
O Agrupamento de Escolas Severim de Faria, Pessoa Coletiva de 
Direito Públiconúmero 600 071 944 com sede na Escola Secundária 
Severim de Faria, sita na Estrada das Alcáçovas, em Évora, neste 
ato representado pela sua Diretora Ana Isabel Trigacheiro Pires 
Fernandes no uso das competências previstas no Decreto-Lei n.º 
75/2008, de 22 de abril, na sua redação atual, doravante designado 
como Segundo Outorgante,  
Considerando que:
1. Nos termos do disposto na alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação 
- diploma que estabelece o regime jurídico das autarquias locais -, 
compete à câmara municipal, no âmbito das suas competências, 
«deliberar no domínio da ação social escolar, designadamente no 
que respeita a alimentação, alojamento e atribuição de auxílios 
económicos a estudantes»;
2. O artigo 11.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto - diploma que es-
tabelece o quadro de transferência de competências para as au-
tarquias locais e para as entidades intermunicipais -, identifica as 
competências transferidas para os órgãos municipais no domínio 
da educação, cuja concretização foi operada pelo Decreto-Lei n.º 
21/2019, de 30 de janeiro, na sua atual redação;
3. O n.º 1 do artigo 4.º deste mesmo Decreto-Lei n.º 21/2019 esta-
belece a faculdade de as câmaras municipais poderem delegar nos 
diretores dos agrupamentos de escolas as competências previstas 
neste diploma legal, restituindo a autonomia aos diretores nos do-
mínios do presente contrato;
4. Constitui vontade das partes continuar a aprofundar as relações 
de parceria existentes, tendo em vista o sucesso escolar e educa-
tivo das crianças do concelho de Évora, dotando-as das competên-
cias e conhecimentos que lhes permitam explorar plenamente as 
suas capacidades e garantir a sua integração na sociedade;
5. É convicção do Município de Évora que os agrupamentos de es-
colas do concelho garantem uma prestação de serviços de quali-
dade às suas comunidades educativas, através de uma utilização 
racional dos recursos que para tanto lhes são disponibilizados;
6. Estas atividades carecem de ser desenvolvidas com os agrupa-
mentos de escolas, porquanto são estes quem diariamente acom-
panham e gerem o funcionamento da atividade escolar, incluindo o 
desenvolvimento das crianças e famílias no âmbito da ação social 
escolar;
7. Esta parceria, porque se caracteriza como um acordo de vonta-
des entre duas entidades administrativas que, numa ótica de har-
monização do desempenho das respetivas atribuições, visa produ-
zir efeitos juridicamente relevantes, se deverá concretizar através 

da celebração de um contrato interadministrativo;
8. O Município de Évora garante, através da celebração do presente 
contrato:
a) O não aumento da despesa pública global;
b) O aumento da eficiência da gestão dos recursos pelos agrupa-
mentos de escolas;
c) Os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos agru-
pamentos de escolas;
d) O cumprimento dos objetivos de aproximação das decisões aos 
cidadãos, a promoção da coesão territorial, o reforço da solidarie-
dade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços presta-
dos às populações e a racionalização dos recursos disponíveis;
e) A articulação entre os diversos níveis da administração pública.
É acordado e reciprocamente aceite o presente contrato interad-
ministrativo, o qual se rege pelas cláusulas seguintes:
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS
Cláusula 1.ª | Objeto do contrato
1. O presente contrato tem por objeto a delegação de competências 
na diretora do agrupamento de escolas, doravante designada por 
diretora, no âmbito do novo quadro de competências dos órgãos 
municipais, em matéria de educação, estabelecido no artigo 11.º da 
Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto e concretizado pelo Decreto-Lei n.º 
21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual.
2. O presente contrato abrange as seguintes áreas:
a) Edificado e investimento;
b) Funcionamento dos edifícios escolares;
c) Apoios e complementos educativos;
d) Recursos humanos;
e) Financiamento.
Cláusula 2.ª | Prazo do contrato
O período de vigência do contrato inicia-se a 01 de janeiro de 2023 e 
termina a 31 de dezembro de 2023.
Cláusula 3.ª | Direitos do primeiro outorgante
Constituem direitos do primeiro outorgante:
a) Verificar o cumprimento do exercício das competências ora de-
legadas e identificadas na cláusula 1.ª;
b) Solicitar ao segundo outorgante informações e documentação;
c) Realizar vistorias e reuniões de acompanhamento;
d) Apresentar ao segundo outorgante sugestões e propostas.
Cláusula 4.ª | Obrigações do primeiro outorgante
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicá-
vel e no presente contrato, decorrem para o primeiro outorgante as 
seguintes obrigações principais:
a) Transferir os recursos financeiros, nos termos das cláusulas 9.ª, 
10.ª, 12.ª, 13.ª, 15.ª, 16.ª, 17.ª, 19.ª e Anexo I ao presente contrato e que 
dele faz parte integrante;
b) Verificar o cumprimento do contrato;
c) Garantir os recursos humanos de acordo com rácios definidos na 
portaria em vigor;
d) Apurar as verbas a transferir. 
e) Caso se verifique, no cômputo global, que a verba transferida seja 
em valor inferior às despesas efetivas, perante prova documental, 
deverá a comissão de acompanhamento e monitorização, solicitar 
reforço da verba ao Ministério da Educação.
Cláusula 5.ª | Direitos do segundo outorgante
Constituem direitos do segundo outorgante:
a) Gerir de forma autónoma as verbas transferidas;
b) Receber atempadamente as transferências após a apresentação 
dos comprovativos de despesa ou da informação considerada fun-
damental para o cálculo das verbas a transferir;
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c) Solicitar ao primeiro outorgante apoio técnico no planeamento 
da intervenção no edificado.
Cláusula 6.ª | Obrigações do segundo outorgante
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável 
e no presente contrato, decorrem para o segundo outorgante as 
seguintes obrigações principais:
a) Proceder de forma correta e equilibrada ao exercício das compe-
tências objeto do presente contrato;
b) Pautar toda a sua atuação sob critérios de eficiência, eficácia e 
economia, no cumprimento das competências delegadas;
c) Respeitar e fazer respeitar as normas legais e regulamentares 
aplicáveis a cada uma das competências delegadas;
d) Entregar ao primeiro outorgante no final do 3.º período do ano 
letivo em curso e até ao dia 15 de julho a primeira monitorização 
acompanhada de cópia das faturas relativas às despesas efetuadas 
até à data, organizadas de acordo com as rubricas a que se desti-
nam;
e) Entregar ao primeiro outorgante relatório anual sobre a execu-
ção do contrato, até 31 de janeiro 2024;
f) Remeter toda a informação requerida pelo primeiro outorgante 
que seja essencial para a melhor compreensão sobre o modo como 
são exercidas as competências.
Cláusula 7.ª | Obrigações adicionais
Para garantir uma adequada articulação entre os outorgantes no 
âmbito do cumprimento deste contrato, podem os seus represen-
tantes reunir‐se, anualmente ou sempre que necessário, devendo 
ser elaboradas atas das reuniões.
CAPÍTULO II – EDIFICADO E INVESTIMENTO
Cláusula 8.ª | Diagnóstico do edificado 
Para efeitos de construção, requalificação e modernização de 
edifícios escolares, nos termos do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 
21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual, a diretora deverá, 
até 30 dias antes do final do 2.º período letivo, sinalizar ao primeiro 
outorgante eventuais necessidades da Escola Básica de Santa Cla-
ra, salvaguardando-se situações excecionais, nomeadamente as 
que colocarem em causa a segurança de pessoas e bens, as quais 
deverão ser comunicadas de imediato.
Cláusula 9.ª | Conservação e manutenção de edifícios escolares
1. A Câmara Municipal de Évora delega na diretora as competências 
previstas no artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Realização de intervenções de conservação, manutenção e pe-
quenas reparações que não constituam empreitadas no estabele-
cimento do ensino básico - 2.º e 3.º ciclos, salvaguardando as con-
dições de segurança, conforto, salubridade e arranjo estético, por 
forma a garantir resposta às necessidades da comunidade escolar 
e contribuir para o seu bem-estar, tendo como valor de referência 
por intervenção dois salários mínimos nacionais;
b) Para o efeito do disposto na alínea a), o Município de Évora trans-
ferirá a verba descrita no Anexo I - Ponto 1, após transferência das 
verbas por parte do Ministério de Educação ao Município de Évora 
no âmbito desta competência.
2. No sentido de assegurar o adequado controlo da aplicação dos 
recursos financeiros do Município de Évora, a diretora obriga-se a 
registar de forma autónoma os gastos com a manutenção dos es-
tabelecimentos escolares.
3. As faturas e documentos equivalentes relativos aos gastos com 
a conservação e manutenção devem ser arquivados num dossiê di-
gital, por meses e numerados sequencialmente.
CAPÍTULO III – FUNCIONAMENTO DOS EDIFÍCIOS ESCOLARES

Cláusula 10.ª | Fornecimentos e serviços externos
1. A Câmara Municipal de Évora delega na diretora as competências 
previstas no artigo 46.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Abastecimento de eletricidade e gás;
b) Comunicações de voz (telefones) e de dados (internet);
c) Aquisição de material de limpeza e higiene e material de escri-
tório;
d) Manutenção e inspeção periódica dos sistemas de aquecimento, 
ventilação e ar condicionado (AVAC);
e) Manutenção e inspeção periódica de sistemas de deteção de in-
trusão, se aplicável;
f) Manutenção e inspeção periódica da rede de deteção de incêndio.
2. Anual ou mensalmente são transferidas para o Agrupamento as 
verbas descritas no Anexo I - Ponto 2, de acordo com o seguinte:
a) Anualmente as verbas referentes aos estabelecimentos de edu-
cação pré-escolar e ensino básico - 1.º ciclo;
b) Mensalmente, após transferência das verbas por parte do Mi-
nistério de Educação ao Município de Évora no âmbito desta com-
petência a nível dos estabelecimentos de ensino básico - 2.º e 3.º 
ciclos e do ensino secundário.
3. No sentido de assegurar o adequado controlo da aplicação dos 
recursos financeiros do Município de Évora, a diretora obriga-se a 
registar de forma autónoma os gastos com os encargos descritos 
no n.º 1 da presente cláusula.
4. As faturas e documentos equivalentes relativos aos gastos aci-
ma descritos devem ser arquivados num dossiê, por meses e nu-
merados sequencialmente.
Cláusula 11.ª | Utilização de espaços escolares
A Câmara Municipal de Évora delega na diretora do agrupamento de 
escolas as competências previstas no artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 
21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual, em concreto:
a) A gestão quotidiana do edificado correspondente aos estabele-
cimentos de ensino do agrupamento de escolas e demais espaços 
passíveis de cedência;
b) A gestão do pavilhão gimnodesportivo da Escola Básica de Santa 
Clara no período das atividades escolares e em atividades extra-
curriculares;
c) A gestão do edificado e do pavilhão gimnodesportivo será sujeita 
a modelo a definir entre as partes.
CAPÍTULO IV – APOIOS E COMPLEMENTOS EDUCATIVOS
Cláusula 12.ª | Ação social escolar
1. A Câmara Municipal de Évora delega na diretora as competências 
previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) A organização e gestão dos procedimentos de atribuição de 
apoios de aplicação universal e de aplicação diferenciada ou res-
trita, diretos ou indiretos, integrais ou parciais, gratuitos ou com-
participados;
b) A organização do processo de cada criança da educação pré-es-
colar e de cada aluno do ensino básico - 1.º ciclo para acesso aos 
benefícios decorrentes dos apoios no âmbito da ação social esco-
lar, nomeadamente o respetivo posicionamento num determinado 
escalão de rendimento e no correspondente escalão de apoio, nos 
termos da legislação vigente.
2. O exercício da competência prevista na alínea b) do número an-
terior implica a adoção pela diretora dos seguintes procedimentos:
a) Até ao dia 15 de novembro, no âmbito da monitorização inicial do 
processo, enviar ao Município de Évora os mapas fornecidos por 
este, os quais deverão conter o número de crianças da educação 
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pré-escolar e de alunos ensino básico - 1.º ciclo posicionados nos 
escalões A e B de ação social escolar;
b) Até ao dia 15 de agosto, no âmbito da monitorização final do pro-
cesso, enviar ao Município de Évora os mapas fornecidos por este, 
os quais deverão conter o número efetivo de crianças da educação 
pré-escolar e de alunos ensino básico - 1.º ciclo posicionados nos 
escalões A e B de ação social escolar.
3. Para efeito do disposto na alínea a) do n.º 1 da presente cláusula, 
o Município de Évora transferirá as verbas descritas no Anexo I - 
Ponto 3.1.
Cláusula 13.ª | Refeitórios escolares
1. A Câmara Municipal de Évora delega na diretora as competências 
previstas no artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janei-
ro, na sua redação atual, relativamente aos alunos do ensino básico 
- 1.º ciclo da Escola Básica da Horta das Figueiras, aos alunos do 
ensino básico - 2.º e 3.º ciclos da Escola Básica de Santa Clara e aos 
alunos do ensino básico - 3.º ciclo e do ensino secundário da Escola 
Secundária Severim de Faria, em concreto:
a) A gestão do funcionamento do serviço de refeições;
b) A gestão do processo diário de refeições, garantindo a existência 
de equipamentos, incluindo a sua reparação, e de meios adequa-
dos para a confeção e fornecimento das refeições e cumprindo to-
dos os requisitos de qualidade e de higiene e segurança alimentar 
na confeção e fornecimento de refeições, conforme legislação em 
vigor;
c) A elaboração da ementa escolar a confecionar no refeitório esco-
lar da Escola Básica de Santa Clara e da Escola Secundária Severim 
de Faria de acordo com a legislação em vigor;
d) A gestão de marcações e desmarcações das refeições, bem 
como a respetiva cobrança e emissão da faturação às famílias/alu-
nos e aos adultos que façam as suas refeições através do refeitório 
escolar;
e) A responsabilidade na utilização do refeitório escolar, nomea-
damente a definição das condições de acesso de utentes que não 
pertençam ao estabelecimento escolar onde o mesmo se integre e 
quanto à forma/metodologia de aquisição das refeições escolares;
f) A manutenção e conservação das instalações e equipamentos, 
designadamente ao nível do serviço de limpeza, higiene e salubri-
dade dos espaços físicos onde se desenvolve o serviço de refei-
ções;
g) A prestação de um serviço de qualidade, de acordo com a norma 
HACCP, que permita concretizar com sucesso o fornecimento de 
refeições a todos os alunos que utilizem os refeitórios da Escola 
Básica de Santa Clara e da Escola Secundária Severim de Faria.
h) Facultar apoio aos alunos de modo a incutir regras, disciplina e 
hábitos alimentares saudáveis e equilibrados, estabelecer regras e 
normas durante o acompanhamento das refeições;
i) A confeção na cozinha da Escola Básica de Santa Clara ou da Es-
cola Secundária Severim de Faria das refeições para os alunos do 
ensino básico - 1.º ciclo da Escola Básica da Horta das Figueiras 
que se encontrem provisoriamente deslocados num destes esta-
belecimentos de ensino;
j) A definição do horário do refeitório, devendo, tendo em conta as 
aulas dos alunos do ensino básico - 1.º ciclo funcionarem em regime 
normal, o período para fornecimento das refeições a estes alunos 
ser entre as 12h00 e as 14h00;
k) As cozinhas e os refeitórios escolares devem dispor de equipa-
mentos e meios adequados para a confeção e fornecimento das 
refeições, garantidos pelo primeiro outorgante;
l) Devem ser cumpridos todos os requisitos de qualidade e de higie-

ne e segurança alimentar na confeção e fornecimento de refeições, 
inerentes à legislação em vigor.
2. O exercício das competências previstas na presente cláusula im-
plica a adoção pela diretora do seguinte procedimento:
a) Elaborar e organizar a contabilidade inerente à gestão e adminis-
tração do refeitório escolar, sendo que toda a documentação deve 
permitir evidenciar os rendimentos obtidos com a venda de refei-
ções e as faturas emitidas por pagar;
b) Enviar ao Município de Évora, até ao dia 10 de cada mês, o mapa 
de gestão mensal do refeitório escolar fornecido por aquele (no 
caso, o que fornecer as refeições aos alunos temporariamente des-
locados da Escola Básica Horta das Figueiras), o qual deverá conter 
o número de refeições servidas aos alunos do ensino básico - 1.º 
ciclo, discriminadas conforme os seus utilizadores;
c) Cobrar pela refeição fornecida o valor igual ao estabelecido pelo 
Ministério da Educação e Ciência e que consta no Anexo I - Ponto 
3.2.1.4.
3. Para efeito do disposto no n.º 1 da presente cláusula, o Município 
de Évora transferirá o montante que resulte do valor apurado pela 
conjugação dos dados descritos no Anexo I - Pontos 3.2.1.1 e 3.2.1.2. 
e as verbas descritas no Ponto 3.2.2. do mesmo anexo.
Cláusula 14.ª | Programa do Leite Escolar
A Câmara Municipal de Évora delega na diretora as competências 
previstas no artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Implementar obrigatoriamente uma ou mais medidas educativas 
de acompanhamento designadas de medidas escolares, de âmbito 
local nos Estabelecimentos de Educação e Ensino abrangidos pelo 
Regime Escolar, conforme previsto na lei vigente.
b) Assegurar o fornecimento e distribuição do leite escolar tendo 
em atenção a necessidade de dar resposta adequada às efetivas 
necessidades e ao consumo das crianças que frequentam os es-
tabelecimentos de educação pré-escolar e dos alunos do ensino 
básico - 1.º ciclo, em conformidade com os preceitos constantes 
do contrato celebrado pelo Município para o efeito;
c) De forma a dar cumprimento à alínea anterior, através da Divisão 
de Educação e Intervenção Social, deverá:
i. Em caso de necessidade de reforço de leite no Agrupamento de 
Escolas Severim de Faria, informar o Município com um mês de an-
tecedência;
ii. Em caso de necessidade de transitar leite escolar de uma escola 
para outra, informar o Município com duas semanas de antecedência.
d) Assegurar todos os cuidados necessários em matéria de higiene, 
conservação e garantia das boas condições em que o leite é arma-
zenado e distribuído.
Cláusula 15.ª | Transportes escolares – educação inclusiva
1. A Câmara Municipal de Évora delega na diretora a competência 
prevista no artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Apoiar no processo de candidatura ao acesso ao serviço de 
transporte a alunos dos ensinos básico e secundário (residentes 
dentro ou fora do concelho de Évora) abrangidos por medidas adi-
cionais no âmbito da educação inclusiva;
b) Organizar o processo de acesso ao transporte escolar para alu-
nos dos ensinos básico e secundário (residentes dentro ou fora do 
concelho de Évora) abrangidos por medidas adicionais no âmbito 
da educação inclusiva;
c) Organizar os procedimentos conducentes à contratação de ser-
viços para realização de circuitos especiais para transporte de alu-
nos dos ensinos básico e secundário (residentes dentro ou fora do 
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concelho de Évora) abrangidos por medidas adicionais no âmbito 
da educação inclusiva;
d) Visar e liquidar as faturas emitidas mensalmente pelas entidades 
prestadoras dos serviços indicados na alínea anterior e remetê-las 
posteriormente ao Município de Évora, aquando dos envios de in-
formação previstos nas alíneas d) e e) da cláusula 6.ª.
2. No final do ano letivo 2022/2023, avaliar-se-á a continuidade da 
transferência desta competência para o Agrupamento.
3. Para o efeito do disposto no número anterior, o Município de Évo-
ra transferirá mensalmente a verba descrita no Anexo I - Ponto 3.3., 
após transferência das verbas por parte do Ministério da Educação 
ao Município de Évora no âmbito desta competência.
Cláusula 16.ª | Escola a tempo inteiro 
1. A Câmara Municipal de Évora delega na diretora a competência 
prevista no artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, 
na sua redação atual, em concreto:
a) Promover e implementar medidas de apoio à família e que garan-
tam uma escola a tempo inteiro, designadamente:
i. Atividades de animação e apoio à família, destinadas a assegurar 
o acompanhamento das crianças na educação pré-escolar antes 
ou depois do período diário de atividades educativas e durante os 
períodos de interrupção destas.
b) Planificar, conjuntamente com o Município de Évora, as ativida-
des de apoio à família e componente de apoio à família, conside-
rando as necessidades dos alunos e das famílias, a formação e o 
perfil dos profissionais que as asseguram e os recursos materiais e 
imateriais necessários.
2. Para o efeito do disposto na alínea a) do número anterior, o Mu-
nicípio de Évora transferirá, anualmente, a verba descrita no Anexo 
I - Ponto 3.4.
3. Até ao 15.º dia do mês de outubro de 2023, a diretora envia à Di-
visão de Educação e Intervenção Social informação do número de 
salas de educação pré-escolar.
Cláusula 17.ª | Outros apoios
1. A Câmara Municipal de Évora, com vista ao apoio à realização das 
atividades educativas do
ensino básico - 1.º ciclo, transferirá, anualmente, a verba descrita 
no Anexo I - Ponto 3.5. por cada turma para aquisição de material 
didático e de desgaste.
2. Até ao 15.º dia do mês de outubro de 2023, a diretora envia à Di-
visão de Educação e Intervenção Social informação do número de 
turmas do ensino básico - 1.º ciclo.
CAPÍTULO V – RECURSOS HUMANOS
Cláusula 18.ª | Pessoal não docente
A Câmara Municipal de Évora e o seu presidente delegam, nos ter-
mos do n.º 3 do artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de ja-
neiro, na sua redação atual, na diretora as competências relaciona-
das com a gestão e direção do pessoal não docente, em concreto:
a) Exercer o poder de direção e gestão e pessoal não docente e a 
distribuição de serviço;
b) Instaurar ou mandar instaurar procedimento disciplinar contra o 
pessoal não docente, dando conhecimento imediato ao Presidente 
da Câmara;
c) Exercer o poder disciplinar de aplicação de pena/sanção inferior 
a multa, dando conhecimento imediato ao Presidente da Câmara;
d) Fixar os horários de trabalho;
e) Propor as férias e justificar as faltas;
f) Prestar informações e/ou emitir pareceres sobre licenças sem 
remuneração bem como sobre outras matérias que se tornem ne-
cessárias;

g) Proceder à avaliação de desempenho do pessoal não docente 
afeto ao Agrupamento (realizando-se a harmonização e validação 
no âmbito da secção autónoma do conselho coordenador da avalia-
ção do Município de Évora), no âmbito do Sistema Integrado de Ava-
liação e Desempenho (SIADAP), pela presidente do Agrupamento de 
Escolas ou em quem esta delegar, e remeter ao Município de Évora 
a avaliação para homologação pelo Presidente da Câmara.
h) Remeter mensalmente, ao Município de Évora, até ao 5.º dia útil 
do mês seguinte a que respeita, os mapas de assiduidade e outras 
informações que tenham incidência no processamento mensal das 
remunerações, do pessoal não docente afeto ao respetivo Agrupa-
mento.
CAPÍTULO VI – FINANCIAMENTO
Cláusula 19.ª | Fontes de financiamento e modo de afetação
1. O financiamento global da despesa total com a execução das 
competências assumidas pelo segundo outorgante, identificadas 
na cláusula 1.ª, encontra-se inscrito nas opções do plano e orça-
mento do Município de Évora, sendo o montante de financiamento 
calculado tendo em conta os encargos inerentes a cada competên-
cia, conforme previsto no Anexo I.
2. Os recursos financeiros necessários e suficientes à execução do 
presente contrato serão disponibilizados e transferidos pelo pri-
meiro outorgante ao segundo outorgante nos termos previstos no 
Anexo I, ficando o segundo outorgante obrigado a apresentar rela-
tório mensalmente.
3. Os montantes referentes às competências da educação pré-es-
colar e ensino básico - 1.º ciclo e às competências do ensino bási-
co - 2.º e 3.º ciclos e do ensino secundário, destas após receção 
das verbas a transferir pelo Ministério da Educação ao Município de 
Évora, serão transferidos de acordo com o plano de transferência 
descrito no Anexo II.
CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS
Cláusula 20.ª | Ocorrências e emergências
O segundo outorgante deve comunicar ao primeiro outorgante, de 
forma imediata e através de contacto pessoal e escrito, qualquer 
anomalia que afete ou possa afetar, de forma significativa, a pros-
secução das competências objeto do presente contrato.
Cláusula 21.ª | Modificação do contrato
1. O presente contrato pode ser modificado por acordo entre os ou-
torgantes e ouvida a comissão de acompanhamento e monitoriza-
ção, sempre que:
a) As circunstâncias em que se fundou a decisão de contratar tive-
rem sofrido uma alteração anormal e imprevisível, desde que a exi-
gência das obrigações por cada um assumidas afete gravemente 
os princípios da boa-fé e não esteja coberta pelos riscos próprios 
do contrato;
b) Por razões de interesse público decorrentes de necessidades 
novas ou de uma nova ponderação das necessidades existentes.
2. A modificação não pode assumir forma menos solene do que a 
do contrato.
Cláusula 22.ª | Cessação do contrato
1. O contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução.
2. O contrato cessa por caducidade nos termos gerais, designada-
mente pelo decurso do seu período de vigência.
3. Os outorgantes podem revogar o contrato por mútuo acordo, a 
qual não pode assumir forma menos solene do que a do presente 
contrato.
4. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução dos contra-
tos, os outorgantes podem resolver o contrato por incumprimento 
definitivo, por facto imputável a um dos outorgantes, ou por razões 
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de relevante interesse público devidamente fundamentado.
5. A cessação do contrato não pode originar quebra ou descontinui-
dade da prestação do serviço público.
Cláusula 23.ª | Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às 
notificações e comunicações entre os outorgantes, estas deverão 
ser dirigidas, por escrito, para a sede do Município de Évora e para 
a sede do agrupamento de escolas, respetivamente.
2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do 
presente contrato deverá ser comunicada à outra parte.
Cláusula 24.ª | Recursos Financeiros
1. Os recursos financeiros destinados à execução da presente dele-
gação são disponibilizados pelo Município e transferidos nos termos 
definidos nos Anexos I e II, para o Agrupamento de Escolas, median-
te o cumprimento pela Diretora das competências delegadas.
2. Todas as aquisições devem ser realizadas de acordo com o Códi-
go dos Contratos Públicos (CCP).
3. Compete à Diretora do agrupamento de Escolas a apresentação 
de relatórios, conforme solicitação do Município, das despesas 
abrangidas nas transferências de verbas, agora delegadas.
4. Verificando-se, no período da delegação e em relação às compe-
tências delegadas, uma atualização dos valores a transferir pelo Mi-
nistério da Educação para o Município, haverá lugar a uma revisão 
dos valores definidos no Anexo I.
5. Verificando-se que, no período da delegação, a verba transferida 
é superior à despesa efetivamente realizada e paga, haverá lugar a 
reposição.
Cláusula 25.ª | Legislação subsidiária
O presente contrato é regulado pela legislação portuguesa, em es-
pecial pelo Código dos Contratos Públicos e pelo Código do Proce-
dimento Administrativo, ambos na sua atual redação.
Feito em duplicado, aos 3 dias do mês de março de 2023, ficando um original com cada 
um dos outorgantes.
O PRIMEIRO OUTORGANTE
Carlos Manuel Rodrigues Pinto de Sá
O SEGUNDO OUTORGANTE
Ana Isabel Trigacheiro Pires Fernandes

REGULAMENTO E TABELA DE TAXAS 
E OUTRAS RECEITAS DO MUNICÍPIO DE ÉVORA

2023

Preâmbulo
1 – O novo Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas do Mu-
nicípio de Évora, que agora entra em vigor, nasce do consignado 
nos artigos 8.º e 17.º da Lei n.º 53-E/06, de 29 de Dezembro, ou seja, 
visa compatibilizar as regras respeitantes às taxas cobradas pelo 
município com as actuais exigências do Regime Geral das Taxas. 
2 – Com efeito, as relações jurídico-tributárias geradoras da obriga-
ção de pagamento de taxas às autarquias locais foram objecto de 
uma importante alteração de regime, protagonizada pela publica-
ção da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de Dezembro, cujo artigo 17.º impõe 
a adequação dos regulamentos municipais com vista a assegurar a 
compatibilidade dos mesmos com aquele normativo.
3 – Através do supra citado diploma, o legislador veio consagrar, 
de uma forma expressa, diversos princípios que constituem a es-
trutura matricial de uma qualquer relação jurídico-tributária e que 
há muito já haviam sido acolhidos pela melhor doutrina, atento o 
enquadramento de natureza constitucional actualmente vigente, 

designadamente os princípios da justa repartição dos encargos 
e da equivalência jurídica, sempre sob o enfoque conformador do 
princípio da proporcionalidade.
4 – Assim, ficou definitivamente estabelecido que o valor das taxas 
municipais deve ser fixado segundo o aludido princípio da propor-
cionalidade, tendo como premissas o custo da actividade pública 
local e o benefício auferido pelo particular, sempre cotejadas pela 
prossecução do interesse público local e a satisfação das necessi-
dades financeiras das autarquias locais, em particular no que con-
cerne à promoção de finalidades sociais e de qualificação urbanís-
tica, territorial e ambiental.
5 – Ademais, o novo regime legal das taxas das autarquias locais 
consagra regras especificamente orientadas para a realidade tri-
butária local, ao estatuir a propósito das incidências objectivas e 
subjectivas dos vários tributos, com o consequente reforço das 
garantias dos sujeitos passivos das respectivas relações jurídico-
-tributárias.
6 – Nesse sentido, torna-se fundamental adequar o principal nor-
mativo municipal respeitante às taxas municipais ao novo regime 
legal decorrente da Lei n.º 53-E/2006, com vista a dotar o Município 
e os respectivos serviços de um instrumento disciplinador das re-
lações jurídico-tributárias geradas no âmbito da prossecução das 
atribuições legalmente cometidas à Autarquia, veiculando, ainda, 
um efectivo acréscimo das garantias dos sujeitos passivos.
7 – São pois esses os principais objectivos subjacentes à elabora-
ção do presente Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas 
do Município de Évora, por via do qual se assegura o respeito pe-
los princípios fundamentais e orientadores acima elencados, com 
destaque para a expressa consagração das bases de incidência ob-
jectiva e subjectiva, do valor das taxas e métodos de cálculo apli-
cáveis, da fundamentação económico-financeira dos tributos, das 
isenções e respectiva fundamentação, dos meios de pagamento e 
demais formas de extinção da prestação tributária, do pagamento 
em prestações, bem como da temática respeitante à liquidação e 
cobrança.
8 – Importa referir também que optou-se pela manutenção da es-
trutura formal tradicionalmente adoptada pela Autarquia, ou seja, 
um Regulamento e respectiva Tabela de Taxas e outras Receitas: 
quer isto dizer que nela se integram não só as taxas cobradas pelo 
Município, mas também um conjunto de receitas que, embora não 
juridicamente qualificáveis como taxas, se entende – por razões 
de coerência, sistematização e transparência – deverem ser igual-
mente objecto de publicitação neste formato, sendo certo que tal 
feição assegura, simultaneamente, um cabal cumprimento da lei 
assim como uma maior facilidade em termos de leitura, entendi-
mento e aplicação por parte dos serviços e dos sujeitos passivos.
9 – No âmbito deste processo, foi igualmente feita uma conside-
rável remodelação dos conteúdos, quer do regulamento, quer da 
tabela, com o propósito de, por um lado, melhor assegurar no plano 
jurídico aquilo que resulta dos princípios orientadores do novo re-
gime das taxas das autarquias locais e, por outro, actualizar uma 
estrutura normativa que há muito se encontrava desfasada da rea-
lidade em termos jurídicos e de prática quotidiana no que toca às 
intervenções municipais que são geradoras da obrigação de paga-
mento de uma taxa.
10 – Salienta-se ainda que, antes de ter sido remetido ao órgão de-
liberativo – a Assembleia Municipal – para decisão definitiva, este 
projecto de regulamento foi, nos termos do artigo 118.º do CPA, sub-
metido a apreciação pública para efeitos de recolha de sugestões.
11 – Além disso, importa frisar que, quer na fase de projecto, quer 
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na fase de discussão, este regulamento foi sendo construído e me-
lhorado através da colaboração dos vários serviços municipais nas 
áreas das suas respectivas competências.  
Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas a), e) e h) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea 
j) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com 
redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e a lei nº 53-
E/2006, de 29 de Dezembro, é aprovado o presente Regulamento 
de Taxas e Licenças do Município de Évora e respectiva tabela que 
o integra.
CAPÍTULO I Disposições gerais
Artigo 1.º- Lei habilitante
O Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas do Município 
de Évora são elaborados ao abrigo do disposto no artigo 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, das alíneas a), e) e h) do n.º 
2 do artigo 53.º e da alínea j) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, com redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 
de Janeiro, e a lei nº 53-E/2006, de 29 de Dezembro.
Artigo 2. - Âmbito de aplicação
O presente Regulamento e a Tabela de Taxas e Outras Receitas são 
aplicáveis, em todo o Município de Évora, às relações jurídico-tribu-
tárias geradoras da obrigação do pagamento de taxas a este último.
Artigo 3.º - Incidência objectiva
1 – As taxas previstas no presente regulamento e tabela incidem 
genericamente sobre as utilidades prestadas aos particulares ou 
geradas pela actividade do Município, no exercício das suas com-
petências, previstas no artigo 6.º da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de 
Dezembro.
2 – O regulamento não se aplica às situações e casos em que a fi-
xação, liquidação, cobrança e o pagamento das taxas obedeça a 
normativos legais específicos.
Artigo 4.º - Incidência subjectiva
1 – O sujeito activo da relação jurídico-tributária geradora da obri-
gação do pagamento das taxas previstas na tabela do presente re-
gulamento é o Município de Évora. 
2 – O sujeito passivo da relação jurídico-tributária prevista no nú-
mero anterior é a pessoa singular ou colectiva e outras entidades 
igualmente equiparadas que, nos termos da lei e do presente regu-
lamento, se encontrem vinculados ao cumprimento da prestação 
tributária mencionada no artigo antecedente.
3 – Estão igualmente sujeitos às taxas constantes no presente re-
gulamento o Estado, as Regiões Autónomas, as autarquias, os ser-
viços autónomos e as entidades que integram o sector empresarial 
do Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais.
Artigo 5.º - Valor das taxas e actualização
1 — O valor das taxas a cobrar pelo Município é o constante da tabe-
la que faz parte do presente regulamento, tendo sido determinado 
em função de um juízo económico-financeiro que teve em consi-
deração o custo da actividade local, os benefícios auferidos pelos 
particulares, os critérios de desincentivo à prática de actos ou ope-
rações e os seus impactos negativos.
2 — Os valores das taxas e outras receitas municipais previstos na 
tabela são actualizados anualmente, por deliberação tomada no 
momento da aprovação do orçamento anual do Município, de acor-
do com a taxa de variação média dos últimos doze meses do Índice 
Harmonizado de Preços ao Consumidor, publicado pelo Instituto 
Nacional de Estatística no mês imediatamente anterior àquela de-
liberação.
3 — Independentemente da actualização ordinária anteriormente 

referida, a Câmara Municipal proporá, sempre que o considere jus-
tificável, à Assembleia Municipal, a alteração dos valores das taxas 
constantes da tabela, devendo conter a fundamentação económi-
co-financeira subjacente ao novo valor.
4 – As taxas previstas no artigo 19.º da Tabela de Taxas e Outras 
Receitas Municipais, anexa ao presente regulamento, são auto-
maticamente atualizadas de acordo com o disposto no anexo V, ao 
Decreto-Lei 169/2012, de 1 de agosto, a partir de 1 de março de cada 
ano.
CAPÍTULO II - Das isenções e reduções
Artigo 6.º - Enquadramento
As isenções e reduções previstas no presente regulamento e tabela 
foram ponderadas em função da manifesta relevância da activida-
de desenvolvida pelos respectivos sujeitos passivos, assim como 
à luz do fomento de eventos e condutas que o município visa pro-
mover e apoiar, no domínio da prossecução das respectivas atri-
buições, designadamente no que concerne à cultura, ao combate à 
exclusão social e à disseminação dos valores locais, sem embargo 
de uma preocupação permanente com a protecção dos estratos 
sociais mais débeis, desfavorecidos e carenciados. 
Artigo 7.º - Isenções e reduções
1 — Estão isentos de taxas ou beneficiam da sua redução:
a) As entidades a quem a lei confira tal isenção ou redução;
b) As situações especialmente previstas na Tabela de Taxas e Ou-
tras Receitas.
2 — Beneficiam ainda de isenções e reduções de taxas e outras re-
ceitas os munícipes abrangidos pelo Regulamento do Cartão Évora 
Solidária e pelo Regulamento de Atribuição do Cartão Social do Mu-
nícipe Idoso, nas situações e nos termos definidos nesses norma-
tivos. 
3 — A Câmara Municipal poderá, mediante deliberação fundamen-
tada, isentar ou reduzir as taxas administrativas devidas pela rea-
lização de operações urbanísticas relativamente aos seguintes su-
jeitos passivos e situações:
a) As pessoas colectivas de utilidade pública administrativa ou de 
mera utilidade pública, os partidos políticos, os sindicatos, as as-
sociações religiosas, culturais, desportivas, recreativas, profissio-
nais ou outras pessoas colectivas de direito privado sem fins lu-
crativos, as comissões de melhoramentos e as cooperativas, suas 
uniões, federações ou confederações desde que legalmente cons-
tituídas, relativamente às pretensões que visem a prossecução dos 
respectivos fins estatutários, bem como as associações empresa-
riais, nos casos em que as operações urbanísticas em causa se re-
lacionem directamente com a sede da referida associação ou com 
actividades exclusivamente associativas;
b) As pessoas colectivas de direito público, instituições particu-
lares de solidariedade social ou outras entidades, relativamente a 
operações urbanísticas que digam respeito a equipamentos cuja 
utilidade social seja, em qualquer caso, reconhecida pelas autori-
dades competentes; 
c) As pessoas singulares ou colectivas, quando estejam em causa 
situações de calamidade ou o desenvolvimento económico ou so-
cial do Município, ou seja reconhecido o interesse público ou social 
da construção pretendida;
d) As pessoas singulares ou colectivas que tenham cedido gra-
tuitamente ao Município a totalidade ou parte dos imóveis de que 
fossem proprietários e que se mostrem necessários à prossecução 
das atribuições municipais, relativamente à operação urbanística 
a efectuar na parte sobrante daqueles prédios ou noutros imóveis 
que lhes pertençam;
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e) Os requerentes de edificações destinadas a explorações agríco-
las ou actividades agro-pecuárias;
f) As obras de conservação em imóveis classificados de interesse 
nacional, de interesse público e de interesse municipal.
4 — A Câmara Municipal poderá ainda, mediante deliberação fun-
damentada, isentar ou reduzir as taxas devidas pela realização de 
infra-estruturas urbanísticas nos seguintes casos:
a) As operações urbanísticas abrangidas por contrato para realiza-
ção ou reforço de infra-estruturas, previsto no nº 3 do artigo 25º do 
RJUE;
b) Os loteamentos industriais de participação municipal;
c) Indústrias que venham a ser reconhecidas como de especial in-
teresse social e económico;
d) Unidades hoteleiras e outras de interesse turístico assim reco-
nhecidas;
e) Os loteamentos destinados a indústrias que venham a ser reco-
nhecidas como de especial interesse social e económico.
5 — Para além das taxas mencionadas nos nºs 3 e 4 do presente ar-
tigo, poderão igualmente ser objecto de isenção ou redução, me-
diante deliberação fundamentada da Câmara Municipal:
a) As taxas cujo pagamento seja devido no âmbito de iniciativas ou 
obras de manifesto e relevante interesse municipal;
b) As taxas devidas pelas inumações de pessoas carenciadas, des-
de que comprovada a insuficiência económica nos termos legais;
c) As taxas cujo pagamento recaia sobre pessoas singulares em si-
tuação de comprovada insuficiência económica, demonstrada nos 
termos da lei sobre o apoio judiciário;
d) As taxas devidas por associações ou fundações culturais, so-
ciais, religiosas, desportivas ou recreativas legalmente constituí-
das, e por pessoas colectivas de direito público, instituições parti-
culares de solidariedade social ou outras entidades detentoras de 
equipamentos cuja utilidade social seja reconhecida pelas autori-
dades competentes, relativamente aos actos e factos que visem 
a prossecução dos respectivos fins estatutários ou se destinem à 
prossecução de actividades de interesse público municipal;
e) As taxas devidas por pessoas singulares, com idade igual ou 
superior a 65 anos e com um rendimento per capita do respectivo 
agregado familiar inferior a 75% do indexante dos apoios sociais 
fixado anualmente. 
6 — São reduzidas para 75% do valor fixado na tabela anexa ao pre-
sente regulamento, todas as taxas que recaiam sobre licenças, 
autorizações ou outras pretensões cuja apreciação e deliberação 
tenha excedido, por facto imputável à Administração, o prazo má-
ximo fixado em lei ou regulamento.
7 — Quando o prazo máximo fixado em lei ou regulamento para a 
apreciação ou deliberação sobre licenças, autorizações ou outras 
pretensões que sejam objecto de taxas previstas no presente re-
gulamento for excedido, por facto imputável à Administração, em 
mais de 60 dias, as taxas a pagar serão reduzidas em 50% do valor 
fixado na tabela anexa ao presente regulamento.
8 — Os prazos referidos nos números anteriores são contados a 
partir da apresentação pelo requerente de todos os elementos ne-
cessários à correcta apreciação e deliberação sobre a pretensão 
apresentada, que lhe tenham sido exigidos quando da apresenta-
ção do requerimento inicial do procedimento.
9 — A isenção de taxas prevista nos n.ºs 3 e 4 do presente artigo 
apenas poderá ser atribuída às pessoas singulares com domicílio 
fiscal na área do Município de Évora ou às pessoas colectivas que, 
tendo a sua sede na área do Município de Évora à data da apresen-
tação do pedido de isenção, mantenham a sua sede nessa área por 

um período mínimo de três anos a contar da data da deliberação 
que conceda a isenção, sob pena de se constituírem na obrigação 
de repor integralmente todos os benefícios que lhe tenham sido 
concedidos. 
10 — É ainda admissível a concessão de uma redução das taxas 
prevista nos n.ºs 3 e 4 do presente artigo a pessoas colectivas que 
não tenham a sua sede na área do Município de Évora, desde que as 
mesmas mantenham a sua actividade no Concelho de Évora por um 
período mínimo de três anos a contar da data da deliberação, sob 
pena de se constituírem na obrigação de repor integralmente todos 
os benefícios que lhe tenham sido concedidos.
Artigo 8.º - Procedimento na isenção ou redução
1 — A apreciação e decisão da eventual isenção ou redução das ta-
xas previstas nos n.ºs 3, 4 e 5 do artigo anterior carecem de forma-
lização do pedido, que deverá ser fundamentado com a identifica-
ção da norma ou normas com base nas quais o pedido é submetido, 
bem como ser acompanhado dos elementos que comprovem o 
preenchimento das condições subjectivas ou objectivas que sus-
tentem a atribuição da isenção ou redução.
2 — Previamente à decisão ou deliberação de isenção ou de redu-
ção deverão os serviços competentes, no respectivo processo e 
no prazo de cinco dias úteis contados desde a sua apresentação, 
informar fundamentadamente o pedido.
3 — As isenções ou reduções previstas neste capítulo não dispen-
sam a prévia autorização e licenciamento municipal exigíveis nos 
termos da lei ou dos regulamentos municipais, bem como não per-
mitem aos beneficiários a utilização de meios susceptíveis de lesar 
o interesse municipal.
CAPÍTULO III - Início do procedimento
Artigo 9.º - Pedido
1 — As licenças, autorizações ou outras pretensões que sejam ob-
jecto de taxas previstas no presente regulamento, são requeridas 
mediante a apresentação de um pedido escrito, do qual constem 
todos os elementos essenciais à decisão da Administração, no-
meadamente: 
a) A identificação do requerente; 
b) Os factos nos quais se baseia o pedido e, sempre que possível ao 
requerente, os fundamentos de direito que o sustentam; 
c) A identificação da pretensão, em termos claros e precisos; 
d) Quaisquer elementos de prova que, dadas as circunstâncias e 
para os efeitos previstos na lei, confirmem que o requerente possui 
legitimidade para submeter o pedido; 
d) A data e a assinatura do requerente, ou de outro que se encontre 
legitimado a actuar em seu nome. 
2 — Salvo quando a lei expressamente imponha o reconhecimento 
notarial da assinatura nos requerimentos ou petições, aquela, sem-
pre que exigida, será conferida pelos serviços, através de assina-
tura presencial ou de exibição do cópia do bilhete de identidade do 
signatário do documento. 
3 — Quando o pedido for apresentado presencialmente deverá o 
serviço receptor verificar se estão reunidos todos os elementos e 
documentos necessários à correcta apreciação da pretensão e, em 
caso de insuficiência de elementos ou documentos, notificar de 
imediato o requerente para proceder à sua apresentação no prazo 
que lhe for fixado.
4 — Quando o pedido for apresentado pelo correio ou qualquer outra 
forma não presencial deverá o serviço receptor, no prazo de três 
dias úteis após a recepção, notificar por correio registado o reque-
rente de eventuais elementos ou documentos em falta e fixar um 
prazo para a sua apresentação.
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Artigo 10.º - Actos urgentes
1 — Pela emissão de documentos, designadamente, atestados, cer-
tidões, alvarás, licenças, fotocópias autenticadas, segundas vias e 
outros, requeridos com carácter de urgência, será cobrada a taxa 
fixada na tabela anexa agravada em cinquenta por cento, desde 
que o pedido possa ser satisfeito no dia útil seguinte à entrada do 
requerimento.
2 — As fotocópias simples deverão ser entregues ao requerente no 
dia em que forem requeridas, sendo a respectiva taxa agravada em 
dez por cento.
3 — Sempre que o pedido tenha carácter de urgência nos termos e 
para os efeitos previstos nos números anteriores, deverá o reque-
rente mencionar expressamente esse facto no pedido submetido. 
Artigo 11.º - Devolução de documentos
1 — Os documentos autênticos ou autenticados apresentados pelos 
requerentes para comprovação dos factos serão devolvidos, quan-
do dispensáveis.
2 — Sempre que o conteúdo dos documentos deva ficar registado 
no processo e o apresentante manifeste interesse na posse dos 
mesmos, os serviços extrairão as certidões necessárias e devolve-
rão o original, cobrando a respectiva taxa.
3 — Ao proceder à devolução dos documentos os serviços anota-
rão sempre na petição que verificaram a respectiva autenticidade 
e conformidade, rubricando e referindo a entidade emissora e sua 
data, cobrando a respectiva taxa.
4 — Os serviços não poderão solicitar aos requerentes documen-
tos autênticos ou autenticados iguais aos que se encontrem já a 
instruir outros processos, desde que o requerente expressamente 
indique o processo onde os mesmos foram entregues. Nestas si-
tuações, os serviços anotarão no novo processo o número daque-
le onde se encontram arquivados os documentos anteriormente 
apresentados.
CAPÍTULO IV - Liquidação
Artigo 12.º - Liquidação
1 — A liquidação das taxas e outras receitas municipais previstas na 
tabela consiste na determinação do montante a pagar e resulta da 
aplicação dos indicadores nela definidos e dos elementos forneci-
dos pelos sujeitos passivos.
2 — O valor final das guias de pagamento das taxas a liquidar, quan-
do expresso em cêntimos, deverá ser arredondado, por excesso ou 
por defeito, para a dezena de cêntimo mais próxima, sendo esse 
facto evidenciado no respectivo documento de cobrança.
3 — Sobre as taxas não recai qualquer adicional para o Estado, com 
excepção do Imposto de Selo ou IVA se devidos nos termos legais e 
cujos valores acrescem ao valor da taxa. 
4 — Ao contribuinte assiste o direito de audição prévia, nos termos 
do artigo 60.º da Lei Geral Tributária.
Artigo 13.º - Prescrição
O direito de liquidar as taxas e outras receitas municipais previstas 
no presente regulamento caduca se a liquidação não for validamen-
te notificada ao sujeito passivo no prazo de quatro anos a contar da 
data em que o facto tributário ocorreu.
Artigo 14.º - Notificação
1 — A liquidação será notificada ao interessado nas formas legal-
mente admitidas.
2 — Da notificação da liquidação deverá constar a decisão, os fun-
damentos de facto e de direito, os meios de defesa contra o acto de 
liquidação, o autor do acto e a menção da respectiva delegação ou 
subdelegação de competências, bem como o prazo de pagamento 
voluntário, de acordo com o presente regulamento.

Artigo 15.º Procedimento na liquidação
1 — A liquidação das taxas e outras receitas municipais constará de 
documento próprio no qual se deverá fazer referência aos seguin-
tes elementos:
a) Identificação do sujeito passivo;
b) Discriminação do acto ou facto sujeito a liquidação;
c) Enquadramento na Tabela de Taxas;
d) Cálculo do montante a pagar, resultante da conjugação dos ele-
mentos referidos nas alíneas b) e c).
2 — O documento mencionado no número anterior designar-se-á 
nota de liquidação e fará parte integrante do respectivo processo 
administrativo.
3 — A liquidação de taxas e outras receitas municipais não precedi-
da de processo far-se-á nos respectivos documentos de cobrança.
Artigo 15.º-A - Liquidação no âmbito do licenciamento zero
1 – O disposto nos artigos anteriores, nomeadamente em matéria 
de procedimento de liquidação e sua notificação, aplica-se aos 
procedimentos tratados no «Balcão do Empreendedor», no âmbito 
do Licenciamento Zero, nos termos do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 
de abril, com as adaptações previstas neste artigo.
2 – A liquidação das taxas nos procedimentos tratados no «Balcão 
do Empreendedor» é efetuada automaticamente na plataforma, 
salvo nos seguintes casos em que os elementos necessários à 
realização do pagamento por via eletrónica podem ser disponibi-
lizados pelo município nesse balcão, no prazo de 5 dias após a co-
municação ou pedido:
a) taxas devidas pelos procedimentos respeitantes a operações 
urbanísticas;
b) taxas devidas pela ocupação do espaço público cuja forma de 
determinação não resulta automaticamente do «Balcão do Em-
preendedor».
3 – O documento gerado pela plataforma constituirá nota de liqui-
dação e documento de notificação de liquidação para os efeitos 
previstos neste diploma.
 – O pagamento das taxas liquidadas através do procedimento pre-
visto neste artigo seguirá, com as eventuais adaptações divulga-
das no «Balcão Empreendedor», as regras previstas para a genera-
lidades das taxas, incluindo as situações de não pagamento.
5 – As taxas devidas pela ocupação do espaço público sujeita a co-
municação prévia com prazo, são liquidadas nos seguintes termos:
a) uma parcela fixa no ato de submissão do pedido, nos termos do 
artigo 29.º da tabela;
b) parcela variável após notificação de deferimento, nos termos do 
artigo 30.º da tabela.
6 – No que concerne à taxa prevista na alínea b) do ponto prece-
dente, o prazo para pagamento voluntário nos termos do presente 
regulamento começa a contar a partir da data da notificação de 
deferimento ou, nos casos de silêncio, a partir do primeiro dia sub-
sequente ao fim do prazo para tomada de posição, nos termos do 
consagrado no n.º 5 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 
de abril.» 
Artigo 16.º - Revisão do acto de liquidação
1 — Poderá haver lugar à revisão do acto de liquidação pelo respec-
tivo serviço liquidador, por iniciativa do sujeito passivo ou oficiosa, 
nos prazos estabelecidos na lei Geral Tributária e com fundamento 
em erro de facto ou de direito.
2 — A revisão de um acto de liquidação do qual resultou prejuízo 
para o Município, obriga o serviço liquidador respectivo, a promo-
ver, de imediato, a liquidação adicional.
3 — O devedor será notificado, por carta registada com aviso de 
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recepção, para satisfazer a diferença.
4 — Da notificação deve constar os fundamentos da liquidação adi-
cional, o montante, o prazo de pagamento e ainda a advertência de 
que o não pagamento no prazo fixado implica a cobrança coerciva.
5 — Quando por erro imputável aos serviços tenha sido liquidada 
quantia superior à devida e não tenha decorrido o prazo previsto 
na lei Geral Tributária sobre o pagamento, deverão os serviços, in-
dependentemente de reclamação ou impugnação do interessado, 
promover de imediato a sua restituição.
6 — O requerimento de revisão do acto de liquidação por iniciativa 
do sujeito passivo deverá ser instruído com os elementos necessá-
rios à sua procedência.
7 — Sem prejuízo da responsabilidade contra-ordenacional que daí 
resulte, quando o erro do acto de liquidação advier e for da respon-
sabilidade do próprio sujeito passivo, nomeadamente por falta ou 
inexactidão de declaração a cuja apresentação estivesse obrigado 
nos termos das normas legais e regulamentares aplicáveis, este 
será responsável pelas despesas que a sua conduta tenha causado.
CAPÍTULO V - Pagamento
Artigo 17.º - Pagamento
1 — Não pode ser praticado nenhum acto ou facto sem prévio paga-
mento das taxas e outras receitas municipais previstas na tabela, 
salvo nos casos expressamente permitidos.
2 — Salvo regime especial, as taxas e outras receitas previstas na 
tabela, devem ser pagas na Tesouraria Municipal.
3 — Em casos devidamente autorizados, as taxas e outras recei-
tas previstas na tabela poderão ser pagas noutros serviços ou em 
equipamentos de pagamento automático, no próprio dia da liquida-
ção ou dentro do prazo estabelecido para o efeito.
4 — O Município não poderá negar a prestação de serviços, a emis-
são de autorizações ou a continuação da utilização dos bens do do-
mínio público e privado autárquico em razão do não pagamento de 
taxas, quando o sujeito passivo deduzir reclamação ou impugnação 
e for prestada, nos termos da lei, garantia idónea.
5 — As taxas municipais podem ser pagas por dação em cumpri-
mento ou por compensação, quando tal seja compatível com o in-
teresse público. 
Artigo 18.º - Pagamento em prestações
1 — Compete à Câmara Municipal autorizar o pagamento em presta-
ções, nos termos do Código de Procedimento e de Processo Tribu-
tário e da lei Geral Tributária, desde que se reconheça fundamento 
no pedido formulado.
2 — Os pedidos de pagamento em prestações devem conter a iden-
tificação do requerente, a natureza da dívida e o número de pres-
tações pretendido, bem como os motivos que fundamentam o pe-
dido.
3 — No caso do deferimento do pedido, o valor de cada prestação 
mensal corresponderá ao total da dívida dividido pelo número de 
prestações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação os 
juros de mora contados sobre o respectivo montante desde o ter-
mo do prazo para pagamento voluntário até à data do pagamento 
efectivo de cada uma das prestações.
4 — O pagamento de cada prestação deverá ocorrer durante o mês 
a que esta corresponder.
5 — A falta de pagamento de qualquer prestação implica o venci-
mento imediato das seguintes, assegurando-se a execução fiscal 
da dívida remanescente mediante a extracção da respectiva cer-
tidão de dívida.
6 — A autorização do pagamento fraccionado das taxas constan-
tes da tabela poderá estar condicionada à prestação de caução, a 

apreciar caso a caso.
Artigo 19.º - Regras de contagem
1 — Os prazos para pagamento são contínuos, não se suspendendo 
aos sábados, domingos e feriados.
2 — O prazo que termine em sábado, domingo ou dia feriado trans-
fere-se para o primeiro dia útil imediatamente seguinte.
Artigo 20.º - Regra geral
1 — O prazo para pagamento voluntário das taxas e outras receitas 
municipais é de 10 dias a contar da notificação para pagamento 
efectuada pelos serviços competentes, salvo nos casos em que a 
lei fixe prazo específico.
2 — Nas situações em que o acto ou facto já tenha sido praticado 
ou utilizado sem o necessário licenciamento ou autorização muni-
cipal, nos casos de revisão do acto de liquidação que implique uma 
liquidação adicional, bem como nos casos de liquidação periódica, 
o prazo para pagamento voluntário é de 5 dias, a contar da notifica-
ção para pagamento.
3 — Nos termos do Código de Procedimento e de Processo Tributá-
rio é expressamente proibida a concessão de moratória.
Artigo 21.º - Prescrição
1 — As dívidas por taxas às autarquias locais prescrevem no prazo 
máximo de oito anos em que o facto tributário ocorreu. 
2 — A citação, a reclamação e a impugnação interrompem a pres-
crição.
3 — A paragem dos processos de reclamação, impugnação e execu-
ção fiscal por prazo superior a um ano por facto não imputável ao 
sujeito passivo faz cessar a interrupção da prescrição, somando-
-se, neste caso, o tempo que decorreu após aquele período ao que 
tiver decorrido até à data da autuação.
Artigo 22.º - Pagamento de licenças renováveis
1 — O pagamento das licenças renováveis deverá fazer-se nos se-
guintes prazos:
a) As anuais, nos meses de Janeiro e Fevereiro de cada ano;
b) As mensais, nos primeiros 8 dias de cada mês.
2 — O Município publicará em todos os jornais diários e semanários 
editados na sede do concelho avisos relativos à cobrança das licen-
ças anuais referidas na alínea a) do n.º 1, explicitando o prazo para 
o respectivo pagamento e as sanções em que incorrem as pessoas 
singulares ou colectivas caso não procedam ao devido pagamento 
das licenças.
3 — Poderão ser estabelecidos prazos de pagamento diferentes 
para as autorizações da ocupação precária de bens de domínio pú-
blico ou privado a fixar no respectivo contrato ou documento que 
as titule.
CAPÍTULO VI - Não pagamento
Artigo 23.º - Extinção do procedimento
1 — Sem prejuízo no disposto no número seguinte, o não pagamento 
das taxas e outras receitas municipais no prazo estabelecido para 
o efeito implica a extinção do procedimento.
2 — Poderá o utente obstar à extinção, desde que efectue o paga-
mento da quantia liquidada, em dobro, nos 10 dias seguintes ao ter-
mo do prazo de pagamento respectivo.
Artigo 24.º - Cobrança coerciva
1 — Findo o prazo de pagamento voluntário das taxas e outras recei-
tas municipais liquidadas e que constituam débitos ao Município, 
vencem-se juros de mora à taxa legal.
2 — Consideram-se em débito todas as taxas e outras receitas mu-
nicipais, relativamente às quais o contribuinte usufruiu do facto, do 
serviço ou do benefício, sem o respectivo pagamento.
3 — O não pagamento das taxas e outras receitas municipais refe-
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ridas nos números anteriores implica a extracção das respectivas 
certidões de dívida e seu envio aos serviços competentes, para 
efeitos de execução fiscal.
4 — Para além da execução fiscal, o não pagamento das licenças 
renováveis previstas no artigo 22.º, pode implicar ainda a sua não 
renovação para o período imediatamente seguinte.
CAPÍTULO VII - Emissão, renovação e cessação das licenças
Artigo 25.º - Emissão da licença
1 — Quando aplicável, e salvo nos casos em que a lei disponha noutro 
sentido, na sequência do deferimento do pedido de licenciamento 
e mediante o pagamento das taxas os serviços municipais asse-
gurarão a emissão do documento que titula a licença atribuída, no 
qual deverá constar:
a) A identificação do titular: nome, morada ou sede e número de 
identificação fiscal;
b) O objecto do licenciamento, sua localização e características;
c) As condições impostas no licenciamento;
d) A validade da licença, bem como o seu número de ordem.
2 — O período referido no licenciamento pode reportar-se ao dia, 
semana, mês ou ano civil, determinado em função do respectivo 
calendário.
3 — O alvará é o documento que titula os direitos conferidos aos 
particulares no âmbito de um processo que resulte na concessão 
de uma licença, investindo-o em situações jurídicas novas, por de-
liberação do órgão municipal competente ou legítimo titular desse 
órgão, sendo exarado pelo presidente da câmara, sem prejuízo das 
delegações e subdelegações de competências que sejam feitas 
nos termos da lei. 
Artigo 26.º - Precariedade das licenças
Salvo quando a lei disponha em sentido contrário, todas as licenças 
concedidas são consideradas precárias, podendo a Câmara Muni-
cipal, após deliberação tomada em reunião pública que explicite 
o motivo de interesse público devidamente fundamentado, fazer 
cessá-las, restituindo, neste caso, a taxa correspondente ao perío-
do não utilizado.
Artigo 27.º - Renovação de licenças
1 — As licenças renováveis constantes do artigo 22.º consideram-
-se emitidas nas condições e termos em que foram concedidas as 
correspondentes licenças iniciais, sem prejuízo da actualização do 
valor da taxa a que houve lugar.
2 — Não haverá lugar à renovação se o titular do licenciamento for-
mular pedido nesse sentido, até 15 dias antes do termo do prazo 
inicial ou da sua renovação.
Artigo 28.º - Cessação das licenças
As licenças emitidas cessam nas seguintes situações:
a) A pedido expresso dos seus titulares;
b) Por decisão do Município;
c) Por caducidade, uma vez expirado o prazo de validade das mes-
mas;
d) Por incumprimento das condições impostas no licenciamento.
CAPÍTULO VIII - Contra-ordenações
Artigo 29.º - Contra-ordenações
As infracções às normas reguladoras das taxas, encargos de mais-
-valias e demais receitas de natureza fiscal constituem contra-or-
denações, aplicando-se o regime geral das contra-ordenações, as 
normas do Regime Geral das Infracções Tributárias e o Código de 
Procedimento e de Processo Tributário, com as necessárias adap-
tações.
CAPÍTULO IX - Garantias fiscais
Artigo 30.º - Garantias

1 — Os sujeitos passivos das taxas para as autarquias locais podem 
reclamar ou impugnar a respectiva liquidação.
2 — A reclamação é deduzida perante o órgão que efectuou a liqui-
dação da taxa no prazo de 30 dias a contar da notificação da liqui-
dação.
3 — A reclamação presume-se indeferida para efeitos de impugna-
ção judicial se não for decidida no prazo de 60 dias.
4 — Do indeferimento tácito ou expresso cabe impugnação judicial 
para o tribunal administrativo e fiscal da área do Município de Évo-
ra, no prazo de 60 dias a contar do indeferimento.
5 — A impugnação judicial depende de prévia dedução da reclama-
ção prevista no nº 2 do presente artigo.
CAPÍTULO X - Disposições finais
Artigo 31.º - Direito subsidiário
Em tudo o que não estiver especialmente previsto no presente Re-
gulamento, aplica-se subsidiariamente o disposto no regime geral 
das taxas das autarquias locais, bem como na Lei das Finanças Lo-
cais, Lei Geral Tributária e Código do Procedimento e de Processo 
Tributário. 
Artigo 32.º - Norma revogatória
Ficam revogados o Regulamento de Taxas, Tarifas e Preços do Mu-
nicípio de Évora anteriormente em vigor, bem como todas as dispo-
sições contrárias às do presente Regulamento.
Artigo 32.º - A – Norma transitória
1 — As taxas previstas no presente Regulamento serão aplicadas a 
todos os actos de liquidação praticados após a sua entrada em vi-
gor, ainda que respeitantes a processos iniciados anteriormente. 
2 — As isenções e reduções de taxas requeridas após a entrada em 
vigor do presente Regulamento serão apreciadas de acordo com o 
artigo 7.º, ainda que respeitantes a processos iniciados anterior-
mente.
Artigo 33.º - Entrada em vigor
O presente regulamento e tabela anexa entram em vigor 15 dias 
após a sua publicação.

TABELA DE TAXAS E OUTRAS RECEITAS DO MUNICÍPIO DE ÉVORA
CAPÍTULO I -ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Artigo 1.º - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

1. Alvarás não especialmente contemplados na 
presente tabela, excepto os de nomeação ou de 
exoneração nos termos do art. 94.º da Lei 169/99 
de 18 de Setembro com a redacção introduzida 
pela Lei 5-A/2002

8,21€ d)

2. Certidões de teor 

2.1. Não excedendo uma página 11,82€ d)

2.2. Por cada página além da primeira, ainda que 
incompleta

5,29€ d)

3. Certidões narrativas 

3.1. Não excedendo uma página 11,82€ d)

3.2. Por cada página além da primeira, ainda que 
incompleta

 5,29€ d)

4. Segundas-vias de documentos de acordo com a 
acepção do art. 369.º e n.º 1 do art. 370.º CC, fazen-
do prova plena, nos termos do art. 371.º

7,75€ d)
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5. Averbamento de processo ou alvarás em nome 
de novo titular

11,84€ d)

6. Outros averbamentos 11,84€ d)

7. Fotocópias autenticadas, por unidade: no âmbi-
to procedimental, art. 62.º, n.º 3 do CPA; no âmbi-
to não procedimental, Lei 65/93 de 26 de Agosto 
(com as alterações subsequentes) e art. 65º do 
CPA 

7.1. De documentos arquivados

7.1.1. Em formato A4 3,68€ d)

7.1.2. Em formato A3 4,01€ d)

8. Termos de abertura e encerramento em livros 
sujeitos a esta formalidade, com excepção dos li-
vros de obra 

28,68€ d)

9. Rubricas em livros, processos e documentos, 
quando legalmente exigidas - por cada rubrica

1,72€ d)

10. Fotocópias - por cada unidade 

10.1. Fotocópias simples

10.1.1. Em formato A4 0,54€ a)

10.1.2. Em formato A3 0,76€ a)

10.2. Fotocópias simples a cores

10.2.1. Em formato A4 1,61€ a)

10.2.2. Em formato A3 1,65€ a)

10.3. Fotocópias previstas nos números anterio-
res, quando destinadas a estudo ou investigação

0,10€ a)

10.4. Fotocópias de plantas, por m2 4,76€ a)

11. Digitalização e gravação de negativos, slides 
ou provas fotográficas, sendo o CD fornecido pelo 
utente - por cada unidade

0,46€ a)

12. Fornecimento de amplicópias ou cópias de sli-
des - pagamento integral do serviço de laboratório 
(casa comercial)

13. Impressão de imagem fotográfica já digitaliza-
da

0,59€ a)

14. Cedência de imagem fotográfica destinada a 
publicação

14.1. Imagem destinada a publicações comerciais 
- por cada unidade

5,92€ a)

14.2. Imagem destinada a trabalho ou publicação 
académica, se requerida por professor ou estu-
dante – por cada unidade

2,96€ a)

15. Registo de Cidadãos Estrangeiros da União 
Europeia, nos termos dos artigos 14.º e 29.º da Lei 
n.º 37/2006, de 9 de Agosto, e da Portaria n.º 1334-
D/2010, de 31 de Dezembro

15.1. No exercício das competências atribuídas 
pela Lei n.º 37/2006, de 9 de Agosto, os serviços 
municipais devem proceder à cobrança dos va-
lores estabelecidos no artigo 3.º da Portaria n.º 
1334-D/2010, de 31 de Dezembro

15.2. Das taxas cobradas, os valores correspon-
dentes à componente municipal, nos termos do n.º 
2 do artigo 4.º da Portaria n.º 1334-D/2010, de 31 de 
Dezembro, são os seguintes: 

15.2.1. Emissão dos documentos previstos nos ar-
tigos 1.º e 2.º da Portaria n.º 1334-D/2010, de 31 de 
Dezembro 

8,88€ d)

15.2.2. Pedido de emissão ou substituição de do-
cumentos, em caso de extravio, roubo ou dete-
rioração – acresce à taxa de emissão referida no 
número anterior

5,92€ d)

15.3. Na primeira emissão do certificado, do docu-
mento de residência permanente ou do cartão de 
residente a menores de 6 anos, a taxa aplicável é 
reduzida em 50 %

16. Registo de minas e nascentes 118,88€ d)

17. Emissão de pareceres municipais não especi-
ficamente previstos noutras disposições da pre-
sente tabela

118,88€ d)

18. Passagem de declarações para fins judiciais 20,71€ d)

19. Afixação de editais relativos a pretensões que 
não sejam de interesse público, designadamente 
de habilitação de herdeiros - por cada edital

6,39€ d)

20. Pela entrega de cópias de cadernos de encar-
gos de empreitadas ou de fornecimentos de bens 
e serviços - 0.01% do valor do concurso em apreço 

d)

CAPÍTULO II - URBANISMO
SECÇÃO I - INFORMAÇÃO E INFORMAÇÕES PRÉVIAS
Artigo 2.º - INFORMAÇÕES PRÉVIAS  

1. Sobre a possibilidade de realização de operações 
de loteamento 

11,52€ d)

2. Sobre a possibilidade de realização de obras de 
edificação e outras operações urbanísticas

20,25€ d)

3. Acresce às taxas previstas nos números anterio-
res, por entidade externa a consultar

44,68€ d)

Artigo 3.º - PEDIDO DE INFORMAÇÃO   

Pedido de informações genéricas (direito à informa-
ção – art. 110.º RJUE)

42,37€ d)



CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

boletim municipal
abril 2023

42

SECÇÃO II - OPERAÇÕES DE LOTEAMENTO E OBRAS DE URBANI-
ZAÇÃO
Artigo 4.º - LICENÇA OU ADMISSÃO DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA DE 
OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO COM OBRAS DE URBANIZAÇÃO 

1. Por cada alvará e admissão de comunicação prévia 89,92€ d)

1.1. Acresce ao montante referido no número anterior

1.1.1. Por lote 17,23€ d)

1.1.2. Por fogo 7,56€ d)

1.1.3. Por outras unidades de utilização 9,17€ d)

1.1.4. Prazo, por cada mês ou fracção de tempo 13,49€ d)

1.1.5. Pela realização de infra-estruturas, por cada 
uma

22,08€ d)

2. Por cada aditamento ao alvará 46,31€ d)

2.1. Acresce ao montante referido no número anterior

2.1.1. Por lote 17,23€ d)

2.1.2. Por fogo 7,56€ d)

2.1.3. Por outras unidades de utilização 9,17€ d)

2.1.4. Prazo, por cada mês ou fracção de tempo 13,49€ d)

2.1.5. Pela realização de infra-estruturas, por cada 
uma

22,08€ d)

Artigo 5.º - LICENÇA DE LOTEAMENTO SEM OBRAS DE URBANIZA-
ÇÃO 

1. Por cada alvará 67,31€ d)

1.1. Acresce ao montante referido no número anterior

1.1.1. Por lote 17,23€ d)

1.1.2. Por fogo 7,56€ d)

1.1.3. Por outras unidades de utilização 9,17€ d)

2. Por cada aditamento ao alvará 35,02€ d)

2.1. Acresce ao montante referido no número anterior

2.1.1. Por lote 17,23€ d)

2.1.2. Por fogo 7,56€ d)

2.1.3. Por outras unidades de utilização 9,17€ d)

Artigo 6.º - LICENÇA OU ADMISSÃO DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA DE 
OBRAS DE URBANIZAÇÃO

1. Emissão de alvará ou admissão de comunicação 
prévia

67,31€ d)

1.1. Acresce ao montante referido no número anterior

1.1.1. Prazo, por cada mês ou fracção do prazo fixa-
do para a execução das obras

10,10€ d)

1.1.2. Pela realização de infra-estruturas, por cada 
uma

22,08€ d)

2. Por cada aditamento ao alvará 35,02€ d)

2.1. Acresce ao montante referido no número an-
terior

2.1.1. Prazo, por cada mês ou fracção do prazo fixa-
do para a execução das obras

10,10€ d)

2.1.2. Pela realização de infra-estruturas, por cada 
uma

22,08€ d)

Artigo 7.º - LICENÇA OU ADMISSÃO DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA DE 
TRABALHOS DE REMODELAÇÃO DE TERRENOS QUANDO NÃO IN-
TEGRADOS NOUTRO PROCEDIMENTO

1. Emissão de alvará ou admissão de comunicação 
prévia

67,31€ d)

2. Por cada mês ou fracção do prazo fixado para a 
execução das obras

10,10€ d)

Artigo 8.º - OPERAÇÕES DE DESTAQUE

Por pedido de apreciação ou reapreciação (e even-
tual emissão de certidão)

30,37€ d)

SECÇÃO III - OBRAS DE EDIFICAÇÃO
Artigo 9.º - LICENÇA OU ADMISSÃO DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA DE 
OBRAS DE CONSTRUÇÃO, RECONSTRUÇÃO, ALTERAÇÃO E AM-
PLIAÇÃO 

1. Emissão de alvará ou admissão de comunicação 
prévia 

46,03€ d)

2. No caso das obras de construção nova, recons-
trução ou ampliação, acresce à taxa referida no n.º 
1, por metro quadrado da superfície total de pavi-
mentos

1,31€ d)

3. No caso das obras de alteração, acresce à taxa 
referida no n.º 1, por metro quadrado da área de in-
tervenção 

1,03€ d)

4. Acresce ao montante referido nos números an-
teriores em função do prazo, por cada mês ou frac-
ção de tempo

6,91€ d)

5. Nos casos em que não seja possível definir uma 
área de construção, a taxa será calculada unica-
mente com base no prazo de execução

Artigo 10.º - LICENÇA OU ADMISSÃO DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA 
PARA DEMOLIÇÃO QUANDO NÃO INTEGRADA NOUTRO PROCEDI-
MENTO 

1. Emissão de alvará e admissão de comunicação 
prévia

46,03€ d)

2. Em acumulação com a taxa anterior, por metro 
quadrado ou fracção 

0,25€ d)

SECÇÃO IV - UTILIZAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES
Artigo 11.º - UTILIZAÇÃO E ALTERAÇÕES DE USO
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1. Emissão de alvará 46,03€ d)

1.1. Acresce, por metro quadrado da superfície to-
tal de pavimentos, consoante a utilização

1.1.1. Habitação 0,64€ d)

1.1.2. Estabelecimentos de comércio e serviços 1,25€ d)

1.1.3. Estabelecimentos de restauração ou bebidas 
sem sala de dança

1,81€ d)

1.1.4. Estabelecimentos de restauração ou bebidas 
com sala de dança 

2,59€ d)

1.1.5. Indústria 0,64€ d)

1.1.6. Equipamentos 0,64€ d)

1.1.7. Empreendimentos turísticos 1,81€ d)

2. Emissão de alvará em resultado de pedido de al-
teração de uso

46,03€ d)

2.1. Acresce, por metro quadrado da superfície to-
tal de pavimentos, consoante a utilização

2.1.1. Habitação 0,64€ d)

2.1.2. Estabelecimentos de comércio e serviços 1,25€ d)

2.1.3. Estabelecimentos de restauração ou bebidas 
sem sala de dança

1,81€ d)

2.1.4. Estabelecimentos de restauração ou bebidas 
com sala de dança 

2,59€ d)

2.1.5. Indústria 0,64€ d)

2.1.6. Equipamentos 0,64€ d)

2.1.7. Empreendimentos turísticos 1,81€ d)

Artigo 12.º - MERA COMUNICAÇÃO PRÉVIA PARA INSTALAÇÃO, 
MODIFICAÇÃO OU ENCERRAMENTO DE ESTABELECIMENTOS 
ABRANGIDOS PELOS N.ºs 1 E 2 DO ART.º 2 DO DECRETO-LEI N.º 
48/2011, DE 1 DE ABRIL

Por comunicação 26,42€ d)

Artigo 13.º - COMUNICAÇÃO PRÉVIA COM PRAZO PARA INSTALA-
ÇÃO OU MODIFICAÇÃO, COM DISPENSA PRÉVIA DE REQUISITOS 
LEGAIS OU REGULAMENTARES, DE ESTABELECIMENTOS ABRAN-
GIDOS PELOS N.ºs 1 E 2 DO ART.º 2.º DO DECRETO-LEI N.º 48/2011, 
DE 1 DE ABRIL

Por comunicação 67,10€ d)

Artigo 13.º - A – MERA COMUNICAÇÃO PRÉVIA PARA ABERTURA 
AO PÚBLICO E INÍCIO DE FUNCIONAMENTO DE INSTALAÇÕES DES-
PORTIVAS DE USO PÚBLICO  

Por comunicação 26,42€ d)

SECÇÃO V - SITUAÇÕES ESPECIAIS
Artigo 14.º - TAXA DEVIDA PELA EMISSÃO DE ALVARÁ DE LICEN-
ÇA PARCIAL  

Emissão de licença parcial em caso de construção da estrutura – 30 % 
do valor da taxa devida pela emissão do alvará de licença definitivo	

Artigo 15.º - PRORROGAÇÕES 

Taxa pelas prorrogações do prazo previstas no 
RJUE, por cada mês ou fracção de tempo 

13,46€ d)

Artigo 16.º - TAXAS DEVIDAS PELA EMISSÃO DE LICENÇA ESPE-
CIAL PARA CONCLUSÃO DE OBRAS INACABADAS OU COMUNICA-
ÇÃO PRÉVIA PARA O MESMO EFEITO 

Emissão de licença especial para conclusão de 
obras inacabadas, por mês ou fracção de tempo

26,90€ d)

Artigo 17.º - AVERBAMENTOS

Taxa pelos averbamentos realizados no âmbito do 
RJUE, quando não objecto de disposições especí-
ficas consagradas no presente diploma 

35,92€ d)

SECÇÃO VI - OUTRAS LICENÇAS OU AUTORIZAÇÕES
Artigo 18.º - AUTORIZAÇÃO PARA A INSTALAÇÃO DAS INFRA-ES-
TRUTURAS DE SUPORTE DAS ESTAÇÕES DE RÁDIO COMUNICA-
ÇÕES E RESPECTIVOS ACESSÓRIOS 

1. Pela emissão de autorização - por cada antena 2.156,60€ d)

2. Averbamentos 434,22€ d)
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Artigo 19.º – SISTEMA DE INDÚSTRIA RESPONSÁVEL
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3 11 ≤ T <20 41,4 <Pe <99 5 x 105 < Pt ≤ 12  x 106 1,1 64,37 90,12 64,37 75,10 85,83 64,37 85,83 32,18 85,83 21,46 30,04

2 5 < T ≤ 10 15 <Pe ≤ 41,4 4x 105 < Pt ≤5 x 106 0,8 46,81 65,54 46,81 54,62 62,42 46,81 62,42 23,41 62,42 15,60 21,85

1 T ≤ 5 Pe ≤ 15  Pt ≤ 4 x 105 0,5 29,26 40,96 29,26 34,14 39,01 29,26 39,01 14,63 39,01 9,75 13,65

Fator de serviço Fs 0,6 0,6 0,7 0,8 0,6 0,8 0,3 0,8 0,2

2.2. Com capacidade igual ou superior a 50 m3 e in-
ferior a 100 m3

1.5 tb d)

2.3. Com capacidade igual ou superior a 10 m3 e in-
ferior a 50 m3

1.5 tb d)

2.4. Com capacidade inferior a 10 m3 1 tb d)

3. Vistorias relativas ao processo de licenciamento, 
consoante a capacidade das instalações (a acrescer 
ao valor da contratação de serviços prestados por 
entidades externas legalmente exigidos)

3.1. Com capacidade igual ou superior a 100 m3 e in-
ferior a 500 m3

5 tb d)

3.2. Com capacidade igual ou superior a 50 m3 e in-
ferior a 100 m3

5 tb d)

3.3. Com capacidade igual ou superior a 10 m3 e in-
ferior a 50 m3

5 tb d)

3.4. Com capacidade inferior a 10 m3 5 tb d)

4. Vistorias para verificação do cumprimento de me-
didas impostas nas decisões proferidas sobre recla-
mações, consoante a capacidade das instalações

Taxa definida através da aplicação da seguinte fórmula: Tf = Tb x 
Fs x Fd, sendo: 
Tf – Taxa final;
Tb – Taxa base (determinada em 102,03 € em 2022, automatica-
mente atualizada, a partir de 1 de março de cada ano, de acordo 
com o n.º 4 do art.º 5);
Fd – Fator de dimensão;
Fs – Fator de serviço.

Artigo 20.º - REVELAÇÃO E APROVEITAMENTO DE MASSAS MINE-
RAIS
Pelas intervenções municipais no âmbito do novo regime jurídico 
de pesquisa e exploração de massas minerais (pedreiras), são devi-
das as taxas fixadas na Portaria 1083/2008 de 24 de Setembro	
Artigo 21.º LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES 
DE ARMAZENAMENTO DE PRODUTOS DE PETRÓLEO E INSTALA-
ÇÕES DE POSTOS DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS NÃO 
LOCALIZADOS NAS REDES VIÁRIAS REGIONAL E NACIONAL 

1. Valor da Taxa base - tb d)

2. Apreciação dos pedidos, consoante a capacidade 
das instalações

2.1. Com capacidade igual ou superior a 100 m3 e in-
ferior a 500 m3

1.5 tb d)



CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

boletim municipal
abril 2023

45

4.1. Com capacidade igual ou superior a 100 m3 e in-
ferior a 500 m3

10 tb d)

4.2. Com capacidade igual ou superior a 50 m3 e in-
ferior a 100 m3

10 tb d)

4.3. Com capacidade igual ou superior a 10 m3 e in-
ferior a 50 m3

10 tb d)

4.4. Com capacidade inferior a 10 m3 10 tb d)

5. Vistorias periódicas, consoante a capacidade das 
instalações

5.1. Com capacidade igual ou superior a 100 m3 e in-
ferior a 500 m3

5 tb d)

5.2. Com capacidade igual ou superior a 50 m3 e in-
ferior a 100 m3

5 tb d)

5.3. Com capacidade igual ou superior a 10 m3 e in-
ferior a 50 m3

5 tb d)

5.4. Com capacidade inferior a 10 m3 5 tb d)

6. Repetição da vistoria para verificação das condi-
ções impostas, consoante a capacidade das instala-
ções

6.1. Com capacidade igual ou superior a 100 m3 e in-
ferior a 500 m3

7,5 tb d)

6.2. Com capacidade igual ou superior a 50 m3 e in-
ferior a 100 m3

7,5 tb d)

6.3. Com capacidade igual ou superior a 10 m3 e in-
ferior a 50 m3

7,5 tb d)

6.4. Com capacidade inferior a 10 m3 7,5 tb d)

7. Averbamentos, consoante a capacidade das ins-
talações

7.1. Com capacidade igual ou superior a 100 m3 e in-
ferior a 500 m3

1 tb d)

7.2. Com capacidade igual ou superior a 50 m3 e in-
ferior a 100 m3

1 tb d)

7.3. Com capacidade igual ou superior a 10 m3 e in-
ferior a 50 m3

1 tb d)

7.4. Com capacidade inferior a 10 m3 1 tb d)

SECÇÃO VII - DIVERSOS
Artigo 22.º - REALIZAÇÃO DE VISTORIAS  

1. Para efeitos de concessão de licenças de uti-
lização 

1.1. Taxa fixa 45,05€ d)

1.2. Acresce à taxa cobrada no n.º anterior, por 
cada fogo ou unidade de ocupação 

11,25€ d)

2. Vistorias a obras de urbanização no âmbito do 
Regime Jurídico de Urbanização e Edificação 

2.1. Para efeitos de redução de garantia bancária 60,07€ d)

2.2. Para efeitos de recepção provisória 94,52€ d)

2.2.1. Por lote, em acumulação com o montante 
anterior

14,18€ d)

2.3. Para efeitos de recepção definitiva 94,52€ d)

2.3.1. Por lote, em acumulação com o montante 
anterior

14,18€ d)

3. Para constituição de propriedade horizontal, 
nos termos do art. 1414.º e seguintes do Código 
Civil 

3.1. Taxa fixa 60,07€ d)

3.2. Acresce à taxa cobrada no n.º anterior, por 
fracção

12,03€ d)

4. Outras vistorias não previstas nos números 
anteriores

60,07€ d)

5. Acrescem aos pontos anteriores os custos 
da afectação à tarefa de peritos que não sejam 
funcionários municipais os quais são pagos pelo 
orçamento municipal em função das vistorias 
realizadas e segundo a remuneração prevista 
nas alíneas b) e c) do n.º 1 do art. 69.º do Código 
das Custas Judiciais, conforme o caso mais o 
subsídio de transporte que for devido

Artigo 23.º - TAXAS DEVIDAS PELA CONCESSÃO DE LICENÇAS 
PARA OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA POR MOTIVO DE OBRAS

1. Ocupação do solo mediante a construção de es-
taleiros, colocação de andaimes, tapumes ou ou-
tros, por metro quadrado e por dia 

1.1. Dentro de zonas classificadas 0,25€ d)

1.2. Fora de zonas classificadas 0,17€ d)

1.3. Acresce aos valores previstos nos números an-
teriores, sempre que a ocupação implique o corte 
de via ou a proibição do estacionamento, por dia 

1,26€ d)

2. Sempre que a ocupação do solo abranger luga-
res de estacionamento tarifado, acresce aos valo-
res previstos nos números anteriores, por mês ou 
fracção e por lugar ocupado

181,27€ a)

Artigo 24.º - REPETIÇÃO DE MARCAÇÃO DE LOTES DE INICIATIVA 
MUNICIPAL

Taxa fixa 54,40€ d)

Artigo 25.º - SOLO E REVESTIMENTO VEGETAL

1. Pedido de parecer 

1.1. Instalações agro-pecuárias que envolvam a 
destruição do revestimento vegetal

131,80€ d)

1.2. Plantação e abate de árvores e destruição do 
revestimento vegetal

131,80€ d)
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1.3. Aterro ou escavações que conduzam à alte-
ração do relevo natural e das camadas de solo 
arável

131,80€ d)

Artigo 26.º - INSPECÇÃO DE ASCENSORES, MONTACARGAS, ES-
CADAS MECÂNICAS E TAPETES ROLANTES (exclui monta-cargas 
de carga inferior a 100kg)     

1. Inspecções periódicas e extraordinárias 145,29€ d)

2. Reinspecções 134,63€ d)

Artigo 27.º - TV POR CABO NO CENTRO HISTÓRICO DE ÉVORA

1. Taxa de Ligação 134,07€ d)

2. Taxa de Conservação (mensal) 1,37€ d)

Artigo 28.º - OUTROS

1. Certidões em geral – por cada lauda

1.1. Autorização para venda de lotes adquiridos 
ao Município e benfeitorias

32,87€ d)

1.2. Não exercício do direito de preferência em 
transacções sobre lotes anteriormente perten-
centes ao Município

32,87€ d)

1.3. Não exercício do direito de reversão sobre 
lotes anteriormente pertencentes ao Município

32,87€ d)

1.4. De compropriedade 39,18€ d)

1.5. Certidão de propriedade horizontal (por frac-
ção)

19,57€ d)

1.6. Outras certidões 11,90€ d)

2. Ficha Técnica da Habitação (FIHT) - arts. 4.º e 
5.º do DL 68/2004 de 25 de Março

2.1. Depósito da Ficha 20,32€ d)

2.2. Segunda-via da ficha 14,79€ d)

3. Autenticação do Livro de Obra - art. 97.º do 
RJUE 

26,46€ d)

4. Análise de processo ao abrigo do n.º 2 do art. 
6.º da Lei 60/2007 de 4 de Setembro, tendo em 
vista a autorização de mudança de regime legal 
para procedimento em curso

25,38€ d)

5. Registo de alojamento local 55,30€ d)

6. Placa Identificativa de alojamento local 72,12€ a)

Artigo 28.º - A  –SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOS EM EDIFÍCIOS 
(SCIE) 

1. Emissão de Parecer

1.1. Habitação 

1.1.1. Taxa mínima 114,40€ d)

1.1.2. Por cada m2 0,02€ d)

1.2. Estabelecimentos industriais, oficinas e arma-
zéns  

1.2.1. Taxa mínima 114,40€ d)

1.2.2. Por cada m2 0,08€ d)

1.3. Estabelecimentos que recebem público

1.3.1. Taxa mínima 114,40€ d)

1.3.2. Por cada m2 0,11€ d)

2. Vistoria

2.1. Habitação 

2.1.1. Taxa mínima d)

2.1.2. Por cada m2 de área bruta de utilização tipo 0,04€ d)

2.2. Estabelecimentos industriais, oficinas e ar-
mazéns  

2.2.1. Taxa mínima d)

2.2.2. Por cada m2 de área bruta de utilização tipo 0,17€ d)

2.3. Estabelecimentos que recebem público

2.3.1. Taxa mínima d)

2.3.2. Por cada m2 de área bruta de utilização tipo 0,23€ d)

3. Inspeções SCIE

3.1. Habitação 

3.1.1. Taxa mínima 171,60€ d)

3.1.2. Por cada m2 de área bruta de utilização tipo 0,03€ d)

3.2. Estabelecimentos industriais, oficinas e ar-
mazéns  

3.2.1. Taxa mínima 171,60€ d)

3.2.2. Por cada m2 de área bruta de utilização tipo 0,12€ d)

3.3. Estabelecimentos que recebem público

3.3.1. Taxa mínima 171,60€ d)

3.3.2. Por cada m2 de área bruta de utilização tipo 0,17€ d)

CAPÍTULO III - OCUPAÇÃO DE ESPAÇOS DE DOMÍNIO PÚBLICO SOB 
JURISDIÇÃO MUNICIPAL
Artigo 29.º- OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO – LICENÇAS E CO-
MUNICAÇÕES

1 – Taxas pela ocupação do espaço público:

1.1 - Mera comunicação prévia 26,64 € d)

1.2 - Comunicação prévia com prazo (taxa inicial) 41,61 € d)

1.3 - Licença pela ocupação do espaço público 46,61 € d)
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1.4 - Renovação de licença pela ocupação do es-
paço público 

23,30 € d)

2 – À taxa prevista no número anterior, corres-
pondente ao procedimento administrativo que 
estiver em causa, acresce a relativa à ocupação 
específica do espaço público aéreo ou do solo 
prevista no artigo 30.º

Artigo 30.º - OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO AÉREO E OCUPAÇÃO 
DO SOLO	

Os valores referidos no presente artigo, concreta-
mente apurados, acrescem aos referidos no artigo 
precedente:

1 – Ocupação do espaço público aéreo com toldo e 
sanefa (por metro quadrado ou fração e por ano):

1.1 - Dentro das zonas protegidas e classificadas 17,07 € d)

1.2 - Fora das zonas protegidas e classificadas 12,44 € d)

1.3 - Com publicidade não dispensada de licença: 
acresce aos valores previstos em 1.1 ou 1.2, e por 
ano

23,85 € d)

2 – Ocupação do solo com bancas ou instalações 
semelhantes (por metro quadrado ou fração e por 
dia)

0,10 € d)

3 – Ocupação do solo com (por metro quadrado ou 
fração e por mês):

3.1 - Esplanada aberta 2,78 € d)

3.2 - Esplanada coberta 3,98 € d)

4 – Ocupação do espaço público com:

4.1 - Vitrina (por metro quadrado ou fração e por 
ano) 

9,53 € d)

4.2 - Expositor (por metro quadrado ou fração de 
superfície do expositor e por mês) 

9,53 € d)

4.3 - Floreiras (por metro quadrado ou fração de 
superfície de solo ocupado e por mês)

4,43 € d)

4.4 - Arcas e máquinas de gelados, brinquedos me-
cânicos e equipamentos similares (por metro qua-
drado ou fração de solo ocupado e por mês)

4,43 € d)

4.5 - Grades e área de exposição de artigos em área 
contígua ao estabelecimento (por metro quadrado 
ou fração de superfície de solo ocupado e por mês)

4,43 € d)

5 – Ocupação do espaço público com instalação de 
suporte publicitário (a aplicar exclusivamente aos 
casos em que é dispensado o licenciamento da afi-
xação ou da inscrição de mensagens publicitárias 
– licenciamento zero):

5.1 - Chapas, placas, tabuletas, bandeirolas, letras 
soltas ou símbolos, cavaletes (por ano e por metro 
quadrado ou fração de superfície das faces com 
mensagem publicitária)

9,53 € d)

5.2 - Anúncios luminosos, iluminados, eletrónicos 
e semelhantes (por ano e por metro quadrado ou 
fração) 

21,48 € d)

5.3 - Outros suportes (por ano e por metro quadra-
do ou fração)

16,70 € d)

6 – Taxa pela remoção de mobiliário urbano 394,45 € d)

7 – Taxa pelo armazenamento de mobiliário urbano 
(por dia, até ao máximo de 30 dias) (2% do valor da 
taxa pela remoção de mobiliário urbano)

7,88 € d)

8 – Fios, cabos ou outros dispositivos de qualquer 
natureza e fim, atravessando ou projetando-se na 
via pública:

8.1 - Fios e cabos, por metro linear ou fração e por 
ano

3,49 € d)

8.2 - Outros dispositivos, por metro linear ou fra-
ção e por ano

12,82 € d)

9 – Outras ocupações do espaço aéreo:

9.1 - Por metro quadrado e por mês 6,14 € d)

9.2 - Por metro quadrado e por ano 69,63 € d)

10 – Ocupação do solo com construções tempo-
rárias, pavilhões, quiosques, postos de promoção 
imobiliária, depósitos ou semelhantes (por metro 
quadrado ou fração e por mês)

7,16 € d)

11 – Ocupação do espaço público com instalações 
depósitos de gás (por metro quadrado ou fração e 
por mês) 

29,53 € d)

12 – Outras ocupações do solo (por metro quadrado 
ou fração e por mês)

3,71 € d)

13 – Sempre que o licenciamento implique a con-
sulta a entidades externas à câmara municipal, 
acresce aos valores previstos nos números ante-
riores, por entidade a consultar 

2,29 € b)

14 – Acresce aos valores previstos nos números an-
teriores, sempre que a ocupação implique o corte 
de via ou a proibição do estacionamento, por dia

0,96 € d)

15 – Sempre que a ocupação do solo abranger luga-
res de estacionamento tarifado ou lugares de esta-
cionamento reservados a residentes, acresce aos 
valores previstos nos números anteriores, por mês 
ou fração e por lugar ocupado 

a)

		

Artigo 30.º - A – CORTE DE VIA PÚBLICA E ENTRADA DE VEÍCULOS 
PESADOS DE MERCADORIAS NO CENTRO HISTÓRICO

1. Corte de via para efeitos de outras ocupação do 
solo ou desenvolvimento de outras actividades na 
Via Pública não expressamente previstos nesta Ta-
bela 

1.1. Taxa fixa, por dia 10,08€ d)
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1.2. Acrescem à taxa fixa estabelecida no número 
anterior os valores previstos no artigo 92.º da pre-
sente tabela, em função dos trabalhadores, ma-
teriais de sinalização e veículos que venham a ser 
mobilizados para o efeito

2. Concessão de autorização para entrada de veícu-
los pesados de mercadorias no Centro Histórico de 
Évora 

2.1. Taxa fixa, por dia 10,08€ d)

2.2. Acrescem à taxa fixa estabelecida no número 
anterior os valores previstos no artigo 92.º da pre-
sente tabela, em função dos trabalhadores, ma-
teriais de sinalização e veículos que venham a ser 
mobilizados para o efeito

		

Artigo 31.º - OCUPAÇÃO DO SUBSOLO 

1. Com depósitos subterrâneos não destinados a 
bombas abastecedoras – por cada m3 e por ano 

1,77€ d)

2. Com tubos, condutas, cabos condutores e se-
melhantes - por metro linear e por ano

2.1. Com diâmetro até 20 cm 3,06€ d)

2.2. Com diâmetro superior a 20 cm 3,54€ d)

3. Postos, cabinas e semelhantes - por m3 e por 
ano

3.1. Até 3 m3 65,00€ d)

3.2. Por cada m3 a mais ou fracção 17,86€ d)

4. Contentores subterrâneos de telecomunica-
ções - por m3 e por ano

92,50€ d)

Artigo 32.º - TAXA MUNICIPAL PELOS DIREITOS DE PASSAGEM 

Percentagem a aplicar sobre cada factura emitida 
pelas empresas que oferecem redes e serviços de 
comunicações electrónicas acessíveis ao público

0.25%

CAPÍTULO IV - PUBLICIDADE
Artigo 33.º - PUBLICIDADE COLOCADA OU VISÍVEL DO ESPAÇO PÚ-
BLICO 

1. Taxa pela concessão de licença de publicidade 
comercial com carácter permanente, por ano e 
por metro quadrado ou fracção

1.1. Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos 
ou similares

27,53€ d)

1.2. Painéis, anúncios em superfície ou outros 12,95€ d)

1.3. Em suportes publicitários de iniciativa muni-
cipal 

1.3.1. Primeiro ano 54,00€ d)

1.3.2. Renovação 10,78€ d)

2. Taxa pela concessão de licença de publicidade 
comercial com carácter temporário, afixada em 
qualquer suporte, incluindo muros, vedações, ta-
pumes e outros

2.1. Taxa fixa por dia e m2 ou fracção e por cada 
face – períodos inferiores a 1 mês

6,99€ d)

2.2. Taxa fixa por mês e m2 ou fracção e por cada 
face – períodos superiores a 1 mês

17,49€ d)

3. Taxa pela concessão de licença respeitante a 
placas publicitárias não luminosas, com dimen-
são inferior a 0.12 m2, nas quais contem apenas o 
nome do estabelecimento ou da actividade

12,95€ d)

4. Sempre que a colocação de publicidade im-
plicar a ocupação de lugares de estacionamento 
tarifado, acresce aos valores previstos nos nú-
meros anteriores, por mês ou fracção e por lugar 
ocupado

181,26€ a)

5. Sempre que o procedimento de licenciamento 
implique a consulta a entidades externas à Câma-
ra Municipal, acresce aos valores previstos nos 
n.º s anteriores, por entidade a consultar

2,95€ b)

Artigo 34.º - PUBLICIDADE EXIBIDA EM VEÍCULOS

1. Taxa pela concessão de licença de publicidade 
em veículos particulares (mês, m2 e veículo)

7,47€ d)

2. Taxa pela concessão de licença de publicidade 
em veículos de empresas, quando alusiva à firma 
proprietária (mês, m2 e veículo)

7,47€ d)

3. Taxa pela concessão de licença de publicidade 
em unidades móveis de publicidade e em veículos 
utilizados para o exercício da actividade publicitá-
ria (por m2 e veículo – por mês ou fracção)

27,68€ d)

4. Taxa pela concessão de licença de publicidade 
em transportes públicos (por m2, anúncio e mês)

4.1. Táxis 9,22€ d)

4.2. Transportes colectivos 9,22€ d)

Artigo 35.º - PUBLICIDADE SONORA 

Taxa fixa pela concessão de licença - por dia 41,25€ d)

Artigo 36.º - ACÇÕES PUBLICITÁRIAS DE RUA 

1. Taxa pela concessão de licença para distribuição 
de panfletos (por dia e por distribuidor)

41,45€ d)

2. Taxa pela concessão de licença para distribuição 
de produtos (por dia e por distribuidor)

41,45€ d)

3. Taxa pela concessão de licença para distribuição 
de degustação (por dia e por distribuidor)

41,45€ d)

4. Taxa pela concessão de licença para outras ac-
ções promocionais (por dia e por distribuidor)

41,45€ d)
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Artigo 37.º - PUBLICIDADE EM DISPOSITIVOS AÉREOS 

Taxa fixa pela concessão de licença - por dia 82,92€ d)

Artigo 37.º-A – TAXAS DEVIDAS PELA SUBMISSÃO DE LICENÇAS E 
COMUNICAÇÕES

1. Acrescem às taxas previstas nos artigos 33.º a 
37.º as seguintes taxas:

1.1. Requerimento de licença 46,23 € d)

1.2. Requerimento de renovação de licença 23,12€ d)

2. As taxas previstas no nº anterior são devidas 
aquando da entrega do respetivo requerimento

Artigo 38.º - REMOÇÃO E ARMAZENAMENTO DE PUBLICIDADE 

1. Remoção de publicidade 406,68€ d)

2. Armazenamento de publicidade (por dia, até ao 
máximo de 30 dias)

8,14€ d)

CAPÍTULO V - CEMITÉRIOS
Artigo 39.º - INUMAÇÕES 

1. Em sepultura temporária

1.1. Adulto 66,57€ d)

1.2. Criança 17,74€ d)

2. Em sepultura perpétua

2.1. Em caixão 99,72€ d)

2.2. Ossada 72,22€ d)

2.3. Criança 55,05€ d)

2.4. Cinzas 55,67€ d)

3. Em ossário 55,67€ d)

4. Em células de decomposição

4.1. Adulto 69,25€ d)

4.2. Criança 33,72€ d)

5. Em jazigo 

5.1. Caixão de adulto 64,58€ d)

5.2. Caixão de criança 37,89€ d)

5.3. Ossada e cinzas 64,58€ d)

Artigo 40.º - EXUMAÇÕES 

1. Exumação de ossada 100,20€ d)

2. Exumação e limpeza de ossada 118,03€ d)

3. Exumação de caixões de chumbo ou zinco a 
partir de sepulturas

109,12€ d)

Artigo 41.º CONCESSÃO DE TERRENOS 

1. Concessão de terrenos para sepultura tem-
porária

1.1. Adulto 53,26€ d)

1.2. Criança 26,64€ d)

2. Concessão de terrenos para sepultura perpé-
tua

2.1. Adulto 981,06€ d)

2.2. Criança 496,18€ d)

3. Transformação de sepultura perpétua em ja-
zigo subterrâneo

1.454,60€ d)

4. Concessão de terrenos para jazigo no Cemi-
tério dos Remédios

4.1. Os primeiros 5 m2 2.435,66€ d)

4.2. Por cada m2 a mais 721,62€ d)

5. Concessão de terrenos para jazigo no Cemi-
tério do Espinheiro (por m2)

496,20€ d)

Artigo 42.º OCUPAÇÃO DE OSSÁRIOS MUNICIPAIS 

1. Ocupação de ossário municipal no Cemitério 
dos Remédios

1.1. Cada ano ou fracção 18,00€ d)

1.2. Com carácter perpétuo 177,93€ d)

2. Ocupação de ossário municipal no Cemitério 
do Espinheiro

2.1. Cada ano ou fracção 23,18€ d)

2.2. Com carácter perpétuo 366,50€ d)

Artigo 43.º OCUPAÇÃO DE JAZIGO MUNICIPAL 

1. Ocupação perpétua de jazigo municipal (gave-
tão cemitério do Espinheiro)

1.195,19€ d)

2. Ocupação temporária do jazigo municipal (ga-
vetão cemitério do Espinheiro), por dia   

1,44€ d)

Artigo 44.º SERVIÇOS DIVERSOS 

1. Depósito transitório de caixões, por dia ou frac-
ção  

4,87€ d)

2. Assistência à soldagem de caixão, dentro do ce-
mitério  

19,24€ d)

3. Assistência à soldagem de caixão, fora do cemi-
tério

3.1. Dentro de horas de expediente 29,38€ d)

3.2. Fora de horas de expediente 65,02€ d)

4. Funeral realizado para além do horário de fecho 
do cemitério (por hora)

74,06€ d)

5. Utilização da capela do Espinheiro para velórios 20,98€ d)
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6. Transladações 

6.1. Transladação de caixão 40,03€ d)

6.2. Transladação de ossada 23,10€ d)

6.3. Transladação de cinzas  23,10€ d)

Artigo 45.º - AVERBAMENTOS

1. Averbamento em alvará de concessão de terre-
no em nome de novo proprietário 

1.1. Classes sucessórias nos termos das alíneas a) 
e e) do artigo 2133.º do Código Civil

51,75€ d)

1.2. Pessoas diferentes

1.2.1. Jazigo   617,26€ d)

1.2.2. Sepultura perpétua 319,63€ d)

Artigo 46.º - OBRAS EM JAZIGOS E SEPULTURAS 

1. Obras em jazigo

1.1. Por período de 45 dias e por metro quadrado 30,49€ d)

1.2. Por cada período de 15 dias a mais (metro qua-
drado)

13,94€ d)

2. Obras em sepulturas

2.1. Por um período de 30 dias (metro quadrado) 16,85€ d)

2.2. Por cada período de 15 dias a mais (metro 
quadrado)

10,89€ d)

Artigo 47.º - OUTRAS INTERVENÇÕES 

Colocação de grade, cruz, coroa, tampa com do-
bradiça, pedra ou lápide com epitáfio

23,25€ d)

CAPÍTULO VI - HIGIENE PÚBLICA E CONSERVAÇÃO DO ESPAÇO PÚ-
BLICO
SECÇÃO I - VISTORIAS E INSPECÇÕES SANITÁRIAS
Artigo 48.º - VISTORIA A CAIXAS E VEÍCULOS DE TRANSPORTE 
DE PRODUTOS ALIMENTARES, DE TRANSPORTE DE ANIMAIS E A 
LOCAIS DE VENDA DE ANIMAIS DE COMPANHIA EM FEIRAS E MER-
CADOS

Por cada vistoria 19,06€ d)

Artigo 49.º - OUTRAS VISTORIAS OU INSPECÇÕES 

1. REVOGADO

2. Vistoria a talhos, peixarias, supermercados, 
edifícios e outras instalações (a requerimento dos 
interessados)

17,68€ d)

SECÇÃO II - ANIMAIS
Artigo 50.º - DETENÇÃO DE CANÍDEOS, FELÍDEOS E OUTROS ANI-
MAIS

1. Recolha de animal

1.1. Na via pública 27,12€ d)

1.2. Ao domicílio 28,09€ d)

2. Estadia de animal (por dia)

2.1. Cão 2,28€ d)

2.2. Gato 0,75€ d)

2.3. Cavalo/outras espécies pecuárias 3,82€ d)

3. REVOGADO

Artigo 51.º - OUTROS SERVIÇOS

1. Eutanásia animal  2,48€ d)

1.1 Ao que acresce por animal

1.1.1 Até 10 Kg 4,77€ d)

1.1.2 De 10 Kg a 20 Kg 7,83€ d)

1.1.3 Mais de 20 Kg 12,28€ d)

2. Receção de cadáver de cão ou gato para incine-
ração, por Kg 

1,54€ b)

3. Recepção de animais no Centro Oficial de Reco-
lha para eventual adopção

3.1. Canídeos vacinados contra raiva e identifica-
dos eletronicamente

27,74€ d)

3.2. REVOGADO

3.3. Felídeos 17,87€ d)

4. Os Munícipes que entregam animais para oc-
cisão, pagam a taxa de eutanásia acrescida dos 
custos de incineração

5. Adoção de animais

5.1. Canídeos 18,00€ d)

5.2. Felídeos 12,38€ d)

5.3. Equídeos 39,83€ d)

6. Vacinação antirrábica de canídeos reclamados 
pelo seu detentor  

5,48€ b)

7. Identificação eletrónica de animais reclamados 
pelo seu detentor 

11,48€ a)

8. Esterilização e identificação de canídeos ape-
nas no âmbito do projeto de Esterilização Solidá-
ria e campanhas de esterilização 

22,53€ a)

9. Esterilização e identificação de felídeos apenas 
no âmbito do projeto de Esterilização Solidária e 
campanhas de esterilização 

14,31€ a)

SECÇÃO III - DIVERSOS
Artigo 52.º - INSPECÇÕES DE ÁGUAS E SANEAMENTOS 
REVOGADO
Artigo 53.º - TAXA DE LIGAÇÃO DE ÁGUA E/OU SANEAMENTO (T) 
EM ÁREAS FORA DOS PERÍMETROS URBANOS (PARA EDIFÍCIOS 
DESTINADOS A HABITAÇÃO OU IMÓVEIS DE INTERESSE PÚBLICO) 
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1. Taxa definida através da aplicação da fórmula T = (Ca+Cs) x A-E, 
sendo:  		  d)
Ca – Custo unitário de construção de infraestruturas de abasteci-
mento de água indexado à área de construção (Ca = 8,76€/m2);	
	
Cs – Custo unitário de construção de infraestruturas de saneamen-
to de águas residuais, indexado à área de construção (Cs =13,82€/
m2);		
A – Área de construção (quando destinada a habitação contabiliza-
-se a área residencial, com respetivos anexos e garagens) 	
	
E – Encargos suportados pelos interessados nas obras de instala-
ção de redes de abastecimento de água e/ou saneamento de águas 
residuais, incluindo valores de infraestruturas urbanísticas relati-
vas ao abastecimento de águas residuais e saneamento (conside-
rando 25% para cada uma destas infraestruturas)
		
2. REVOGADO   		
Artigo 54.º - COMPENSAÇÕES POR DESTRUIÇÃO DE PATRIMÓNIO 
MUNICIPAL 

1. Reposição de árvore danificada (perda total)

1.1. Perímetro à altura do peito > 200mm 347,41€ d)

1.2. Perímetro à altura do peito < 200mm 214,66€ d)

2. Poda de correcção para colmatar ferimentos na 
árvore (perda parcial)

76,62€ d)

3. Reposição de arbusto (perda total) 149,94€ d)

4. Poda de correcção para colmatar ferimentos 
em arbusto (perda parcial)

77,34€ d)

CAPÍTULO VII - AMBIENTE
Artigo 55.º - MONITORIZAÇÃO ACÚSTICA 

1. Ensaios acústicos realizados no âmbito de ac-
ções de fiscalização do cumprimento do Regula-
mento Geral do Ruído, para avaliação do grau de 
incomodidade do ruído, na sequência de reclama-
ções 

1.1. Realizados por entidades externas – 25 % do 
custo suportado pela autarquia na contratação dos 
serviços de entidades externas certificadas

1.2. Realizados pelo Município 72,97€ d)

2. Emissão de Pareceres no âmbito de processos 
de licenciamento em conformidade com o estabe-
lecido no DL 129/2002 de 11 de Maio (Regulamento 
do Requisitos Acústicos dos Edifícios) – cada

118,81€ d)

Artigo 56.º - LICENÇAS ESPECIAIS DE RUÍDO 

1. Espectáculos musicais ao ar livre (por dia) 50,95€ d)

2. Espectáculos em recintos fechados (por dia) 28,40€ d)

3. Festas com música e iniciativas similares – até 
50 pessoas (por dia)

19,56€ d)

4. Actividades diversas ao ar livre – feiras, ar-
raiais, mercados, competições desportivas e 
similares (por dia)

28,40€ d)

5. Realização de obras (por dia) 28,40€ d)

6. Realização de vistorias para efeitos de avalia-
ção do pedido de emissão de licença especial de 
ruído

82,37€ d)

7. Realização de acompanhamento de espectá-
culo/iniciativa para efeitos de medição do ruído 
(por espectáculo, dia ou fracção)

309,67€ d)

Artigo 57.º - LICENCIAMENTO DE DEPÓSITOS DE TERRAS E RO-
CHAS

1. REVOGADO

2. Licenciamento de depósitos de terras e rochas

2.1. Volumes até 100 m3   22,41€ d)

2.2. Volumes superiores a 100 m3 e até 1000 m3   57,71€ d)

2.3. Em áreas maiores ou iguais a 2500 m2 ou vo-
lumes superiores a 1000 m3

129,01€ d)

3. REVOGADO
	
CAPÍTULO VIII - TRÂNSITO
Artigo 58.º - REMOÇÃO E DEPÓSITO DE VEÍCULOS 
REVOGADO
Artigo 59.º - LICENÇA DE CIRCULAÇÃO DE CICLOMOTORES 

Renovação de licença de condução 7,87€ d)

CAPÍTULO IX - ESTACIONAMENTO
Artigo 60.º – ESTACIONAMENTO TARIFADO

1. Estacionamento controlado por parcómetros 
no centro histórico

1.1. Na Zona I

1.1.1. Período mínimo de cobrança de 15 minutos 0.17€ a)

1.1.2. 1ª hora 0,74€ a)

1.1.3. 2ª hora 0,74€ a)

1.1.4. 3ª e 4ª hora 1,49€ a)

1.1.5. Taxa Máxima Diária 14,73€ a)

1.2. Nas Zonas II a VII

1.2.1. Período mínimo de cobrança de 15 minutos 0,12€ a)

1.2.2. 1ª hora 0,63€ a)

1.2.3. 2ª hora 0,66€ a)

1.2.4. 3ª e 4ª hora 1,02€ a)

1.2.5. Taxa Máxima Diária 10,59€ a)

1.3. Na Zona VIII

1.3.1. Período mínimo de cobrança de 15 minutos 0,12€ a)
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1.3.2. 1ª hora 0,54€ a)

1.3.3. 2ª hora 0,68€ a)

1.3.4. 3ª e 4ª hora e seguintes 0,74€ a)

1.3.5. Taxa Máxima Diária 7,95€ a)

1.4. Parques de estacionamento exteriores ao 
centro histórico

1.4.1. Período mínimo de cobrança de 15 minutos 0,08€ a)

1.4.2. 1.ª hora e 2.ª hora 0,43€ a)

1.4.3. 3.ª hora e 4.ª hora 0,72€ a)

1.4.4. Taxa Máxima Diária 7,19€ a)

2. Lugares reservados – (por mês e por lugar)

2.1. Unidades hoteleiras no Centro Histórico 90,64€ a)

2.2. Escolas de condução no Centro Histórico 90,64€ a)

2.3. Órgãos de comunicação social no Centro 
Histórico

90,64€ a)

2.4. Agências de turismo sedeadas no Centro 
Histórico

90,64€ a)

2.5. Empresas que necessitem de ocupar a Via 
Pública, no Centro Histórico, com viaturas que 
constituam objecto da sua actividade

90,64€ a)

2.6. Entidades e órgãos da Administração Públi-
ca sedeados no Centro Histórico

181,26€ a)

3. Selos de residente

3.1. Selo de pessoa residente – por ano

3.1.1. Selo Branco 16,29€ a)

3.1.2. Selo Azul 33,55€ a)

3.2. Selo de Estabelecimento Residente – por 
ano

3.2.1. Selo Rosa 111,34€ a)

3.2.2. Selo Vermelho 167,02€ a)

3.3. Selo de Instituição Residente – por ano

3.3.1. Selo Laranja 27,86€ a)

3.3.2. Selo Amarelo 111,34€ a)

3.4. Selo Verde (de circulação - anual) -

3.5. Substituição do selo de residente 7,17€ a)

4. Parque de Estacionamento Subterrâneo – Pra-
ça Joaquim António de Aguiar 

4.1. Taxas horárias

4.1.1. 1º quarto de hora (ou fracção) 0,38€ a)

4.1.2. 2º quarto de hora (ou fracção) 0,23€ a)

4.1.3. 3º quarto de hora (ou fracção) 0,21€ a)

4.1.4. 4º quarto de hora (ou fracção) 0,19€ a)

4.1.5. Por cada quarto de hora adicional (ou frac-
ção)

0,16€ a)

4.2. Taxa diária nocturna 2,91€ a)

4.3. Taxa nocturna mensal 29,15€ a)

4.4. Taxa mensal (uso ilimitado) 

4.4.1. Para residentes 92,33€ a)

4.4.2. Para não residentes 111,75€ a)

5. REVOGADO 

5.1. REVOGADO

5.1.1. REVOGADO

5.1.2. REVOGADO

5.1.3. REVOGADO

5.1.4. REVOGADO

5.1.5. REVOGADO

5.2. REVOGADO

5.3. REVOGADO

5.4. REVOGADO

5.4.1. REVOGADO

5.4.2. REVOGADO

6. REVOGADO

6.1. REVOGADO

6.1.1. REVOGADO

6.1.2. REVOGADO

6.1.3. REVOGADO

6.1.4. REVOGADO

6.1.5. REVOGADO

7. REVOGADO

7.1. REVOGADO

7.1.1. REVOGADO

7.1.2. REVOGADO

7.1.3. REVOGADO

7.2. REVOGADO

7.3. REVOGADO 

7.4. REVOGADO

7.5. REVOGADO
	
Obs: Por questões operacionais, relacionadas com os equipamen-
tos de cobrança, os valores deste capítulo são arredondados para a 
décima mais próxima.
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Artigo 60.º A – ISENÇÕES ÀS TAXAS DE ESTACIONAMENTO
1. Encontram-se isentos do pagamento da taxa de estacionamento
1.1. Os veículos de residentes quando estacionados na sua zona de 
residência e possuidores do selo azul, vermelho ou amarelo 		
1.2. Os veículos de residentes quando possuidores do selo azul, ver-
melho ou amarelo válido para as zonas I, III e IV e estacionados na 
zona VIII		
1.3. Os veículos de socorro, quando em serviço		
1.4. Os veículos das forças de segurança, quando em serviço
1.5. Os veículos do Município de Évora e das Juntas de Freguesia do 
Concelho de Évora		
2. Encontram-se isentos do pagamento da taxa pela atribuição de 
selo de residente os veículos propriedade de cidadãos deficientes 
ou do seu cuidador principal, identificados com dístico regulamentar 
Artigo 61.º – BLOQUEAMENTO, REMOÇÃO E GUARDA DE VEÍCULOS
As taxas previstas na Portaria n.º 1424/2001, de 13 de Dezembro, 
com a redacção que lhe foi dada pela Portaria n.º 1334-F/2010, de 31 
de Dezembro, e contempladas no artigo 27.º, n.º 2 do Regulamento 
Municipal das Zonas de Estacionamento, publicado em Diário da 
República, 2.ª série, n.º 208, apêndice n.º 141, de 28 de Outubro de 
2005, bem como aplicáveis às situações previstas na alínea a) do n.º 
1 do artigo 163.º do Código da Estrada.    

CAPÍTULO X - ACTIVIDADES ECONÓMICAS
SECÇÃO I - MERCADOS
Artigo 62.º - MERCADO DE PRODUTORES

1. Ocupação de espaço (sábados, das 6h00 às 
13h00) - por mês

3,70€ a)

2. Vistorias às explorações hortícolas para licen-
ciamento e inspecção

23,68€ d)

3. Emissão e renovação de cartão de operador 8,20€ d)

Artigo 63.º - MERCADO DE LEVANTE DO BACELO

1. Ocupação de espaço no Mercado de Levante do 
Bacelo, por m2 (mensal)

1.1. Frutas, produtos hortícolas, flores, pão, queijo 
e outras

2,36€ d)

1.2. Aves 4,76€ d)

2. Emissão e renovação de cartão de operador 8,20€ d)

Artigo 64.º - OCUPAÇÃO DE ESPAÇO EM MERCADOS TEMPORÁ-
RIOS - todas as segundas terças-feiras de cada mês, à excepção 
dos meses de Junho e Julho

1. Terrados com 70 m2 a 80 m2 e/ou actividade de 
venda de móveis, de peles, de artesanato e outras 
– taxa fixa, por m2 (anual)

2,50€ d)

2. Terrados com 12 m2 a 60 m2 e/ou actividades de 
calçado, diversos, fato feito, loiças, vidros e plás-
ticos, plantas, quinquilharias, roupas, tapetes e 
cortinados, ferragens, vergas e outras – taxa fixa, 
por m2 (anual)

6,22€ d)

3. Terrados com 10 m2 a 20 m2 e/ou actividades do 
sector de restauração ou bebidas (bar e farturas, 
etc) – taxa fixa, por m2 (anual)

9,97€ d)

Artigo 65.º - FEIRA DE S. JOÃO 

Taxas de manutenção e funcionamento, por m2 1,85€ d)

Artigo 66.º - TAXAS POR LIGAÇÃO/FORNECIMENTO DE ÁGUA 
PARA TERRADOS
REVOGADO		
Artigo 67.º - FEIRA NO LARGO 

1. Operadores com lugar atribuído a título perma-
nente: taxas de manutenção e funcionamento, por 
m2 (anual)

1.1. Mostra de Artesanato e Mostra de Arte 11,36€ d)

1.2. Feira de Velharias, Feira do Livro Usado e Co-
leccionismo  

11,36€ d)

2. Participações a título ocasional

2.1. Mostra de Artesanato e Mostra de Arte – por 
lugar e por dia

5,67€ d)

2.2. Feira de Velharias, Feira do Livro Usado e Co-
leccionismo – por lugar e por dia

5,67€ d)

Artigo 68.º - OUTROS  

1. Venda de barros, por mês 229,12€ d)

2. Outras feiras promovidas por entidades priva-
das

2.1. Taxas de funcionamento 28,53€ d)

2.2. Vistorias, quando aplicável 21,29€ d)

SECÇÃO II - ACTIVIDADES DIVERSAS
Artigo 69.º - CONCESSÃO DE LICENÇAS  

1. Venda ambulante

1.1. Emissão e renovação de cartão 8,20€ d)

1.2. Ocupação temporária da via pública, por me-
tro quadrado e por dia

0,44€ d)

1.3. Ocupação permanente da via pública, por rou-
lote e por mês   

85,48€ d)

2. Guarda-Noturno:

1.2. Emissão de licença de atividade 25,65€ d)

2.2. Renovação de licença de atividade 11,74€ d)

2.3. Comunicação de cessação de atividade 11,74€ d)

2.2. Segunda via do cartão 8,15€ d)

3. Licença de venda ambulante de lotarias (por 
ano)  

25,86€ d)

4. Arrumador de automóveis
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4.1. Emissão de licença de atividade 25,65€ d)

4.2. Segunda via do cartão 8,15€ d)

5. Licença de realização de acampamentos oca-
sionais (por dia)  

18,67€ d)

6. Licença de exploração de máquinas automáti-
cas, mecânicas, eléctricas e electrónicas de di-
versão

6.1. Licença de exploração anual (por cada máqui-
na)

108,25€ d)

6.2. Averbamento por transferência de proprieda-
de (por cada máquina)

57,06€ d)

6.3. Registo de máquina (por cada máquina) 106,35€ d)

6.4. Segunda via do título de registo (por cada má-
quina)

42,19€ d)

6.5. Alteração do local de exploração (por cada 
máquina)

41,46€ d)

7. Licença de realização de espectáculos despor-
tivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins 
e demais lugares públicos ao ar livre

7.1. Actividades desportivas (por cada licença) 21,94€ d)

7.2. Arraiais, romarias, bailes e outros divertimen-
tos públicos (por cada licença)

16,29€ d)

8. REVOGADO

9. Licenciamento de realização de fogueiras tradi-
cionais e queimadas (por cada licença)

16,29€ d)

10. REVOGADO

11. Licenciamento de lançamento de fogo de artifí-
cio (por cada licença)

118,38€ d)

		
Artigo 69.º-A – COMUNICAÇÃO PRÉVIA COM PRAZO PARA A PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESTAURAÇÃO E BEBIDAS DE CARACTER 
NÃO SEDENTÁRIO

Por comunicação 29,31€ d)

Artigo 69.º - B – CONTROLO PRÉVIO DE ESPETÁCULOS

1. Comunicação prévia de espetáculos de natureza 
artística 

1.1. Sem mediação 16,64€ d)

1.2. Com mediação 20,80€ d)

2. Comunicação prévia de espetáculos de nature-
za artística com antecedência igual ou superior a 
8 dias  

2.1. Sem mediação 13,52€ d)

2.2. Com mediação 16,64€ d)

3.Comunicação prévia de espetáculos de natureza 
artística promovidos por promotores ocasionais 

3.1. Sem mediação 20,80€ d)

3.2. Com mediação 31,20€ d)

Artigo 69.º-C – JOGOS DE FORTUNA OU AZAR 

Autorização de modalidades de jogos de fortuna 
ou azar

520,00€ d)

SECÇÃO III - HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO
Artigo 70.º - AUTENTICAÇÃO DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO 
DOS ESTABELECIMENTOS DE VENDA AO PÚBLICO E DE PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS 
REVOGADO		
Artigo 71.º - ALARGAMENTO DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO 
FACE AO LIMITE FIXADO NO REGULAMENTO 

1. Por cada pedido de alargamento 

1.1. Para alterações de horário superiores a 7 dias 170,59€ d)

1.2. Para alterações de horário inferiores a 7 dias 42,67€ d)

SECÇÃO IV - LICENCIAMENTO DE ESPECTÁCULOS E DIVERTIMEN-
TOS PÚBLICOS
Artigo 72.º - EMISSÃO DE LICENÇAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
ABRANGIDOS PELO DECRETO-LEI N.º 309/2002, DE 16 DE DEZEM-
BRO

1. Licenças de instalação de recintos itinerantes 
ou improvisados

1.1. Por dia, com ocupação do espaço público   8,25€ d)

1.2. Por dia, sem ocupação do espaço público  5,06€ d)

2. Licenças para funcionamento de recintos de 
espectáculos e divertimentos públicos com ca-
rácter de permanência

2.1. Licença de utilização 133,43€ d)

2.2. Renovação das licenças de utilização 96,61€ d)

3. Vistorias a recintos de espectáculos e diverti-
mentos públicos

49,10€ d)

4. Averbamentos e segundas vias das licenças já 
emitidas

11,84€ d)

SECÇÃO V - OUTRAS LICENÇAS OU AUTORIZAÇÕES
Artigo 73.º - SERVIÇOS OCASIONAIS OU ESPORÁDICOS DE RES-
TAURAÇÃO E BEBIDAS 
1. REVOGADO		
2. REVOGADO		
Artigo 74.º - TRANSPORTES DE ALUGUER EM VEÍCULOS LIGEIROS 
DE PASSAGEIROS 

1. Emissão de licença de táxi (cada) 379,71€ d)

2. Renovação, averbamento ou alteração à licen-
ça de táxi (cada)

30,53€ d)

3. Transmissão da licença (cada) 59,33€ d)
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Artigo 75.º - CIRCUITOS TURÍSTICOS EM TRENS COM CAVALOS 

1. Emissão de licença para veículos de tracção 
animal (por ano)

236,78€ d)

2. Realização de vistoria semestral ou anual a 
veículos equídeos

27,88€ d)

CAPÍTULO XI - APROVEITAMENTO E UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMEN-
TOS DE GESTÃO MUNICIPAL
SECÇÃO I - PISCINAS MUNICIPAIS
Artigo 76.º - ÉPOCA BALNEAR DE VERÃO

1.Taxa de ingresso diário na piscina de segunda a 
sexta-feira

1.1. Até aos 5 anos -

1.2. Dos 6 aos 10 anos 1,35€ a)

1.3. A partir dos 11 anos 3,57€ a)

2.Taxa de ingresso diário na piscina de sábados, do-
mingos e feriados

2.1. Até aos 5 anos -

2.2. Dos 6 aos 10 anos 1,79€ a)

2.3. A partir dos 11 anos 4,45€ a)

Artigo 76.º A - CONDIÇÕES ESPECIAIS DE INGRESSO (PISCINA AO 
AR LIVRE) 

1. Taxa de ingresso diário para residentes, e outros 
utentes que exerçam as suas funções profissionais 
e académicas no concelho de Évora, e mediante 
a apresentação de cartão de utente das piscinas 
municipais ou outro documento válido que ateste 
aqueles requisitos:

1.1. Até aos 5 anos -

1.2. Dos 6 aos 10 anos -

1.3. Dos 11 aos 17 anos 2,23€ a)

1.4. A partir dos 18 anos 2,89€ a)

1.5. Reformados e pensionistas, com valor de re-
forma/pensão igual ou inferior ao salário mínimo 
nacional 

1,44€ a)

2. Taxa de ingresso diário para residentes, e outros 
utentes que exerçam as suas funções profissionais 
e académicas no concelho de Évora, que sejam 
beneficiários dos apoios sociais abono de família, 
escalões 1 e 2, Rendimento Social de Inserção e 
Cartão Évora Solidária

1,10€ a)

3. As taxas previstas nos n.ºs 1 e 2 do presente ar-
tigo ainda serão aplicáveis a crianças e adolescen-
tes, até aos 17 anos, que não sendo residentes no 
concelho de Évora acompanhem os utentes nas 
condições previstas no número 1 do presente arti-
go.

4. As taxas de ingresso diário, previstas no presen-
te artigo e no artigo 76.º, serão reduzidas nos se-
guintes termos:

4.1. Após as 15h00 – 20%;

4.2. Após as 17h00 – 50%.

5. Valor cobrado pela emissão do cartão de uten-
te das piscinas que ateste as qualidades previstas 
nos números anteriores

5.1. Novo cartão -

5.2. Segunda-via do cartão 6,70€ a)

6. Ingresso na piscina, de segunda a sexta, com 
acesso restrito à zona de bares, restaurante e 
eventuais zonas de animação fora da relva e zona 
de banhos

1,35€ a)

7. As pessoas com deficiência ficam isentas do 
pagamento das taxas estabelecidas no presente 
artigo

8. Poderão beneficiar das condições especiais de 
ingresso aprovadas para o efeito em reunião públi-
ca de Câmara, de acordo com critérios anualmen-
te estabelecidos para o efeito e publicitados por 
edital, os cidadãos que se integrem nos seguintes 
grupos:

8.1. Grupos crianças e jovens em ATL/férias des-
portivas, enquadrados por instituições detentoras 
de alvará de equipamento de utilidade social, alva-
rá de organização de campos de férias ou associa-
ções de utilidade pública, com sede no concelho de 
Évora

8.2. Grupos de cidadãos institucionalizados em 
equipamentos cuja utilidade social seja reconhe-
cida pelas autoridades competentes, com sede no 
concelho de Évora

8.3. Grupos de munícipes integrados em progra-
mas de animação ou dinamização da prática des-
portiva e de ar livre promovidos por associações da 
área da saúde

8.4. Grupos de crianças ou adultos enquadrados 
em programas municipais

9. Aquisição, por munícipe, de cartão individual 
com 10 entradas, mediante a apresentação de 
cartão de utente válido ou documento que ateste 
aquelas condições:

9.1. Dos 11 aos 17 anos 17,79€ a)

9.2. A partir dos 18 anos  23,16€ a)

9.3. Reformados e pensionistas, com valor de re-
forma/pensão igual ou inferior ao salário mínimo 
nacional

11,40€ a)

9.4. Beneficiários de apoios sociais (abono de famí-
lia escalão 1 e 2, RSI, Cartão Évora Solidária)

8,76€ a)
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Artigo 77.º - ÉPOCA BALNEAR DE INVERNO 

1. Horário livre (sem monitor/professor) 

1.1. Utilizações de 60 minutos

1.1.1. Até aos 5 anos -

1.1.2. Dos 6 aos 10 anos -

1.1.3. Dos 11 aos 17 anos 1,77€ a)

1.1.4. A partir dos 18 anos 2,25€ a)

1.1.5. Reformados e pensionistas, com valor de 
reforma/pensão igual ou inferior ao salário mí-
nimo nacional

1,20€ a)

1.1.6. Beneficiários de apoios sociais (abono de 
família escalão 1 e 2, RSI, Cartão Évora Solidária)

0,86€ a)

1.2. Ao anterior acresce por cada período de 30 
minutos

0,46€ a)

1.3. REVOGADO

1.4. REVOGADO

1.5. Os residentes e demais utentes que exer-
çam as suas funções profissionais e académi-
cas no concelho de Évora, que pretendam en-
trar na piscina coberta beneficiam, mediante a 
apresentação de Cartão de Utente das Piscinas 
Municipais ou outro cartão válido que ateste as 
qualidades exigidas, de uma redução de 10% so-
bre o valor do bilhete

2. Aquisição, por munícipe, de cartão individual 
com 10 entradas de 60 minutos, mediante a 
apresentação de cartão de utente válido ou do-
cumento que ateste aquelas condições:

2.1. Dos 11 aos 17 anos 14,02€ a)

2.2. A partir dos 18 anos  17,90€ a)

2.3. Reformados e pensionistas, com valor de 
reforma/pensão igual ou inferior ao salário mí-
nimo nacional

9,45€ a)

2.4. Beneficiários de apoios sociais (abono de 
família escalão 1 e 2, RSI, Cartão Évora Solidária)

6,93€ a)

2. REVOGADO

3. REVOGADO

4. REVOGADO

5. REVOGADO

Artigo 77.º A – CONDIÇÕES ESPECIAIS DE INGRESSO (PISCINA CO-
BERTA)  
1. As pessoas com deficiência ficam isentas do pagamento das ta-
xas estabelecidas no artigo anterior		
Artigo 77.º B – ESCOLA MUNICIPAL DE ATIVIDADES AQUÁTICAS  

1. Cartão de Utente (obrigatório para todos os alu-
nos)  

1.1. Inscrição anual (incluí seguro desportivo) 8,92€ a)

1.2. Emissão de 2ª via de cartão 4,45€ a)

2. Mensalidade (pagamento efetuado até ao dia 8 
de cada mês) 

2.1. Aulas 1 vez por semana 17,69€ a)

2.2. Aulas 2 vezes por semana 23,59€ a)

2.3. Aulas 3 vezes por semana 29,47€ a)

3. Aulas Low Cost (Aqua Night) 

3.1. Por aula 2,23€ a)

3.2. Cartão individual de 10 aulas 17,79€ a)

4. As taxas previstas nos números anteriores serão 
reduzidas em:

4.1. 50%, se os utentes forem beneficiários do es-
calão 1, do abono de família, Rendimento Social de 
Inserção ou Cartão Évora Solidária

4.2. 25%, se os utentes forem beneficiários do es-
calão 2, do abono de família

4.3. Beneficiam de uma redução de 25%, os refor-
mados e pensionistas com valor de reforma/pen-
são igual ou inferior ao salário mínimo nacional 

4.4. Beneficiam de uma redução de 10% agregados 
familiares com 3 ou mais elementos inscritos (des-
de que não beneficiem das reduções anteriores)

4.5. Nas situações de incapacidade temporária 
para a prática desportiva, devidamente compro-
vada por atestado médico apresentado até 5 dias 
após a sua emissão, os utentes beneficiam de uma 
redução de 75% do valor das taxas. 

		

Artigo 78.º - UTILIZAÇÃO DAS PISCINAS (OUTROS CASOS)

1. Nas Piscinas ao Ar Livre, a partir das 20 h a entra-
da é gratuita, com acesso restrito à zona de bares, 
restaurante e eventuais zonas de animação.

2.Aluguer de tanques e pistas de natação:  

2.1. Tanque de natação ao ar livre, por sessão de 60 
minutos 

59,20€ a)

2.2. Pista de natação ao ar livre, por sessão de 60 
minutos

11,84€ a)

2.3. Tanque de natação coberto, por sessão de 45 
minutos

44,22€ a)

2.4. REVOGADO

2.5. REVOGADO

2.6. REVOGADO
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2.7. REVOGADO

3. REVOGADO
	

Artigo 79.º - ESTACIONAMENTO NAS PISCINAS (Época Balnear de 
Verão)

1. Automóveis   

1.1. 1.º quarto de hora (ou fração) de segunda a sex-
ta-feira

0,08€ a)

1.2. Por cada quarto de hora adicional (ou fração) de 
segunda a sexta-feira

0,08€ a)

1.3. 1.º quarto de hora (ou fração) no sábado, domin-
go e feriados

0,12€ a)

1.4. Por cada quarto de hora adicional (ou fração) no 
sábado, domingo e feriados

0,12€ a)

2. Motociclos  

2.1. 1.º quarto de hora (ou fração) de segunda a sex-
ta-feira

0,05€ a)

2.2. Por cada quarto de hora adicional (ou fração) de 
segunda a sexta-feira

0,05€ a)

2.3. 1.º quarto de hora (ou fração) no sábado, domin-
go e feriados 

0,08€ a)

2.4. Por cada quarto de hora adicional (ou fração) no 
sábado, domingo e feriados 

0,08€ a)

3. As pessoas com deficiência ficam isentas do pa-
gamento das taxas estabelecidas no artigo anterior

	

SECÇÃO II - PAVILHÕES GIMNODESPORTIVOS, POLIDESPORTIVOS 
E BALNEÁRIOS
Artigo 80.º - PAVILHÕES GIMNODESPORTIVOS 

1. A utilização dos Pavilhões Gimnodesportivos 
das Escolas EB2/3, em horários extracurricula-
res, tem o seguinte custo:  

1.1. Pavilhão Gimnodesportivo, por cada período 
de 1 hora

23,68€ a)

1.2. Sala Ginástica, por cada período de 1 hora 17,75€ a)

2. REVOGADO

3. REVOGADO

3.1. REVOGADO

3.2. REVOGADO

4. REVOGADO

4.1. REVOGADO 

4.2. REVOGADO

5. REVOGADO

6. REVOGADO

Artigo 81.º - POLIDESPORTIVOS E BALNEÁRIOS

1. A utilização dos polidesportivos sob a gestão da 
Câmara Municipal, em horários disponíveis, tem o 
seguinte custo:  

1.1. Polidesportivo, por cada período de 1 hora 11,84€ a)

1.2. Balneário, por cada pessoa 1,20€ a)

2. REVOGADO

3. REVOGADO

3.1. REVOGADO

3.2. REVOGADO

4. REVOGADO

4.1. REVOGADO

4.2. REVOGADO

5. REVOGADO

6. REVOGADO
SECÇÃO III - COMPLEXO DESPORTIVO DE ÉVORA
Artigo 81.º - A – INFRAESTRUTURAS DESPORTIVAS

1. A utilização das infraestruturas desportivas, por 
cada período de 1 hora, tem o seguinte custo:

1.1. Campo de Grandes Jogos — Campo Inteiro 52,78€ a)

1.2. Campo de Grandes Jogos — Meio Campo 26,40€ a)

1.3. Pista de Atletismo 42,22€ a)

1.4. Corredor de Atletismo 8,44€ a)

1.5. Sala Preparação Física 12,67€ a)
		
SECÇÃO IV - ISENÇÕES E REDUÇÕES DE TAXAS EM SEDE DE UTILI-
ZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS DE GESTÃO MUNICIPAL
Artigo 81.º - B – EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS

1. O disposto no presente artigo é aplicável às secções I, II e III do 
capítulo XI		
1.1. Ficam isentos de pagamento, em horários previamente autori-
zados pela Autarquia, todas as instituições e programas do Conce-
lho destinados ao apoio a Pessoas com Deficiência		
1.2. Beneficiam de uma redução de 25 % as pessoas coletivas sem 
fins lucrativos que promovam a prática regular não inscrita em fe-
deração desportiva ou inscrita em federação sem estatuto de Utili-
dade Pública Desportiva, mediante celebração de Contrato Progra-
ma de Desenvolvimento Desportivo, quando aplicável
1.3. Beneficiam de uma redução de 50 % as pessoas coletivas sem 
fins lucrativos que promovam a prática desportiva não federada, 
que esteja no entanto contemplada em federação com estatuto 
de Utilidade Pública Desportiva, mediante celebração de Contrato 
Programa de Desenvolvimento Desportivo, quando aplicável
1.4. Beneficiam de uma redução de 75 % as pessoas coletivas sem 
fins lucrativos que promovam a prática desportiva federada ins-
crita em federação com estatuto de Utilidade Pública Desportiva, 
mediante celebração de Contrato Programa de Desenvolvimento 
Desportivo, quando aplicável		
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SECÇÃO V - OUTROS EQUIPAMENTOS
Artigo 82.º - UTILIZAÇÃO DO MONTE ALENTEJANO 

1. Pela utilização do Monte Alentejano, quer por 
pessoas singulares quer por pessoas colectivas, 
sem fins comerciais

1.1. Por cada período de doze horas ou fracção 104,77€ c)

1.2. Por cada período suplementar de seis horas 
ou fracção

41,92€ c)

2. Pela utilização de louças, toalhas e talheres 20,96€ c)

Artigo 83.º - UTILIZAÇÃO DO PALÁCIO D. MANUEL  

1. Cedência de uma sala, por hora 34,80€ c)

2. Cedência de duas ou três salas, por hora 58,01€ c)

Artigo 84.º - UTILIZAÇÃO DO TEATRO MUNICIPAL GARCIA DE RE-
SENDE  

1. Cedência da sala principal

1.1. Por um dia 3.863,56€ c)

1.2. Por dois dias 5.802,74€ c)

2. Cedência do Salão Nobre

1.1. Por um dia 1.939,18€ c)

1.2. Por dois dias 3.108,02€ c)

Artigo 85.º - UTILIZAÇÃO DA ARENA DE ÉVORA  

1. Valor por dia 3.551,62€ c)

2. Utilização na véspera de espectáculo 1.775,80€ c)

Artigo 86.º - TAXAS AEROPORTUÁRIAS

1. Taxa de aterragem e descolagem, por unidade 
de tonelagem métrica da massa máxima à des-
colagem (a taxa integra ambos os movimentos: 
aterragem e descolagem)

1.1. Horário de Inverno

1.1.1. Entre as 07.00h (LMT) e o pôr-do-sol 5,31€ a)

1.1.2. Das 06.00h (LMT) até às 07.00h (LMT) e o 
pôr-do-sol até às 21.00h (LMT) 

10,63€ a)

1.1.3. “Toque e anda”. Entre as 07.00h (LMT) e o 
pôr-do-sol 

2,64€ a)

1.1.4. “Toque e anda”. Das 06.00h (LMT) até às 
07.00h (LMT) e pôr-do-sol até às 21.00h (LMT) 

5,31€ a)

1.2. Horário de Verão

1.2.1. Entre as 06.00h (LMT) e o pôr-do-sol 5,31€ a)

1.2.2. Das 05.00h (LMT) até às 06.00h (LMT) e o 
pôr-do-sol até às 23.00h (LMT) 

10,63€ a)

1.2.3. “Toque e anda”. Entre as 06.00h (LMT) e o 
pôr-do-sol 

2,64€ a)

1.2.4. “Toque e anda”. Das 05.00h (LMT) até às 
06.00h (LMT) e pôr-do-sol até às 23.00h (LMT) 

5,31€ a)

1.3. Estão isentas do pagamento das taxas pre-
vistas nos números anteriores as operações das 
entidades previstas no n.º 4 do artigo 26.º do De-
creto-Lei n.º 254/2012, de 28 de novembro

1.4. As aeronaves que realizem voos de experiên-
cia, de ensaio material, de instrução, de treino 
ou de exame beneficiam de uma redução de taxa 
de 50%

2. Controlo fronteiriço, por voo 328,87€ a)

3. Taxa de controlo terminal, pela prestação do 
serviço AFIS, por tonelagem métrica de peso 
máximo à descolagem, por dia e aeronave

1,20€ a)

4. Taxa de estacionamento  

4.1. De aeronave em placa exterior, por dia e to-
nelagem métrica de peso máximo à descolagem 

2,75€ a)

4.2. De planadores, na zona ar do aeródromo, por 
mês (período mínimo de cobrança)

54,81€ a)

4.3. Estão isentas do pagamento da presente 
taxa, as operações previstas nas alíneas a), b) 
e c) do n.º4 do artigo 26.º do Decreto – Lei n.º 
254/2012, de 28 de novembro, até ao máximo de 
48 horas após aterragem da aeronave desde que 
o aeródromo não seja a sua base

4.4. A presente taxa não se aplica às duas horas 
de estacionamento subsequente à aterragem de 
uma aeronave 

5. Taxa de abertura do aeródromo 

5.1. Primeira hora 176,86€ a)

5.2. Após a primeira hora, por cada 15 minutos 44,22€ a)

5.3. Estão isentas do pagamento das taxas pre-
vistas nos números anteriores as operações pre-
vistas no n.º 5 do artigo 30.º do Decreto – Lei n.º 
254/2012, de 28 de novembro

6. Taxa de realização fotografia e/ou filmagem 

6.1. Publicidade, televisão ou cinema (por hora) 164,44€ a)

6.2. Fotografia (por hora) 98,66€ a)

7. Taxa de estacionamento de viaturas (para re-
servas de estacionamento), por mês e viatura

59,39€ a)

8. Taxa de publicidade, por mês e metro quadra-
do  

29,47€ a)

9. Taxa de ocupação por m2/mês  

9.1. Taxa de ocupação de Hangar 1,54€ a)
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9.2. Taxa de ocupação de terreno para constru-
ção 

0,98€ a)

10. Taxa de abrigo por tonelada e por aeronave 
estacionada  

10.1. Por dia 6.,58€ a)

10.2. Por semana (7 dias) 41,44€ a)

10.2. Por mês 167,72€ a)

CAPÍTULO XII - OUTRAS RECEITAS
Artigo 87.º - SANEAMENTO 
REVOGADO		
Artigo 88.º - FORNECIMENTO DE ÁGUA
REVOGADO 
Artigo 89.º - SERVIÇOS DE ÁGUAS E SANEAMENTOS
REVOGADO		
Artigo 89.º-A – TAXA DE RECURSOS HÍDRICOS 
REVOGADO		
Artigo 90.º - REMOÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
REVOGADO		
Artigo 91.º - VENDA DE CONTENTORES DE RESÍDUOS SÓLIDOS UR-
BANOS
REVOGADO		
Artigo 92.º - UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMEN-
TOS DA CME

1. Veículos Custo por Km Custo Hora

Ligeiro de passageiro 0,59€   a)

Ligeiro de mercadorias (até 
3500Kg)

0,87€   a) 11,82€   a)

Pesados (de 3500Kg até 5500 Kg) 1,07€   a) 17,83€   a)

Pesados (superiores a 5500 Kg) 1,44€   a) 54,32€   a)

Pesados de Passageiros 1,65€   a)

2. Máquinas

Retro escavadora 40,36€   a)

Mini-Escavadora 17,47€   a)

Multicarregador 41,01€   a)

Pá Carregadora 61,37€   a)

Empilhador 24,58€   a)

Cilindro 13,26€   a)

Moto niveladora 71,50€   a)

Varredora 50,44€   a)

Máquina de pintura 15,16€   a)

Pavimentadora 73,76€   a)

Tractores (incluindo alfaias) 11,84€  a)

Máquina de desobstrução de co-
lectores

9,45€   a)

Máquina de corte de betuminoso 9,45€   a)

Veículo limpa-fossas combinado 53,27€  a)

Triciclo motorizado 5,34€  a)

3. Equipamento

Betoneira 2,07€   a)

Compressor 20,04€  a)

4. Aos preços indicados acresce o valor devido pelo 
salário do trabalhador, por hora

11,01€   a)

Artigo 92.º A - REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS DA VIA PÚBLICA LE-
VANTADOS OU DANIFICADOS POR MOTIVOS DE OBRA OU TRABA-
LHOS NÃO PROMOVIDOS PELA CÂMARA MUNICIPAL – POR M2 OU 
FRAÇÃO

1. Levantamento de pavimentos existentes (in-
cluindo arrumação e transporte a vazadouro)

1.1. Calçada miúda de granito 6,18€ a)

1.2. Calçada grossa de granito 5,56€ a)

1.3. Calçada de cubos de granito 4,95€ a)

1.4. Calçada de pavê 6,80€ a)

1.5. Calçada de vidraço 5x7 7,42€ a)

1.6. Lancil em betão sobre fundação (ml) 9,57€ a)

1.7. Guia de betão sobre fundação (ml) 7,76€ a)

1.8.Betão betuminoso ou semipenetração 12,39€ a)

2. Movimento de terras

2.1. Escavação para abertura de caixas de pavi-
mento com 0,30 m

5,23€ a)

2.2. Escavação para abertura de caixas de pavi-
mento com 0,20m

3,50€ a)

2.3. Escavação para abertura de caixas para fun-
dação de lancil ou guia  com 0,30m (ml)

2,61€ a)

3. Sub.base em tout-venant para pavimentação

3.1. Camada de tout-venant com e=0,30 m 11,34€ a)

3.2. Camada de tout-venant com e=0,20 m 7,00€ a)

4. Reposição de pavimentos com materiais exis-
tentes (com almofada de assentamentos)

4.1. Calçada miúda de granito 17,28€ a)

4.2. Calçada grossa de granito 15,52€ a)

4.3. Calçada de cubos de granito 14,65€ a)

4.4. Calçada de pavê  13,78€ a)
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4.5. Calçada de vidraço 5+7 ou granito 19,04€ a)

5. Pavimentação (com fornecimento de materiais 
para pavimento)

5.1. Calçada miúda de granito incluindo almofada 
de assentamento e base em tout-venant

24,38€ a)

5.2. Calçada grossa de granito incluindo almofa-
da de assentamento e base em tout-venant

19,31€ a)

5.3. Calçada de cubos de granito incluindo almo-
fada de assentamento e base em tout-venant

26,24€ a)

5.4. Calçada de pavê incluindo almofada de as-
sentamento e base em tout-venant 

21,83€ a)

5.5. Calçada de vidraço 5x7 incluindo almofada 
de assentamento e base em tout-venant

38,60€ a)

5.6. Lancil em betão sobre fundação 22,25€ a)

5.7. Guia de betão sobre fundação 15,81€ a)

5.8.Betão betuminoso com 0,10, incluindo rega 
colagem

20,82€ a)

6. Os montantes cobrados pela execução dos 
trabalhos previstos no presente artigo afastam a 
aplicação do previsto no artigo 92.

Artigo 93.º - MATERIAIS DE SINALIZAÇÃO 

MATERIAL PREÇO

Sinais Redondos Ø 520mm 26,32 € a)

Sinais Quadrados Ø 520mm 26,32 € a)

Sinais Triangulares Ø 520mm 25,05 € a)

Sinal STOP Ø 520mm 26,31 € a)

Sinais Redondos Ø 620mm 27,63 € a)

Sinais Quadrados Ø 620mm 27,63 € a)

Sinais Triangulares Ø 620mm 25,68 € a)

Sinal STOP Ø 620mm 27,63 € a)

Sinais Redondos Ø 720mm 48,11 € a)

Sinais Quadrados Ø 720mm 48,11 € a)

Sinais Triangulares Ø 720mm 46,11 € a)

Sinal STOP Ø 720mm 48,11 € a)

Sinal de Zona tamanho reduzido 60,84 € a)

Adicional chapa Zona tamanho reduzido 23,37 € a)

Adicional 37cm x 25 cm 14,13 € a)

Esfera (Kg) 1,31 € a)

Tinta de Marcação de Estradas (litro) 2,59 € a)

Diluente para Tinta de Marcação de Estradas 1,49 € a)

Espelhos Ø 800mm 92,14 € a)

Espelhos Ø 600mm 59,31 € a)

Baia Direccional (O6b) 1250mm x 600mm 71,16 € a)

Baliza de Protecção (O7) 1200mm x 300mm 44,79 € a)

Baia Direccional (O6b) Ø 600mm 56,67 € a)

80 x 40 x 2mm c/ 2,40m 14,13 € a)

80 x 40 x 2mm c/ 3,20m 17,08 € a)

80 x 40 x 2mm c/ 4,10m 22,38 € a)

Poste 2’’ c/ 3,20m 17,08 € a)

Poste 2’’ c/ 4,40m 22,38 € a)

Material de fixação cada poste 4,61 € a)

Redutores de velocidade 3cm de altura 43,45 € a)

Redutores de velocidade 5cm de altura 66,52 € a)

Tripé de sinalização temporária 52,69 € a)

Baliza de alinhamento (ET4) 8,57 € a)

Cone plástico (ET6) 50,72 € a)

Artigo 94.º – CEDÊNCIA DE CARTOGRAFIA DIGITAL

1. Custo da cedência, consoante o tipo de infor-
mação cartográfica, sendo o suporte fornecido 
pelo utente:

1.1. Cartografia Digital de Base à escala 1/1 000 da 
área urbana (shp e dwg):

1.1.1. Planimetria, por hectare 9,45€ d)

1.1.2. Altimetria, por hectare 11,84€ d)

1.1.3. Planimetria e Altimetria, por hectare 16,00€ d)

1.1.4. 1 Folha (40ha) 260,47€ d)

1.2. Aos valores apresentados, acresce os se-
guintes custos de serviço: 25%, sempre que se 
verificar trabalho de edição (0-3ha folha) e 12,5%, 
com a aquisição de 1 folha completa.

1.3. A unidade mínima a considerar para efeitos 
de venda da cartografia é 1ha por folha. Estabe-
lece-se ainda como condição, para áreas supe-
riores a 3ha (arredondado à unidade) quando na 
mesma folha, a aquisição total da mesma.

1.4. Nos casos de aquisição de 1folha, onde se 
verifique que a cartografia não ocupa a sua to-
talidade, o preço definido para a sua aquisição, é 
calculado tendo em conta o valor unitário por ha 
da área ocupada pela cartografia digital de base, 
excepto se o produto for superior ao custo da fo-
lha completa e, neste caso, o custo será o mesmo 
da folha completa (244,94€).
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FICHA TÉCNICA

PROPRIEDADE
DIRETOR 
EDIÇÃO
COORDENAÇÃO
TIRAGEM
DESIGN
IMPRESSÃO
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

Município de Évora
Carlos Pinto de Sá
Câmara Municipal de Évora
Divisão de Comunicação
100 exemplares
Divisão de Comunicação
Câmara Municipal de Évora
Praça do Sertório, 7004-506 Évora | Tel. 266 777 000 | Fax. 266 702 950 | Email. cmevora@cm-evora.pt

2. Informação Temática (shp e dwg):

2.1. Tema 17,74€ d)

2.2. Eixos de via (Área Urbana da Cidade) 130,21€ d)

2.3. Eixos de via (por Povoação Rural) 11,84€ d)

2.4. Perímetros de Lugar    5,91€ d)

2.5. Edificado (Área Urbana da Cidade) 189,43€ d)

2.6. Edificado (por Povoação Rural) 26,04€ d)

3. Plantas de localização (papel) 

3.1. Formato A4 3,56€ d)

3.2. Formato A3 4,74€ d)

3.3. Formato A2 8,29€ d)

3.4. Formato A1 13,01€ d)

3.5. Formato A0 21,31€ d)

4. Plantas de localização (PDF) 

4.1. Formato A4 2,36€ d)

4.2. Formato A3 3,56€ d)

4.3. Formato A2 5,91€ d)

4.4. Formato A1 9,45€ d)

4.5. Formato A0 14,21€ d)
Legenda:
a) IVA à taxa normal;
b) IVA à taxa reduzida;
c) IVA isento;
d) IVA não sujeito.


